
. " ' 

·: . · ,· ; Ê~ú.WtD~DE · DE ~órr::&m:rAs '<Ecch<J·&M:r'ôAs . 
, • : ' ' 1 ' ' 1 • : · j I ' ' ~!· . ' 

(/'I c (/r. ;-r' I 
( 



À minh a querida esposa, Alícia, 

por seu apoio e incentivo, e aos meus 

filhos, Rafael e Pritila, que carinho­

samente cederam inúmeros mome ntos de 

convívio, tornando possível a realiza­

ção desse trabalho. 



AGRADECIMENTOS 

Aos amigos, funcion~rios e ex-funcion~rios da 

Companhia Riograndense de Telecomunicações, por sua colab~ 

ração em termos de tempo e empenho no levantamento dos da­

dos da organização. 

Ao Prof. Dr. Francisco Pedro Estrazulas Pereira 

de Souza, orientador dessa dissertação, pelas contribui-

çoes que sua experiência e conhecimentos aport aram a este 

trabalho. 

À Prof~ Dr~ Carmem Catarina Silva Handel, por 

suas apreciações metodol6gicas e colaboração na reunião da 

bibliografia utilizada. 

Ao Prof. Dr. Roberto Costa Fachin, por suas cri­

ticas instrutivas ao longo da fase de elaboração da disser 

tação. 

Ao Prof. Dr. Jacques Marcovitch, pela gentileza 

de enviar-me sua tese de livre-docência, a qual muito con~ 

tribuiu para a formação de meu conceito de eficãcia organi 

zacional. 

Ao Prof. Carlos Alberto Martins Callegaro, por 



IV 

seu empenho ez:n r e sol ver 0> proce.s.so de equi vçl.lência de meus 

créditos na Escola de Administração de Emp-resas Q.e são Pau 

lo da Fundação Getúlio Vargas. 

À Prof~ Vera Sueli Storck, Coordenadora Acadêmi­

ca, por sua colaboração na área administrativa do ~rograma 

de P6s-Graduação em Administração . 

À Srt~ Maria Ivone de Mello, bibliotecária do 

P.P.G.A., pela revisão deste trabalho sob o ponto de vista 

das normas em vigor. 



SUMÁRIO 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

RESUMO 

ABSTRACT 

1 - INTRODUÇÃO 1 

6 

7 

2 - DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS ...................... . 

3- REFERENCIAL TEÓRICO •....................•..... 

3. 1 - Organizações . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . 9 

3.1.1 -Evolução da concepção das organi-

zaçoes ..........•............... 

3. 1 . 2 - Processo poli ti co ..........•.... 

3.1.3- Processo decisório 

3. 1 . 4 Coalizão dominante 

3.1 .5 -Concepções de Pfeffer e Perrow pa-

9 

22 

34 

38 

ra as organizações . . . . . . . . . . • . . . 43 

3.1.6- Abordagem político-econômica do 

sistema organização-ambiente 44 

3.2- O ambiente organizacional ......... ...... 47 

3.2.1 -Conceituação do ambiente organiz~ 

cional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 8 

3.2.2 -Análise ambiental . . • • • . • . • •• • . • • 50 

3.2.3 Ambiente e eficácia organizacio-

nal .... ~...... ................... 52 



VI 

3.3- Eficácia organizacional .•••••.••••.••••• 53 

3.3.1 -Conceituações da eficácia organi-

zacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 

3.3.2 - Abordagem político-econômica à e­

ficácia organizacional ......•... 

4 - DEFINIÇÃO DE . TERMOS .......................... . 

65 

70 

73 

73 

75 

75 

77 

81 

5- MODELO CONCEITUAL PROPOSTO ......•......••..••• 

5.1 -Organização 

5.2 - Ambiente 

5.3 - Eficácia organizacional 

5.4- Indicativos da eficácia organizacional .• 

6 - METODOLOGIA .•..•.. .••.....•...•.•.•.•••••..••.• 

6.1 -Caracterização da pesquisa.............. 82 

6.2- Descrição do m~todo .•.•...••.•••••.••••• 84 

6.3- Coleta dos dados ..... ....•............•. 87 

6.3.1 -Estruturação dos dados .........• 

7 - DADOS OBTIDOS ................................ ~ 
90 

95 

95 7.1 -A organização-foco . • • • • • • • • • • • • • • • • • • - t • • 

7.1 . 1 - Resumo dos principais investirrteg 

tos realizados pela CRT .••...••• 

7.2 -Resumo histórico das comunicações no Rio 

100 

Grande do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102 

7.3 -Processo. de formação das diretorias -coa 

lizões dominantes ..•......••••••.••..••. 108 

7.4 - Dados referentes às três gestões enfoca-

das ••.••.••.•..••.••••••••••.••••••.••• , 11 2 

7.4.1 -Primeira diretoria enfocada..... 116 

7.4.2- Segunda diretoria enfocada •••••• 123 



7.4.3- Terceira diretoria enfocada 

7.5- Evolução da eficácia organizacional ..... 

8- ANÁLISE E DISCUSSÃO ................. • .......•. 

8.1 - Sintese do modelo conceitual proposto ... 

VII 

132 

143 

150 

150 

8.2- Organização ......•........... ~.......... 151 

8. 2. 1 - Formação da coalizão dominante . . 151 

8.3- Processo politico-econômico ............. 154 

8.4 Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 159 

8.5- Eficácia organizacional................. 159 

9 - CONCLUSÃO • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 1 6 3 

BIBLIOGRAFIA •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• · 169 

ANEXOS • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • . • • . • • • • • • • • • • . • • • 1 7 5 



BNDES 

CEDI C 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

- Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social 

- Companhia de Desenvolvimento Industrial e Co-

mercial do Rio Grande do Sul 

CONTEL - Conselho Nacional de TelecomunicaçÕes 

CRT - Companhia Riograndense de Telecomunicações 

DENTEL - Departamento Nacional de Telecomunicações (Mi-

nicom) 

EHBRATEL - Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A. (1.!. 

gaçoes inter-estaduais e internacionais) 

ESTADO 

FND 

FNT 

INPC 

MINI COM 

SEPLAN 

- Estado do Rio Grande do Sul 

- Fundo Nacional de Desenvolvimento 

- Fundo Nacional de Telecomunicações 

- Índice Nacional de Preço ao Consumidor 

- Minist~rio das Comunicações 

- Secretaria de Planejamento da Presid~ncia da 

República 

SEST - Secretaria Especial de Controle das 

(Seplan) 

Estatais 

SISTE~ffi DDD - Sistema de Discagem Direta à Distância 

TELEBRAS - Telecomunicações Brasileiras S/A (Minicom) 

TELEMIG - Telecomunicações de Minas Gerais S/A 



TELEPAR 

TELES C 

- Telecomunicações do Paraná S/A 

- Telecomunicações de Santa Catarina S/A 

IX 



RESUMO 

Este estudo reconhece a característica nao cumu­

lativa da teoria organizacional e propõe um modelo concei~ 

tual para a interrelação organização-ambiente. Para tal 

considera a e .x istência de um processo poli ti co, pelo qual 

a distribuição interna de poder sintoniza a organização com 

seu ambiente. Deste ponto de vista, eficácia e poder sao 

duas faces de uma mesma moeda, o meio de troca utilizado 

pela organização para resolver demandas ambientais confli­

tantes. 

O modelo conceitual proposto está baseado numa 

conceituação para a organização, o ambiente e a eficácia 

organizacional. Ele considera que em qualquer momento de 

sua hist6ria a organização pode ser representada pela coa­

lizão dominante, e o ambiente pelos constituintes relevan­

tes. A interação entre ambos ocorre através da barganha 

intrínseca ao processo polltico-econômico, na qual a coali 

zão dominante troca apoio polltico e controle sobre incer­

tezas ambientais, por eficácia da organização em relação 

~s condicionantes e referenciais estabelecidos pelos cons­

tituintes relevantes. 

Nesta proposição, poder e o processo de forma-
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çao dos objetivos sao importantes conceitos para a compre­

ensão do mecanismo pelo qual a organização internaliza as 

condicionantes e referenciais de eficácia. 

A validade deste modelo é explorada através de 

um estudo em uma organização estatal, com um enfoque de 

pesquisa qualitativa. Neste estudo buscou-se evidências re 

forçadoras ou opositoras ao modelo proposto. 



.-------------- ---- ----------------------------------------------------------------------

ABSTRACT 

This study recognizes the non cumulative charac­

teristic of the organizational theory, and proposes a 

conceptual model for the relationship organi zation-enviro~ 

ment. For this purpose, it takes into account the existence 

of a political process, by which the internal power dis-

tribution adapts the organization to its environment. From 

this point of view, effectiveness a nd power are two faces 

of the same coin, the currency used by the organization to 

resolve conflicting environmental demands. 

The conceptual model proposed is based on a 

conceptualization of organization, environme nt and organi­

zational effectiveness. It considers that in any given mo-

ment in the history of an organization, it may be r e pre-

sented by its dominant coalition, and its environment by 

the relevant constituencies. The interaction between them 

happens through the bargain intrinsic in the political­

-economic process, in which the dominant coa lition ex­

changes politica l support a nd control over environmental 

uncertainties, for organizational e ffe ctive ne ss in r e spect 

to the constraints and referents established by the re­

levant constituencies. 
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In this proposition, power and the goal for.rnation 

process are major concepts for the understanding of the 

mechanism by wich organizations adopt those 

and referents of effectiveness. 

The validity of such as model is 

constraints 

explored 

through an study on a governamental organization, with a 

qualitative research approach. In this study evidences 

were searched for the support, or opposition to the 

posed model. 

pro-



1 - INTRODUÇÃO 

O objeto deste estudo e a organização. Mais pre­

cisamente, o comportamento da mesma no contexto de sua in­

teração com o ambiente • . 

A literatura sobre organizações tem sido influen 

ciada pela especificidade da área científica que a aborda, 

assim corno pela parcialidade do terna enfocado. 

As Ciências Políticas, a Sociologia, a Psicolo­

gia Industrial, a Economia e a Administração abordam a or­

ganização em relação às preocupações específicas de seus 

respectivos campos científicos. 

Por outro lado, a concepçao da natureza das org~ 

nizações tem, freqüentemente, se adaptado aos ternas em es­

tudo. Assim, quando a Administração trata da produção nas 

empresas, adota, implicitamente, o Modelo do Sistema Racio 

nal. Neste, a organização ~ vista corno um instrumento para 

a consecuçao de objetivos específicos, numa visão mecani­

cista onde ~ enfatizada a produtividade e a eficiência. 

Quando se preocupa com o processo decisório, o Modelo Po­

lítico e adotado. Neste, a organização ~ vista corno urna 

coalizão política cuja composição nao ~ dada mas negocia-
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da, e onde . os objetivos nao sao predeterminados, mas defi­

nidos através de barganha entre grupos com interesses con­

flitantes (MARCH,1962). 

Não houve, até o momento, o desenvolvimento de 

um modelo teórico que considerasse a totalidade complexa e 

dinâmica das organizações. Nesta perspectiva, os processos 

organizacionais e a interação com o ambiente deveriam es­

tar presentes para possibilitar a validação empírica do 

mesmo. 

A inexistência de modelos de tal abrangência es­

taria dificultando urna maior cornpreensao do comportamento 

destes agrupamentos sociais, urna vez que os existentes se 

riam falhos em descrever e analisar sua realidade. 

No caso da Administração, a adoção implícita do 

modelo racional, sem ater-se a suas limitações, teria con­

duzido a urna e xcessiva valorização da estrutura em detri­

mento dos processos organizacionais. Isto pode ser notado 

nos trabalhos de CHANDLER (1962), LAWRENCE & LORSCH (1967) 

e CHILD (1972) que buscam caracterizar as variações na es­

trutura corno o mecanismo pelo qual a organização se adapt~ 

ria às mudanças ambientais. 

A existência de um processo politico, gerado por 

conflitos de interesses entre participantes competindo por 

recursos escassos em condições desiguais de poder (MARCH, 

1962), questiona severamente a racionalidade dos processos 

organizacionais, e com ela todas conclusões baseadas em 
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sua aceitação. 

MARCH (1962) ao analisar as organizações empres~ 

riais considera que a divisão existente . entre os campos 

teóricos da Economia e das Ciências Políticas tem ·contri­

buído para a inabilidade dos pesquisadores para entender e 

prever estas organizações. O autor argumenta que conside­

rar a firma como um sistema político aclara teorias econô­

micas convencionais sobre a mesma, assim como sugere meios 

para lidar com problemas clássicos na teoria dos sistemas 

políticos. 

Devido ao atual estágio da teoria das organiza­

çoes, o tema original deste trabalho, que era a eficácia 

organizacional, teve seu escopo aumentado para um modelo 

conceitual da interrelação organização-ambiente, dentro do 

qual a primeira se coloca. Isto ocorreu devido a multipli-

cidade de concepções existentes para a organização e a 

conseqüente necessidade de desenvolver uma que embasasse a 

abordagem de seu interrelacionamento com o ambiente. Daí o 

título do projeto inicial, "Um enfoque político-econômico 

ao conceito de eficácia organizacional: um estudo explora­

tório", ter evoluído para o título da dissertação: "Modelo 

político-econômico para a interrelação organizaç~o-ambien 

te e suas implicações na eficácia organizacional". 

Calcado na definição de um referencial teórico 

para a organização e seus processos, o ambiente e a eficá­

cia organizacional, o trabalho propoe um modelo político-~ 
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conômico para o funcionamento do sistema organização-ambi 

ente. Numa segunda etapa, desenvolve um estudo qualitati­

vo numa organização estatal visando explorar a validade 

do modelo proposto •. 

Neste estudo foram utilizados métodos da pesqui­

sa social qualitativa ou antropológica, uma vez que o in­

tuito era contribuir para o desenvolvimento de uma teorià 

para as organizações, e não o teste de modelos teóricos 

existentes. Neste sentido o autor se identifica com a ob­

servação de RHENMAN (1973) de que os métodos de pesquisa 

organizacional ainda não teriam se adaptado adequadamente 

a seus propósitos. Segundo aquele autor, tentativas de es­

tabelecer proposiçÕes gerais do tipo encontrado nas ciên­

cias naturais deveriam ser substituídos por uma determina­

ção de desenvolver modelos (uma linguagem) que possibili­

tassem tratar cada organização como um caso individual. o 

autor cita como precedentes metodológicos desta abordage~ 

os trabalhos de Keynes e Freud, que desenvolveram uma lin­

guagem/modelo para diagnosticar e tratar situações novas, 

baseados no estudo intensivo de casos individuais. 

A escolha de uma organização estatal para a rea-

lização do estudo exploratório visou facilitar um maior 

realce do processo político, normalmente camuflado no pro~ 

cesso econômico. Nelas, ao contrário das empresas priva~ 

das, a eficiência econômica não é o fator predominante d~ 

processo decisório. A influência do processo político se 

faz presente tanto na tomada de decisões chaves, quanto no-
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processo de formação da coalizão dominante. 

Resultaram deste trabalho implicações para a prá 

tica da pesquisa e do ensino de Administração. 

- - - --- ------~-~-----



2 - DEFINIÇÃO .DOS OBJETIVOS 

A problemática enfocada neste trabalho se refere 

ao interrelacionamento das organizações com seus ambientes. 

Mais especificamente, como este ocorre e através de quais 

processos se dá a adaptação organização-ambiente. Tal ind~ 

gação remete as concepções teóricas da organização, do am­

biente e dos· processos interativos, dentre os quais se des 

taca a eficácia organizacional. 

Baseado na revisão da literatura e em sua expe­

riência pessoal como administrador, o autor propõe um mod~ 

lo conceitual descritor do funcionamento da organização,em 

sua interação ambiental. 

Uma das principais premissas assumidas no desen­

volvimento de tal modelo foi a possibilidade de sua valida 

ção empírica, quando contraposto à . realidade organizacio­

nal. 

·Esta premissa é explorada através de um estudo qua 

litativo numa organização estatal, no qual o enfoque da 

pesquisa antropológica é utilizado na busca de subsídios va­

lidadores do modelo conceitual proposto. 



3 - REFERENCIAL TEÓRICO 

Neste capítulo sera feita urna exposição dos con-

ceitos pertinentes à temática da interrelação organização-

-ambiente, presentes na literatura examinada. 

Corno anteriormente mencionado, o enfoque propos-

to considera a organização de forma global. Esta é visuali 

zada em termos de urna totalidade viva, complexa e dinârni-

ca, onde o processo econômico coexiste com o processo pol! 

tico tanto internamente quanto no relacionamento com o arn-

biente externo. 

Enquanto o processo social teria suas relações 

condicionadas pela estrutura formal e pelas variáveis da 

cultura organizacional, os processos político e econômico 

se manifestariam no empenho da organização em atingir seus 

propósitos, a partir de sua interação com o meio ambiente. 

O conceito de estrutura organizacional aqui usa-

do corno definido por CHILD (1972): 

"Estrutura organizacional corno a aloca 
çao formal dos papéis a serem desempenhados 
nas atividades desenvolvidas, e os mecanis­
mos administrativos para controlar e inte­
grar estas atividades, inclusive aqueles 
que ultrapassam os limites organizacionais 
formais .. " 
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O conceito de cultura organizacional aqui usado 

como definido por SOUZA (1978): 

"Cultura organizacional é o conjunto 
de fenômenos resultantes da ação humana, vi 
sualizada dentro das fronteiras do sistema: 
Compõe-se de três elementos, quais sejam, 
preceitos, tecnologia e caráter: 

1) Os preceitos incluem a autoridade 
e o conjunto de regulamentos e valores, ex­
plicitas ou implicitos, que regem a vida or 
ganizacional. É o conjunto das variáveis 
normativas da organização. 

2) Tecnologia como o conjunto de ins­
trumentos e processos utilizados na ativida 
de organizacional. 

3) Caráter como o conjunto das mani­
festações afetivo-volitivas espontâneas dos 
individuas que compõem a organização." 

Ainda segundo SOUZA (1978), da interação destes 

três elementos, considerando seus pesos relativos, surge o 

"clima organizacional" com maior ou menor rigidez, realiza 

çao ou emocionalidade. 

O conceito de processo organizacional como defi-

nido por AIKEN, BACHARACH (1976): 

"Processos orgc:nizacionais podem ser 
definidos como as varias formas de comporta 
mento dos membros da organização,tais for= 
mas incluindo processos de trabalho, proces 
sos de interação e processos de influênciã 
na tomada de decisão." 

A organização, desta forma, se relacionaria com 

o ambiente através dos processos econômico e politico, pe-

los quais buscaria captar os recursos necessários para sua 

sobrevivência e crescimento a longo prazo, assim como o su 



porte político necessário para a manutenção 

dominante. 

9 

da coalizão 

A eficácia organizacional decorreria do êxito da 

organização na realização destes intentos. 

Este capítulo será dividido em três secçoes nas 

quais serão examinados individualmente a organização e 

seus processos, o ambiente organizacional e a eficácia or­

ganizacional. 

3.1 -Organizações 

3.1.1 -Evolução da concepçao das organizações 

A visão da organização tem sofrido influência 

dos campos científicos que a abordam e, dentro de urna mes­

ma área, até do terna enfocado. Assim é comum encontrar na 

literatura a frase ''organização aqui entendida corno ... ". 

Urna conseqüência destas abordagens parciais da 

organização tem sido a dificuldade de validação dos argu­

mentos teóricos desenvolvidos. A influência dos aspectos 

da realidade organizacional desconsiderados por tais mode­

los não tem permitido validar as conclusões teóricas pro­

postas. 

ZALD (1970) aborda o assunto quando comenta que 

a publicação do Handbook oó Ongani z a~ion~ (MARCH, 1965) con 
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firmou o que os estudiosos das organizaçÕes complexas já 

sabiam: apesar de inúmeros estudos, conceitos e abordagens 

terem sido desenvolvidos para o estudo das organizações, 

aparentemente existe pouca unidade .entre eles. Esta ausên­

cia de unidade seria em parte uma função do número de dis­

ciplinas básicas e aplicadas envolvidas, tais como psico­

logia, sociologia, ciências políticas, economia e adminis­

tração. Por outro lado, THOMPSON (in ZALD, 1970) atribui 

esta heterogeneidade de conceitos à falta de um referen-

cial teórico integrador, que permita uma convergência de 

foco entre as várias linhas de pesquisa. 

Decorre disto o reconhecido caráter nao cumulati 

vo da teoria das organizações na literatura existente. E 

também, por conseqüência, da teoria sobre a interrelação 

organização-ambiente. 

A validação de um enfoque sobre tal interrelação 

dependerá do distanciamento entre o modelo de organização 

adotado e a realidade organizacional, decorre disto a im­

portância da concepção de organização para o nosso objeti­

vo. 

O problema acima exposto pode ser ilustrado, por 

exemplo, pela evolução da Teoria Geral da Administração co 

mo nos expõe MOTTA (1977): 

-No Movimento de Administração Científica(1911), 

caracterizado pelas obras de Taylor e Fayol, onde predomi­

na a idéia do Homo Economicus eminentemente racional e da 
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produção-padrão, a organização e vista apenas como forma 

de estruturar a empresa e nao no sentido de sistema so~ 

cial. 

-O Movimento das RelaçÕes Humanas (1927), base~ 

do nas figuras de M.P. Follet, G.E. Mayo e os estudos de 

Hawthorne, centrou-se na idéia do Homo Social com seu com­

portamento não mecanicista e no grupo informal. Toda sua 

anâlise levou em conta apenas .a organização informal. 

-O Behaviorismo (1945) desenvolvido por Bar-

nard, Sirnon, March, Argyris, Likert e outros centrou-se na 

anâlise das decisões e no limite da racionalidade. A orga­

nização é vista como um sistema cooperativo racional. Abor 

da a organização formal e a informal. 

-O Estruturalismo (1961) de Weber, Etzioni,Blau 

e outros centrou suas idéias no conflito como processo so­

cial fundamental. A organização é vista como um sistema so 

cial em intercâmbio com seu ambiente. 

- Na Abordagem dos Sistemas Abertos (1963) de Li 

kert, Bertalanffy, Trist, Katz & Kahn, Lawrence & Lorsh e 

outros, a organização é vista corno um sistema de papéis 

interrelacionados e é dada ênfase ao conflito de papéis e 

aos Incentivos Mistos. 

Como se pode observar, cada abordagem considera 

uma organização particular. A organização em si nao ocupa 

o lugar central, mas constitui-se num campo de prova para 
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a comprovaçao das idéias em foco. 

O fato dos modelos organizacionais propostos nao 

serem provenientes da abstração da realidade organizacio­

nal, mas apenas generalizaç6es de abordagens parciais, tem 

contribuído sobremaneira para dificultar a conceituação da 

efic&cia organizacional e da interrelação 

biente. 

organização-a~ 

BARNARD (1938) foi um dos precursores da Teoria 

Organizacional quando em seu livro The Fun~tion~ 

Exe~utive coloca a organização como preocupação central da 

an&lise. Define organização como "sistemas de atividades 

conscientemente coordenadas de duas ou mais pessoas". 

Sua principal contribuição foi a constatação da 

existência da organização informal coexistindo com a orga­

nização formal. 

Atribuiu à organização informal o estabelecimen­

to de ati~udes, entendimentos e hábitos que criam a condi­

ção necess&ria para o surgimento da organização formal, 

qual seja a aceitação de um propósito comum. 

Cita como principais funções .da organização in-

formal a comunicação dentro da organização, a manutenção 

da coesão e a manutenção do sentimento de integridade pes­

soal, que viria a contribuir para a característica coopera 

tiva da organização. 

Sua visão da organização se enquadra na escola 
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behaviorista, uma vez que considera a participação do indi 

víduo na organização como resultante de um equilíbrio en­

tre as demandas e contribuições recíprocas entre o mesmo e 

a organização. Porém, ao considerar a característica coope 

rativa da organização, ingenuamente nega a existência de 

conflito e, conseqüentemente, do processo político organi 

zacional para o qual o mesmo é figura central. A teoria do 

conflito e da organização como sistema político veio a ser 

desenvolvida posteriormente por MARCH (1962) e por CYERT & 

MARCH (1963). 

GOULDNER (1959), citado por SCOTT (in GOODMAN ~ 

PENNING, 1977), propÕe o modelo do S~~t ema Ra~~onal onde 

as organizações são vistas como instrumentos para a conse­

cução de metas específicas. Nesta conceituação estaria im­

plícito um modelo mecânico pelo qual bens e serviços se­

riam produzidos para consumo externo, enfatizando a produ­

tividade e a eficiência. 

ETZIONI (1960), citado por SCOTT (in GOOD~N & 

PENNING, 1977), propÕe o modelo do S~~tema Natunal pelo 

qual vê as organizações como unidades sociais capazes de a 

tingir objetivos específicos mas, simultaneamente, engaja­

dos em outras atividades para manter a unidade em si. Em­

pregando um modelo orgânico o autor enfatizou a capacidade 

de sobrevivência do sistema. A atenção do modelo está vol­

tada para a satisfação dos participantes, lucratividade e 

sobrevivência. 
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LIKERT (1961), do Centro de Pesquisa Social da 

Universidade de Michigan, nos Estados Unidos, em seu livro 

Novo~ Pad~Õe~ de Adm~n~~t~ação, sugere que a organização 

pode ser vista como um sistema de interligação de grupos,e 

seu ambiente seria formado por um conjunto de outros siste 

mas. Para o autor, a organização eficiente deve estar aler 

ta às relações internas e externas, maximizando o desempe-
• 

nho dos interrelacionamentos inter e intra-organizacionais 

no sentido de seus interesses. 

MOTTA (1977:84) cita KOHN et alii em seu livro 

St~e~~ O~gan~za~~onal (estudos sobre conflito de papéis e 

ambigüidade) no qual a organização é pensada em termos de 

um sistema de conjuntos de papéis que se sobrepõem e se li 

gam, saindo alguns dos limites da própria organização. 

MARCH (1962), ao desenvolver uma teoria políti-

ca para a empresa, discorda de BARNARD (1938) não aceitan 

do a mesma como um sistema cooperativo. Reconhecendo a e-

xistência de conflito, ve a empresa como uma coalizão polí 

tica. 

Critica, também, a teoria econômica da empresa 

por sua desconsideração dos aspectos políticos. Segundo o 

autor, exceto quando participa na arena política geral, a 

empresa não tem sido foco de estudo pelos cientistas polí-

ticos, enquanto os economistas têm ignorado totalmente os 

sistemas políticos, a não ser quando estes influenciam o 

mercado. Entende o autor que esta divisão de ~rea entre 



15 

economistas e cientistas políticos tem contribuído para 

urna inabilidade em entender e prever a firma. 

MARCH (1962) considera que a firma deve ser vis-

ta corno um S~~tema PolZt~co, e que vendo-a desta forma tan 

to aclara teorias econômicas convencionais da ernpresa,quag 

to sugere formas de lidar com problemas clássicos na teo-

ria geral dos sistemas políticos. 

Através de sua teoria do Sistema de Conflito(Cog 

flict Systerns) ele constrói a base para a sua teoria poli-

tica da organização empresarial assim corno demonstra o pou 

co valor explicativo da teoria econômica da empresa em re-

lação ao comportamento da mesma. 

O Sistema de Conflito é definido corno um sistema 

intencional que possua unidades básicas consistentes, cada 

urna delas com urna ordem de preferência definida em relação 

aos possíveis estados do sistema. E existe conflito na me-

dida em que as ordens de preferência são mutuamente incon-

sistentes em relação aos recursos do sistema. O conflito 

surge, neste sentido, quando os mais preferidos estados de 

todas unidades básicas nao podem ser simultaneamente alcan 

çados. 

Através de sua Teoria Política de Tornada de Deci 

sao, MARCH (1962) ve a firma corno urna organização para fa-

zer e implementar decisões. A organização empresarial 
~ 

e 

vista corno um sistema político. Em muitos aspectos MAR CH 

and SIMON (1958), THOMPSON (1961) e CYERT & MARCH (1963), 
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veem a organização empresarial como um sistema de confli-

to sócio-político sujeito a restrições econômicas. 

Segundo o Modelo Po!ItiQO de MARCH (1962), a em-

presa e uma coalizão política e o executivo um negociador 

político. A composição da empresa nao e dada, ela é nego-

ciada. Os objetivos não são dados, eles sao barganhados. 

Cada participante faz demandas sobre o sistema. Estas de-

mandas são essencialmente o preço cobrado pela participa-

çao na coalizão. 

CYERT & MARCH (1963) acrescentam ao modelo poli-

tico o en6oque QOntingenQial: 

"Uma organização de negócios é limita­
da pela incerteza de seu ambiente,pelos pro 
blemas de manter uma coalizão viãvel e pe= 
la limitação de sua capacidade como sistema 
para montar, armazenar e utilizar informa­
ção. Portanto ela pode ser caracterizada co 
mo um sistema adaptativamente racional ao 
invés de sistema omniscientemente racional. 
Em resumo, a empresa aprende com sua expe­
riência; normas de procedimentos operacio­
nais são a memória da organização, elas são 
resultado das adaptações." (CYERT & MARCH, 
1963:99) 

Apesar de MARCH (1962) e CYERT & MARCH (1963) .te 

rem descrito suas teorias em termos de empresas, não consi 

deramos que as mesmas se restrinjam somente a este tipo es 

pecífico de organização uma vez que nenhuma de suas propo-

siçÕes se baseia no tipo de propósito da organização, no 

caso o lucro. 

Não sao apenas as organizações lucrativas que se 
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encontram sujeitas a restrições econômicas. Todas as orga­

nizações que necessitam de recursos para sua sobrevivência 

também estão sujeitas a tais restrições, sejam elas lucra­

tivas, voluntárias ou governamentais. 

Consideramos que as proposiçÕes do autor sejam a 

plicáveis a todos os tipos de organizações intencionais on 

de ocorra tornada de decisão. 

As observações de CYERT & MARCH contêm aspectos 

do enfoque de sistema aberto para a organização, construí­

do sobre o trabalho do biólogo alemão Ludwig von Bertalan­

ffy, Te.o!tia Ge.Jtal do-6 Si.õ.te.ma-6 (General Systern Theo.r:y) (1973) 

(in MOTTA,1977:74). 

Este enfoque, que passaremos a examinar com 

maior detalhe, trouxe urna contribuição fundamental para o 

estudo das organizações. Um instrumental de análise que 

permite considerar a complexidade da organização e introdu 

zir na descrição da mesma a influência do ambiente e as in 

certezas que dele advêrn. A influência específica do arnbien 

te de cada organização na definição de sua estrutura· é a­

bordada por LAWRENCE & LORSH (1967a) em sua teoria contin­

gencial. 

O enfoque do sistema aberto passou a ser um pa­

radigma no desenvolvimento da teoria organizacional na me­

dida em que todo o desenvolvimento teórico posterior incor 

porou sua conceituação. 
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O sistema aberto é entendido por BERTALANFFY, em 

sua Teo~ia Ge~at do~ Si~tema~, como um complexo de elernen-

tos em interação e em intercâmbio contínuo com o ambiente. 

Segundo CHIAVENATO (1982:44), o conceito de sis-

terna aberto surgiu na Biologia (BERTALANFFY) a partir do 

estudo dos seres vivos e de sua dependência e adaptabilida 

de ao meio ambiente. O sistema aberto, portanto, descreve 

as açoes de um organismo vivo, em interação com um arnbien-

te que o envolve. 

E é esta característica do enfoque de sistema a-

berto que- ~permi te abordar a organização como um organismo 

vivo, complexo e dinâmico, em contínua interação com seu 

ambiente. 

Ainda segundo CHIAVENATO (1982:44), " ••• um sis-

terna e um conjunto de elementos (os subsistemas) dinarnica-

mente interrelacionados (em interação e interdependência) 

formando uma rede de comunicações e relações em função da 

dependência recíproca entre eles, desenvolvendo urna ativi-

dade ou função para atingir um ou mais objetivos ou propo-

sitos". 

crevern: 

KATZ & KAHN ( 1966) (in CHIAVENATO, 1982:45) des-

"As características de um sistema aber 
to: 

a) Importação ou entrada (input): im­
portam insumos do ambiente externo para se 
s~prirern de recursos, energias e inforrna­
çao. 
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b) Conversão ou transformação (through 
put): processam e convertem suas entradas 
em produtos ou serviços. 

c) Exportação ou saída (output) : as en 
tradas devidamente processadas são reexpor= 
tadas para o ambiente. 

d) Retroaçãci ou retroalimentação(feed­
back) : retorno informativo do ambiente em 
relação ao mesmo e ao funcionamento do· sis­
tema. 

e) Estabilidade: devido ao mecanismo 
de feedback o sistema apresenta uma auto-re 
gulação que lhe proporciona estabilidade.Es 
te processo de equilíbrio dinâmico é denom~ 
nado homeostase nos sistemas vivos. -

f) Adaptabilidade: o sistema se auto­
modifica para se adaptar a mudanças no am­
biente (morfogênese). 

g) Entropia: processo pelo qual o sis­
tema tende à desorganização. Entropia nega­
tiva: para se auto-manter, deter o processo 
entrópico, o sistema importa mais energia 
do que o necessário para suas atividades. 

h) Diferenciação: especialização de 
funçÕes que determina sua estrutura~ 

i) Equifinalidade: alcança um mesmo 
estado final ou objetivo partindo de dife­
rentes estados iniciais. 

j) Ciclo de eventos: funcionamento re-· 
petitivo de entrada, transformações e saí­
das. 

k) Limites ou fronteiras: e x istência 
de uma interface com ambiente externo." 

Segundo MOTTA (1977:80}, entre os pioneiros da 

utilização de uma análise organizacional sistêmica estão 

E.L. Trist e A.K. Rice do Instituto de Relações Humanas de 

Tavistock, na Inglaterra. 

~RIST, em sua obra E~eolha Onganizaeional, iden-
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tifica dois subsistemas da organização, o técnico e o so­

cial. O primeiro compreendendo a tarefa e o segundo as re­

lações sociais que implementariam esta tarefa. 

RICE preocupa-se com as transações da organiza­

çao com seu ambiente. Em seu livro A Emp~e~a e ~eu Amb~en­

te (1963:16), sugere que qualquer organização, considerada 

como um sistema aberto, pode ser definida por suas importa 

çoes e exportações, isto é, pela manifestação de suas rela 

çoes com o ambiente. 

BUCKLEY (1967), citado por SCOTT (in GOODMAN & 

PENNING, 1977), propõe o modelo do S~~tema Abe~to que vê a 

organização como altamente interdependente com seu ambien­

te externo, engajada em atividades. de produção e manuten­

ção. É dada maior ênfase ao estudo de processos do que da 

estrutura- exames das entradas (input), processamento 

(throughput) e saídas (output) de materiais, energia e in­

formações sendo centrais na análise. O critério de eficá­

cia implícito inclui adaptabilidade (habilidade de se aju~ 

tar as mudanças internas) e manutenção da posição de barga 

nha em relação ao seu ambiente externo (habilidade de ex­

plorar o ambiente externo na aquisição de recursos escas­

sos e valiosos (YUCHTMAN & SEASHORE, 1967)). 

LAWRENCE & LORSH (1967:3) enfatizam a caracterí~ 

tica sistêmica da organização considerando-a como um siste 

ma de comportamentos interrelacionados de pessoas, que es-

tão realizando uma tarefa que foi diferenciada em vários 
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subsistemas distintos. 

Neste ponto, poderíamos considerar o Modelo de 

Sistema Aberto para a organização, qualquer que seja o en­

foque teórico proposto para a qualificação dos subsiste­

mas, suficientemente instrumental em descrever a organiza­

çao em termos de seu processo econômico, ou seja, em ter­

mos do comportamento da organização em sua interação com o 

ambiente na importação de recursos econômicos (materiais, 

energéticos, humanos e financeiros), na transformação e re 

exportação dos mesmos em forma de produtos ou serviços pa­

ra este mesmo ambiente. 

Do ponto de vista do processo político, entretan 

to, além da imprescindível inclusão do ambiente na descri­

çao e análise da organização, o Modelo de Sistema Aberto 

pouco agrega ao Modelo Político de MARCH (1962), que nao 

chega a se aprofundar na genese e distribuição interna do 

poder na organização. 

Em relação ao processo decisório,BALDRIDGE(1971) 

distingue doi.ó mode.lo.ó de. oJtgan.izaç.ã.o: o buJtoc.Jtâ..tic.o e. o 

p o Ll.tic.o . 

O modelo burocrático enfatizaria critérios uni­

versais, formalização de regras e procedimentos, uma hie­

rarquia de autoridade, canais de comunicação definidos e 

preocupaçao com eficiência e atingimento de objetivos. 

No modelo político, baseado em SIMON(1958) ,MARCH 
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(1962) e CYERT & MARCH (1963), utilizado em seu estudo da 

New York University, a organização é vista como uma coali-

zao, existe conflito entre os participantes e a resposta 

para qual decisão a ser tomada deve ser encontrada exami-

nando quem tem poder para aplicar num dado contexto decisó-

rio. 

Po~~an~o, pode~, e não o que ~ Õ~imo pa~a o a~i~ 

gimen~o de a~gum obje~ivo o~ganizaciona~, ~o~na-~e uma im­

po~~an~e va~iâve~ deci~Õ~ia. 

Segundo BALDRIDGE (1971), o modelo político e 

freqüentemente -uma descrição mais precisa da realidade. Es 

te também parece ser o pensamento de SALANCIK & PFEFFER 

(1974): 

• 
"Simon, Cyert e March rejeitaram ex-

plicitamente a noção de que as organiza­
ções operam como se fossem indivíduos, re­
solvendo conflitos com o uso de incentivos 
econômicos, para finalmente criar uma ordem 
de preferência que é compartilhada por to­
dos os participantes das mesmas. Ao invés 
disto, a visão de coalizão para as organiza 
ções enfatiza as diferenças em objetivos e 
preferências de subunidades e participantes 
e procura descrever o processo pelo qual 
preferências e crenças conflitantes são re­
solvidas." (SALANCIK & PFEFFER,1974:454) 

3.1.2- Processo político 

Como mencionado · anteriormente, as relações so-

ciais dentro das organizações estariam limitadas basicamen 
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te pela estrutura formal e pelas variáveis da cultura in­

terna. 

Estas limitações incluiriam a estrutura vertical 

hierárquica, a estrutura horizontal de divisão das ativida 

dés, as normas e politicas funcionais, a tecnologia 

sistema de valores da organização. 

e o 

Apesar de existir e condicionar as relações so­

ciais, a organização formal apenas circunscreve ou delimi-

ta a organização informal que são as relações 

de fato entre os membros da organização. 

existentes 

A organização formal buscando imprimir uma pred2 

minância da racionalidade no comportamento da organização, 

não prevê canal para a manifestação dos sentimentos, inte­

resses ou objetivos de individues ou grupos membros da or­

ganização. 

Dada uma maior rigidez relativa da estrutura ver 

tical hierárquica, as demandas sociais encontrariam maior 

liberdade de manifestação ao longo da dimensão horizontal 

da organização, representada pela divisão funcional do t~a 

balho, como dizem HICKSON et alii (1971) • 

. A manifestação destas demandas, diante da impos-

sibilidade de se fazer explicitamente (organização for-

mal), se faria através do processo polltico, responsável 

pela formação de coalizões que competiriam por maior in­

fluência no processo decisório, buscando angariar benefí-
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cios para a satisfação destas demandas. 

Este processo politicQ, atuando sobre o proces­

so decisório, influiria significativamente na formação dos 

objetivos organizacionais, na gênese e distribuição inter­

na de poder entre as subunidades e no suporte politico da 

coalizão dominante (item 3.1.4). 

O processo politico permitiria enquadrar a orga­

nização dentro do referencial de sistema de conflito pro­

posto por MARCH (1962). Sua existência romperia o ciclo vi 

cioso decorrente da proposição da teoria econômica da fir­

ma da rnaxirnização dos lucros corno objetivo suprasistêmico 

mediador de conflito na organização. 

Corno afirma MARCH (1962) este objetivo nao pos­

sui as características necessárias de estabilidade e signi 

ficância para ser efetivo corno inst~urnento de mediação do 

conflito. Sua utilização contribuiria para a simplificação 

analitica, mas impossibilitaria a validação ernpirica. O 

processo político, entretanto, dada a sua correspondência 

com a realidade da vida organizacional, admitiria esta va­

lidação. 

A existência do p~oce~~o poLZ~ico · ~ prevista no 

Modelo Político de SIMON (1958), MARCH (1962) e CYERT & 

MARCH (1963) que consideram a existência de urna racionali­

dade limitada reconhecendo o p~oce~~o deci~o~io como e~­

teio do p~oce~~o polltico e a existência de coalizões den­

tro da organização. Seu alcance, entretanto, nao atinge a 
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formaç~o dos objetivos organizacionais, a distribuiç~o in­

terna de poder, nem a própria gênese do poder na organiza-

çao. 
THOMPSON (1967:13) adotou o ponto de vista de 

CYERT & MARCH (1963) da "organizaç~o como um sistema aber­

to, indeterminado e convivendo com incertezas, mas sujeito 

a critérios de racionalidade e portanto necessitando de 

certezas". 

HICKSON et alii (1971:217) sugerem que as organi 

zaçoes se adaptam as incertezas criando certas partes esp~ 

cificamente para lidar com as mesmas, especializando ou­

tras em operar em condições de certeza ou quase certeza. 

Desta forma as organizações seriam concebidas co 

mo sistemas interde partamentais nos quais um importante e­

lemento funcional seria a adaptaç~o às incertezas com as 

quais se deparam. 

A tarefa seria dividida e alocada aos subsiste­

mas, a divis~o da tarefa criando uma interdependência en­

tre os mesmos. Neste ponto, THOMPSON (1967) salienta a im­

portância da subunidade ou subsistema como unidade de estu 

do do processo politico quando diz que "o desequilibrio 

desta interdependência entre os subsistemas originaria o 

surgimento de relações de poder entre as mesmas". 

Poden na~ onganiz~c5e~ 

Outro fator importante nesta contribuiç~o de 
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THOMPSON é o tratamento do poder como caracteristica da re 

lação social, mais especificamente de uma relação de inter 

dependência, e não da posição do ator ou de atributos pes­

soais de liderança. 

Este enfoque sobre poder na organização, baseado 

na conceituação de EMERSON (1962), e a consideração da sub 

unidade organizacional corno unidade de análise da organi­

zação, serão adotados ao longo deste trabalho. 

EMERSON (1962:32) nos afirma que as relações so­

ciais comumente encerram laços de mútua dependência entre 

as partes. 

Neste sentido, o autor passa a definir a relação 

de dependência, nos dizendo que A depende de B se A aspira 

objetivos ou gratificaçÕes cujo alcance é facilitado por 

apropriadas ações de B. Para que esta dependência seja mu-

tua é mais ou menos imperativo que cada parte seja capaz 

de controlar ou influenciar a conduta da outra. A mútua de 

pendência implica estar cada parte na posição de conceder 

ou negar, facilitar ou impedir, em certo grau, a gratific~ 

ção da outra. 

Portanto, pareceria que o poder de controlar ou 

influenciar o outro reside no controle sobre as coisas que 

o mesmo valoriza. Resumindo, o poder se origina na depen­

dência do outro. 

A dependência de A sobre B (Dab) seria direta-
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mente proporcional aos investimentos motivacionais de A 

em objetivos mediados por B, e inversamente proporcional a 

disponibilidade destes objetivos para A fora da relação 

AB. 

Segundo o autor o poder de A sobre B (Pab), por 

outro lado, é a quantidade de resistência por parte de B 

que pode ser potencialmente superada por A. 

Finalizando, EMERSON (1962:32) nos propoe que o 

poder de A sobre B é igual e se baseia na dependência de B 

sobre A, ou seja, Pab = Dba. 

DAHL (1957) define o poder na organização como a 

determinação do comportamento de uma unidade social por ou 

tra. 

CROZIER (1964:164) sugere que o poder na organi­

zaçao está relacionado com o tipo de incerteza na qual se 

baseia a sobrevivência da mesma. 

Segundo HICKSON et alii (1971:219), a incerteza 

pode ser definida como uma falta _de informação sobre even­

tos futuros de tal forma que alternativas e seus resulta­

dos são imprevisíveis. As organizações lidariam com incer­

tezas derivadas do ambiente na obtenção de insumos, no pro 

cessamento dos mesmos e na colocação de seus produtos ou 

serviços. 

Ainda segundo os autores, a habilidade de ~e a­

daptan a~ ineenteza~ gena poden. Desta forma, aquelas sub-
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unidades que lidam mais eficazmente com incertezas deve-

riam possuir mais poder dentro da organização, já que red~ 

zem o impacto das incertezas em outras atividades na orga­

nização, exercendo uma função de absorvedoras de choques. 

Através da habilidade de lidar com incertezas, 

a subunidade propicia uma "pseudo-certeza'' para as de­

mais, controlando aquilo que de outra forma representaria 

contingências para outras atividades. Esta habilidade de 

lidar com incertezas, portanto, conferiria poder 

das dependências criadas. 

através 

HICKSON desenvolveu a Teoria Estratégico-Conti~ 

gencial do Poder Intra-organizacional baseado nos concei­

tos de CROZIER (1964) e THOMPSON (1967) para o poder da 

subunidade na organização. 

CROZIER (1964) considera que incertezas críticas 

ao funcionamento da organização determinam a distribuição 

interna de poder entre as subunidades organizacionais. 

THOMPSON (1967) propos uma hipótese similar su­

gerindo que o poder é mantido por aquelas subunidades que 

podem manejar contingências criticas para a organização. 

Segundo HICKSON (1971 :217), quando as organiza­

çoes sao concebidas como sistemas interdepartamentais, a 

divisão do trabalho (dimensão horizontal da estrutura orga 

nizacional) torna-se a mais importante fonte de poder in­

traorganizacional, e o poder e explicado através de variá-
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veis que sao funções da tarefa e funcionamento de cada sub 

unidade, assim como de seu relacionamento com as ativida­

des de outras subunidades. 

Usando a conceituação de EMERSON (1962), o autor 

propoe que nas organizações, a subunidade B teri mais po­

der que outras subunidades na medida em que (1) B tiver a 

capacidade de satisfazer as necessidades das outras subuni 

dades e (2) B monopolizar esta capacidade. 

Se um problema central da organização moderna e 

a incerteza, então o poder da subunidade B na organização 

seri parcialmente determinada pela medida com que B maneja 

as incertezas para as demais subunidades e pela medida com 

que o manejo de incertezas feito por B tenha alternativa 

disponível. 

Para o autor, o poder de uma subunidade seria u­

ma função do (1) grau com que a subunidade maneja incerte­

zas para outras subunidades; (2) de quanto substituivel e 

esta atividade de manejo de incerteza para as demais subu­

nidades; (3) da centralidade da subunidade em relação as 

atividades das demais subunidades, uma medida da import~~ 

cia ou criticalidade das incertezas para a organização. 

SALANCIK & PFEFFER (1974), buscando validar a 

teoria do poder intraorganizacional de HICKSON, particula­

rizam o conceito de contingência critica de THOMPSON(1967) 

referindo-se à obtenção de recursos críticos 

para a sobrevivência da organização. 

necessirios 
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Pesquisando uma universidade os autores concluem 

que o pode~ da ~ubnidade ê de~o~~ên~~a de ~ua maio~ ou me-

do~ pela o~ganização. Em contrapartida, este poder habili-

ta esta subunidade a obter mais destes recursos escassos e 

criticos alocados dentro da organização. A~~~m, o pode~ 

de~ivado da o~tenção de ~e~u~~o~ ê u~ado pa~a obte~ mai~ 

~e~u~~o~, que po~ ~ua vez pode ~e~ emp~egado pa~a p~oduzi~ 

ma~~ pode~. 

Desta forma as subunidades com maior apoio exter 

no tendem a obter maior suporte interno. Ao invés de com-

pensar a diferenciação do acesso aos recursos, o sistema 

de alocação interna exacerba as desigualdades. 

Os autores consideram como um dos aspectos mais 

importantes, evidenciados por sua pesquisa,a 6o~ma ~om que 

o~ganização. Sem dúvida, esta relação politica entre a or-

ganização e seu ambiente desempenha um papel fundamental 

para a compreensão do modelo conceitual proposto neste tra 

balho. 

SALANCIK & PFEFFER (1974:470) sao incisivos ao 

manifestar: 

" de fato, poderiamos hipotetizar que as 
organizaçÕes serão bem sucedidas apenas na 
medida em · que as bases do poder da subunida 
de sejam funcionais do ponto de vista das 
negociações da organização com seu ambien­
te. Por funcional queremos dizer que os re­
cursos importantes ou contingências defini-
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dos pela realidade social dentro da organi­
zação sejam,de fato, aqueles recursos ou 
contingências que são mais críticos para a 
capacidade da organização de obter recursos 
e transacionar com seu ambiente. 

Dado que as decisões organizacionais 
são parcialmente baseadas no poder da subu­
nidade, na medida em que este poder não for 
baseado em contingências ou recursos real­
mente críticos, a organização tenderá a to­
mar decisões incorretas ou inadequadas. Is­
to é real dado que as subunidades uma vez 
no poder tenderão a tomar decisões que as 
mantenham no poder. 

Um dos efeitos do ambiente é limitar e 
prover feedback para as decisões organiza­
cionais (THOMPSON & McEWEN,1958). O poder 
da subunidade estará baseado em contingên­
cias ambientais ou recursos importantes ape 
nas na medida em que tal feedback e limita= 
çÕes sejam percebidos e levados em conside­
ração ... 11

• 

Segundo os mesmos autores (SALANCIK & PFEFFER, 

1977), o poden ~a~ onga~izaçõe~ ~e ~o~~titui ~um do~ pau-

onga~ização 

~om ~eu ambie~te. Ne~te ~e~tido, o pno~e~~o po~Iti~o te~d! 

nia pana uma óonma nea~i~ta de ne~o~ução de ~o~6lito~ de 

i~tene~~e. Devido ao processo pelo qual o poder se desen-

volve e é utilizado, as organizações se tornam mais ou me-

nos alinhadas com o ambiente atrav~s do mesmo mecanismo. 

Esta realidade poderia se constituir num enfoque 

apropriado para explicar os ciclos internos da organiza-

ção, tais como o ciclo de vida de produtos, ou a própria 

vitalidade organizacional. 

~io~aniam ~om a~ muda~ça~ ambie~tai~. Segundo SALANCIK & 
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PFEFFER (1977), as contingências criticas da organização 

podem variar. Quando esta variação ocorre, ê razoável su­

por que o poder de indivíduos ou grupos tamb~m varie~; Uma 

implieação do pode~ va~ia~ eom mudança~ no ambien~e da o~­

ganização ê que a eoalizão dominan~e (item 3.1.4) ~ende­

~a a ~e~ o g~upo mai~ ap~op~iado pa~a o ambien~e o~ganiza-

eional. Por outro lado, as subunidades tenderão a usar 

seu poder para influenciar as decisões organizacionais em 

seu favor. 

Re~umindo, mudança e e~~abilidade op e~am a~~avê~ 

do me~mo meeani~mo e, eomo ~e~ul~ado, a ohganização nunea 

e~~a~ã ~o~almen~e em óa~e eom ~eu ambien~e ou ~ua~ neee~~i 

dade~. 

Contudo, segundo PFEFFER & SALANCIK (1974), o 

uso do poder da subunidade no processo decisório não ~ ili 

mitado. A interdependência interna entre as subunidades e 

as condicionantes externas limitariam a utilização do po­

der na organização. 

Ainda segundo estes autores, o fato do processo 

decisório incluir elementos políticos tem implica­

ções no entendimento do comportamento organizacional. Na 

medida em que a~ deei~õe~ ~ão ba~eada~ em eon~ide~açõe~ de 

pode~ da~ ~ubunidade~, ~eohiaó de ~amada de deeióão, que 

óe eonee~~am na o~imização ou maximização de obje~ivoó da 

ohganização eomo um ~odo, e~~ão óadadaó a poóóui~ uma u~i­

lidade phedi~iva limi~ada. 
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Utilizando como base o Modelo Político de MAR CH 

(1962), considerou-se a existência de um processo político 

na organização o qual, manifestando-se através do processo 

decisório, explicaria a gênese e a distribuição interna do 

poder na organização, o suporte político da coalizão domi 

nante (item 3.1.4) e a formação dos objetivos organizacio-

nais (resolução de conflito). 

Até aqui procuramos demonstrar como este proces-

so político considera a gênese e a distribuição do poder 

na organização. Dentro da conceituação desenvolvida, o am-

biente organizacional está representado pelas incertezas 

ou contingências críticas, cujo manejo conferiria um poder 

diferencial à subunidade organizacional. 

O processo pelo qual ocorre este manejo de incer 

teza ou contingência crítica pela subunidade é e xplicado 

pelo processo político-econômico (item 3.1.6), através da 

função de interface que o mesmo desempenha entre a organi-

zação e seu ambiente. A característica político-econômica 

do sistema organização-ambiente, proposta por ZALD (1970) 

e descrita no tópico 3.1.6 deste trabalho, descreve o meca 

nismo pelo qual a coalizão dominante (item 3.1 .4) obtém s~ 

porte político, mecanismo este que é central em nossa pro-

posição de um enfoque político-econômico a interrelação or 

ganização-ambiente. 
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3.1.3- Processo decisório 

A função de mediação ou resolução de conflito do 

processo politico está expressa no mecanismo de formação 

dos objetivos organizacionais. 

Segundo CYERT & MARCH (1963), a concepçao da or-

ganização como coalizão politica e a idéia de um objetivo 

organizacional são implicitamente contraditórias. Inerente 

à idéia de coalizão, está a expectativa que os participan 

tes da organização possam ter ordens de preferência subs-

tancialmente diferentes, ou seja, objetivos individuais 

distintos. 

"Dada a e x istência de conflito não re­
solvido na organização, tornar-se-ia extre­
mamente dificil construir uma teoria positi 
vamente útil para o processo decisório orga 
nizacional se insistirmos na consistência 
inte rna de objetivos. Decorrente disto, re­
centes teorias sobre objetivos organizacio- · 
nais os descrevem como resultado de um pro­
cesso continuo de barganha e aprendizado. 
Processo este que não produzirá necessaria­
mente objetivos consistentes." (CYERT & 
MARCH, 1963: 28) 

Ainda segundo estes autores, seria fundamental-

mente através de barganha dentro da coalizão que surgiria 

o que chamamos de "objetivos organizacionais". Pagamentos 

colaterais (side payments), longe de serem a distribuição 

incidental de uma "pilhagem de guerra'', representam o pro-

cesso central de especificação de objetivos. Ou seja, uma 

parte significante destes pagamentos são em forma de com-

promissos politicos. 
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A formulaç~o dos objetivos organizacionais e vis 

ta como uma funç~o de três processos interrelacionados: 

(1) Processo continuo de barganha peLo qual va-

rios membros potenciais da coaliz~o usam "pagamentos cola-

terais" (side payments) para induzir outros a unirem-se a 

eles em relaç~o a um dado objetivo. Pagamentos colaterais 

podendo ser dinheiro, status, poder ou autoridade, e ou-

tros. Quanto mais poder um membro da coalizão possuir,maior 

será a quantidade de "pagamentos colaterais" que ele tem a 

sua disposiç~o para facilitar a aceitaç~o de seus objeti-

vos pelo grupo. 

(2) Os comprometimentos políticos anteriores e a 

cordas com outras partes feitos pela organização também in 

fluem na formulaç~o dos objetivos, este aspecto levaria em 

conta a influência externa na formulaç~o dos objetivos or-

ganizacionais. 

(3) Experiência ou aprendizado da organização,a~ 

sim como mudanças ambientais, podem modificar objetivos. 

THOMPSON & McEWEN ( 1958) (in STEERS, 1977) v e em 

o p~oQe.hhO de. óo~mula ção de. obje.~ivo~ o~ganizaQionai~ de.n­

~~o da ~e.lação e.n~~e. a o~ganização QOmo um ~odo e. ~e.u 

bie.n~e.. Ambie.n~e. no ~e.n~ido daque.le.~ óa~o~e.~ e.x~e.~noh 

po~~ue.m o po~e.nQ~af de. ~nófui~ nah açÕe.h e. no huQe.h~o 

o~ganização. Pa~a e.h~e. mode.lo a óo~mufação de. obje.~ivoh 

am-

que. 

da 

-e. 

v~h~a e.hhe.nQ~afm e.nte. QOmo um p~oQe.hho no qual a o~ganiza­

ção bu~Qa e.h~abe.fe.Qe.~ e. man~e.~ um e.quiflb~io de. pode.~ óav~ 



36 

~âvel QOm ~eu amb~ente . 

STEERS (1977), buscando integrar os dois enfo-

ques, p~opoe que a~ dua~ 6o~ça~ mai~ potente~ na 6o~mula­

ção do~ objetivo~ o~ganiza~~ona~~ ~ão a di~t~ibuição ~ela­

tiva de pode~ (tanto dent~o da o~ganização quanto ent~e e~ 

ta e ~eu ambiente) e a natu~eza do~ ~omp~ometimento~ ante-

~io~e~ da o~gan~zaçãa. Estas seriam condicionantes do pro 

cesso decisório organizacional que poderiam afetar futuras 

formulações de objetivos, independente das posições relati 

vas de poder. 

Estas -alianças ou comprometimentos anteriores p~ 

dem ser melhor compreendidos através do enfoque político-

-econômico do sistema organização-ambiente proposto por 

ZALD (1970) e descrito no tópico 3.1.6. 

Concordamos com o ponto de vista de PETTIGREW 

(1972:202): 

" o p~oQe~~o deQi~o~io ê: um p~o~e~~o po­
llLi..Qo no qual o~ ~el.lu.ttadol.l (d e~i~ Õ e.ó l .óão 
uma 6unção de equillb~io de vâ~iol.l veto~~~ 
de pode~ . O processamento das demandas e a 
geração de apoio são os principais componen 
tes da estrutura política através da qual 
o poder é possuído. O resultado decisório 
final será um produto dos processos de mobi 
lização de poder tentados por cada parte em 
apoioa suas demandas." (grifo nosso) 

Ponto de vista similar é expresso por SALANCIK & 

PFEFFER (1977), quando consideram que de~~~Õe.ó tomada.ó em 

nome da o~ganização ~orno um todo p~ovavelmente ~e6litam o~ 

po.tlti-
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co~, aquele~ com pode~ na o~gan~zação. 

THOMPSON & TUNDEN (1959) (in SALANCIK & PFEFFER, 

1974) argumentam que formas computacionais burocráticas de 

tornada de decisão poderiam ser empregadas apenas quando e-

xistisse acordo em relação aos objetivos assim corno em re-

lação à conexão causal entre ações e suas conseqüências. 

Quando houvesse incertezas ou desacordo sobre a proprieda-

de da ação, julgamento e compromisso tornar-se-iam necessa 

rios para chegar-se a urna decisão. A questão sobre a prefe 

rência ou opinião de quem prevaleceria, levantaria a possi 

bilidade de que o poder da subunidade poderia determinar 

parcialmente as decisões. 

Sendo o processo polltico intrinseco ao processo 

decisório, poderlarnos supor que as tornadas de decisões, as 

sim corno suas implementações, poderiam ser consideradas co 

mo urna sintese do processo polltico num determinado rnornen-

to da organização. Da mesma forma, a nao tomada de decisão 

(omissão), ou a não implementação de urna dada decisão, tam 

bérn refletiria o processo polltico organizacional. 

A açao organizacional é caracterizada por PFEFFER 

(in GOODMAN & PENNING, 1977:143): 

" sem dúvida, objetivos são múltiplos e 
contraditórios dentro da organização. Isto 
levanta a questão de corno a ação organiza­
cional é determinada. Urna resposta posslvel 
é que as organizações são de fato coalizões 
e, como tal, possu~m processos pollticos · in 
ternos que mediam pontos de vista divergeg 
tes. Poder, derivado da habilidade de obter 
recursos criticos ou manejar contingências 
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críticas, pode ser a moeda usada para re­
solver interesses conflitantes nas organiz~ 
çÕes sociais." 

A compreensão do processo político é importante 

no sentido de entender que seu funcionamento, a partir do 

poder diferencial relativo da subunidade, não e desgastan-

te para o sistema. Ao contrário, é vital no sentido de ser 

um mecanismo de sintonia com as demandas ambientais exter-

nas assim como de resolução interna de interesses confli-

tantes que, em sua ausência, tenderiam a desorganizar o 

sistema. 

3.1.4- Coalizão dominante 

Dada a importância da conceituação de coalizão 

dominante para o modelo conceitual a ser proposto, passa-

mos a e xpor neste item seu embasamento teórico. 

CYERT & MARCH (1963) propoem ver a o~gani z ação 

QOmo uma QOali z ão p olZ~iQa. Numa firma, entre os membros 

da coalizão se incluiriam gerentes, trabalhadores, acionis 

tas, fornecedores, clientes, agências governamentais, etc. 

Segundo os autores, ~~aça~ o~ limi~ e~ d e uma QOa 

lizão o~gani zaQional (organização) d e 0 ini~ivam en~e ~ impo~ 

~Zvef. Entretanto, esta concepção poderia ser simplificada 

enfocando os participantes numa "região" particular - tem-

poral ou funcional. Isto é, num período especifico de tem-
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po, ou para uma decisão particular, poderia-se identificar 

os principais membros da coalizão. 

Apesar de propor a organização como uma coalizão 

politica incluindo tanto empregados como clientes, po~tan­

to .6 e.m d.-lóe..~e..nc..-l_a~ a o~gan.-lzação do ambiente., propõem que 

o processo de formação dos objetivos organizacionais se 

daria, entre outros meios, pelo p~oc.e..-6.60 de. c.ont~ole.. J..nte..~ 

no pelo qual os objetivos seriam estabilizados e elabora­

dos, e pelo processo de ajustamento à experiência pelo 

qual os acordos da coalizão são alterados em resposta as 

mudança-6 ambJ..e..ntaJ..-6. 

Segundo os autores, alguns membros da coalizão 

sao mais ativos do que outros (ex.: a cionistas minoritários 

e diretores) e esta caracteristica teria sido usada para 

traçar os limites da organização entre membros "externos" 

e "internos" à coalizão. 

Poderiamos considerar que CYERT & MARCH (1963) 

propoem através da coalizão uma conceituação essencialmen­

te política para a organização, de tal forma que a disso­

ciação entre a mesma e o ambiente passa a ser irrelevante 

para os autores. Assim, a o não limitar a organização, não 

definem o ambiente, apesar de utilizá-lo em seu discurso. 

Sua conceituação de firma como coalizão se con­

trapõe ao conceito de organização como sistema social com­

posto de subunidades e interagindo com o ambiente. Não con 

siderando as subunidades não consideram a distribuição in-
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terna de poder, e portanto nao reconhecem a existência de 

uma coalizão dominante. 

THOMPSON (1967) reconhecendo a diferenciação or­

ganização-ambiente e a existência de subunidades, conside­

ra que numa organização complexa existe interdependência en 

tre suas partes. Conclui que, portanto, pode-se esperar en 

contrar processos políticos desenvolvidos em funcionamen- · 

to. 

Segundo o autor, quando o poder de um individuo 

num cargo altamente descricionário é inferior a sua depen­

dência, p~ocu~a~~ uma coaii z ~o. Por outro lado, para aumen 

~a~ seu poder podem formar coalizão com elementos do am­

bien~e ope~acional. Desta forma coaii zõe~ ~e~iam uniõe~ de 

compe~ência~ ou habilidade~ que oco~~e~iam quando doi~ ou 

mai~ individuo~ ac~edi~am que ~ua~ po~~ibiiidade~ de ~a~i~ 

óaze~ a~ dep endência~ da emp~e~a ~~o maio~e~ unido~ do que 

~epa~adamen~e, e quando o~ ~e~ul~ado~ de um maio~ pode~ p~ 

dem ~e~ dividido~. 

Segundo o autor, alterações nas dependências da 

empresa ameaçam certas coalizões, enquanto 

outras. 

possibilitam 

O autor se refere a coaliz~o dominan~e, sem defi 

ni-la, quando considera os objetivos da organização como 

os domínios futuros pretendidos por aqueles na coalizão d~ 

minan~e e ob~e~va ~e~em e~~e~, qua~e inevi~av eimen~e, mem­

b~o~ da o~ganizac~o, mas podendo também incorporar signifi 
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cativas pessoas de fora. 

O autor supoe que os membros da ~oalizão dominan 

~e percebem mudanças na tecnologia ou no ambiente operacio 

nal e assim percebem a necessidade ou a oportunidade de a­

justar a estrutura de poder. A natureza e a estabilidade 

da ~oatizão dominan~e dependeria d e sua capacidade de mani 

pular as premissas de decisão. 

Assim, THOMPSON (1967) aborda a ~oatizão dominan 

~e sem definir o processo pelo qual uma dada coalizão pas­

sa a ser dominante. Isto implicaria numa teoria de distri­

buição interna de poder como a desenvolvida por HICKSON et 

alii (1971) e descrita no item 3.1.2. Entretanto relaciona 

o poder da ~oatizão dominan~e com sua capacidade de resolu 

ção dos problemas de dependência para a organização, con­

forme Crozier (1964). 

SALANCIK & PFEFFER (1977) abordam o processo de 

ajustamento da organização com o ambiente através da forma 

çao da ~oalizão dominante, quando apontam que uma implica­

çao da idéia de que o poder nas organizações varia em mu­

danças no ambiente seria que a ~oalizão dominan~e tenderá 

a ser o grupo mais apropriado . para o ambiente organizacio­

nal, como também o serão os líderes de uma organização. 

Os autores propoem que a coalizão dominante po~ 

sui a habilidade de instituir regras, procedimentos e sis­

temas de informações que limitam o potencial de poder dos 

demais enquanto reforçam o próprio. 

L-------------------------- ----- - --
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HARVEY & MILLS (in ZALD, 1970), adotando a teo­

ria de resolução de conflito de MARCH (1962) para a defini 

çao dos objetivos organizacionais, mas reconhecendo a exis 

tência perfei tarnente d.efinida do sistema organização-ambi 

ente, propõem ver a organização corno urna coaliz~o ~oll~ica 

de ~ubunidade~, no sentido de que um determinado interesse 

permanece na organização desde que beneficie de algum modo 

os membros da coalizão. Ao definir os participantes da coa 

lizão corno membros da organização (subunidades), reconhece 

a diferenciação entre organização e ambiente e portanto 

não se identifica com o modelo político de MARCH (1962) e 

CYERT & MARCH (1963). 

PENNING & GOODMANN (1977), na mesma linha de HAR 

VEY & MILLS acima, consideram que o~ membJto~ da coaLiz~o 

dominan~e peJt~encem ~ oJtganizac~o quando afirmam que a coa 

lizão dominante abarca urna "representação" direta ou indi­

reta, ou "cruzamento" de constituências horizontais (subu­

nidades) e constituências verticais (empregados, dirigen­

tes, proprietários ou acionistas) com expectativas diferen 

tes e possivelmente competitivas. 

O~ au~oJte~ conóeJtem à coaliz~o dominan~e a Jte­

pJte~en~a~ividade da oJtganizac~o como um ~odo, em termos do 

processo decisório, quando dizem que invocando o conceito 

de coalizão dominante é possível preservar a noção da orga 

nização como entidade decisora racional. A coalizão domi­

nante sintetizaria o processo político, num dado momento 

da organização. Neste sentido sua açao, como um todo, pode 
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ra ser considerada racional. 

Para PENNING & GOODMANN (1977) o ambiente é re-

presentado por uma Economia Politica que requer da organi- · 

zaçao a capacidade de manejo de relações inter-organizaci~ 

nais. Ainda, segundo os autores, através de um p~oQe~~o de 

ba~ganha en~~e elemen~o~ do ambien~e e a Qoalizão dominan­

~e ~ão e~~abeleQido~ obje~ivo~, QondiQionan~e~ e ~eóe~en-

Qiai~ pa~a a o~ganizacão. 

O autor considera viável relacionar o p~oQe~ 

~o de óo~macão de Qoalizão dominan~e com a teoria Estraté-

gico-Contingencial do Poder Intra-Orga nizacional de HICK-

SON et alii (1971), descrita no item 3.1.2. Tal ~elacão 

no~ leva~ia a uma Qoalizão dominan~e de ~Ltbunidade~ o~gan~ 

3.1.5- Concepções de Pfeffer e Perrow para as organizações 

A partir do reconhecimento da importância do pro-

cesso politico na organização, PFEFFER (in GOODMAN & PEN-

NING, 1977:144) constrói, cumulativamente ao Modelo Politi 

co de MARCH (1962) e ao Modelo do Sistema Aberto (KATZ & 

KAHN, 1966), a seguinte concepçao para a organização: 

"As organizações podem ser utilmente 
conceituadas como mercados nos quais poder 
e influ~ncia sâo transacionados. Em tal for 
mulação~ as atividades são dete rminadas pe= 
la distribuição de poder · e controle dentro 
da organizaçãb e pelas prefer~ncias daque­
les com poder e controle. Por outro lado,p~ 
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der está extremamente relacionado com a ca­
pacidade de prover recursos criticos para a 
sobrevivência da organização ou solucionar 
importantes problemas organizacionais. 

Orga nizaçõe s, corno sistemas sociais a­
bertos, precisam continuar a transacionar 
com seus ambientes, a importar recursos, e 
solicitar o necessário apoio politico para 
manter a . c.oalizão domiYtaYtte. . " (grifo noss o) 

Partindo da mesma base, PERROW (in GOODMAN & 

PENNING, 1977:101) . propõe ver 

" as organizaçÕes corno arranjos humanos 
intencionais, mas não necessaria mente siste · 
mas racionais dirigidos por objefivos ofici 
ais; corno arenas de barganha ao invés de 
sistemas cooperativos; corno sistemas de po­
der ao invés de instituiçÕe s refletindo nor 
mas culturais; corno recursos para outras or 
ganizações e grupos ao invés de sistemas fe 
chados ; onde individuas e grupos, dentro e 
fora da mesma, competem por seus resultados 
sob condiçÕes desiguais de poder . " 

3.1 . 6 -·Abordagem politico-econôrnica ao sistema organiza-

ção-ambiente 

O referencial politico-econôrnico de ZALD (19 7 0 ) 

obj e tiva urna forma integrada para o estudo das organiza-

çÕes prevendo a relação organização-ambiente. Ele foca na 

inters ecção da estrutura politica ambiental e a vida poli-

tica da organização com a economia e a vida econômica da 

organi zação. 

Segundo o autor, num sentido genérico a economia 

politica é o estudo da interação do poder, dos objetivos 
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dos detentores do poder e de sistemas de troca produtivos 

(BUCHANAN, 1964). Porém, num enfoque mais amplo, e utiliz~ 

do pelo autor, a economia política se refere apenas ãs re-

lações entre es truturas e processos político-econômicos. 

O autor identifica um sistema de poder e contro­

le e um sistema de troca produtivo na organizaç ão , respec-

tivamente, a estrutura política e a e strutura econômica in 

terna da o rganização. Por outro lado identifica também um 

ambiente político r epresentado por associações de c asse , 

grandes clie ntes ou fornecedore s e a gências governamen-

tais, assim como um ambiente econômico representado pelos 

mercados consumidor e fornec e dor de recursos econômicos. 

Estas estruturas pol ítico-econômicas internas e 

externas se interligariam através dos processos político e 

econômico. Não tendo sentido, portanto , considerar proces-

sos internos e externos. 

O processo político consideraria a organização 

e o ambiente como um único sistema de poder . O proce sso e-

conõmico, da mesma forma, enfocaria a organização e o amb i 

ente como um sistema econômico único. Entretanto, ambos os 

processos atuariam interligadamente permitindo que variá-

veis políticas influam no process o econômico e vice-versa , 

constituindo-se num processo político-econômico. 

"Mais importante do que as demais con­
clusões, são talvez as altas correlações en 
tre as relações de poder internas e exter= 
nas e também a alta correlação entre influ­
ência ativa e passiva. Estas descobertas 
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força-nos a tratar as relações de poder in­
·ternas e externas como um Único e integrado 
sistema de poder. Segundo estas conclusões, 
nós deveríamos estudar o status de cada gru 
po organizacional, levando em conta não ape 
nas a influência interna do grupo mas basi~ 
camente a relação entre sua infl uência in­
terna e externa." (VELIJKO RUS, in KARPIK, 
1978:341) 

A organização , atrav~s do processo político ~ bu~ 

caria atingir seus obj e tivos formando alianças externas e 

compromissos com a estrutura de poder ambiental, busca ndo 

suporte político e a diminuição do nível de incerteza na 

obtenção de ~eus insumos e na alocação de seus produ tos. 

"O ambiente político-econômico infl ue~ 
cia diretamente e interage com o sistema po 
litico-econômico organizaciona l. El e impõe 
limitações e apresenta oportunidades para 
organização. Objetivos e normas de procedi­
mento amarram a organização a grupos de cli 
entes, fornecedores , distribuidores e a um 
conjunto de influências, relacionillnentos, a 
lianças e antagonistas _hostis. -

Alguns aspectos do ambiente político-e 
conõmico exercem influência através da indi 
cação de oportunidade para tomadores de de= 
cisão . Outros, tais como legislação, impõem 
limitações rígidas; ~ ou~~o~ ainda ~x~~t~m 
p~~~~ãa · na ~6i~â~ia da o~ganização, qu~ po~ 
~ua véz ~onduz a p~~~~õ~~ pa~a a mudança in 
~e.~ na d~ di~ ~i~o.ó ~ ~ ~ /::, po n.ó abi!idad~.ó ( po-:=­
d~~) ," (ZALD ,1 970:236) (grifo nos so ) 

Seria atravês do processo político que a coali-

zao dominante buscaria diminuir as incertezas e contingên-

cias criticas através de alianças e barganhas com atores 

no ambiente. Estes atores , ao assegurar atravês de compro-

metimento o controle destas incertezas, estariam dando su-

porte político à coalizão dominante . Estas alianças e com-

prometimentos exer c eriam um papel central na conceituação 
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da eficácia organizacional. Como veremos adiante , e está 

sublinhado na afirmação de ZALD (1970) acima, a contrapar­

tida da coalizão dominante em relação aos atores externos, 

que lhe garantem suporte politico , é a eficácia da organi­

zaçao em relação a seus interesses . 

3.2 -O ambiente organizacional 

A definição do ambiente orga nizaciona l e dos pr~ 

c esses pelos quais este interage com a organização são im­

prescindiveis no desenvolvime nto d a conceituação da eficá­

cia organizacional. A não consideração dos mesmos implica 

na clássica definição de eficácia como o atingimento dos 

objetivos organizacionais, definição esta sem qualquer uti 

lidade , uma vez que é incapaz d e d e screver quais são os o~ 

jetivos organizacionais e como os mesmos são formados, poE 

tanto sem possibilidade de validação . 

O conceito de eficácia so tem razao d e ser, em 

termos de validação empirica , se for considerado o macro­

sistema organização-ambiente. Pois é através desta intera­

çao que podemos desvendar aquilo que até o momento, a par­

tir de uma visão interna da organização, vinhamos conside 

rando apenas como incertezas ou contingências criticas do 

ambiente. 

A partir da caracterização do ambiente e dos pr~ 

· cessos de interação com a orga nização, teremos condiçÕes 
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de ac l arar os fatores externos que influenciam a formação 

dos objetivos organizacionais , aos quais denominamos de 

constituinte externo (ao ator ) e de condicionante externa 

(sua demanda ) , assim corno caracterizar o processo pelo 

qual a c oalizão dominante obtém sustentação polltica. 

3 . 2 .1 - Conceituação do ambiente organizacional 

Segundo GOODMAN & PENNING (19 77: 154 ) 

" o ambiente de urna organização consi s te 
d e indivlduos, grupos e organizações que 
provêm recursos para os insumos organizacio 
nais e que são mercado para os produtos ou 
serviços organizacionais . As organizações 
dependem destes ator es tanto para recursos 
corno para informações . Esta dependência tem 
importantes implicações para a eficácia . Os 
ator e s, incluindo cornpradore s , fornecedores , 
competidores e agências governamenta is , de­
sempenham um duplo papel de d e terminantes e 
constituintes externos da efi c ácia organi­
z a cional . " 

DUNKERLEY et alii (1981:229 ) consideram que "o 

mais apropriado meio de conceituar o ambiente organizacio-

nal é como uma rede de organizações em c ontinua negocia-

ção". 

-HAGE (in KARPIK , 1978) considera o ambiente corno 

disponibilidade de recursos e contexto de pe r formance . No 

lado da disponibilidade de recursos estaria a t e cnologia ou 

know-how , poder ou a u tonomia , capital, staff ou recurs o s 

humanos e matéria-prima . No lado da perfo rmance estaria a 

taxa de inovação , a taxa de crescimento , o custo médio , a 
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t axa de rotação de mão-de-obra e a estabilidade da demanda 

para seus produ tos . 

RUS (in KARPIK , 1978 : 3 23) define o ambiente re-

levante como um dominio comunicativo-influencial: 

"· o ambiente de uma organização é tudo 
com que a organiz ação se comunica e qu e p o­
de influenciar a ativ idade interna da mes­
ma. A influência pode ser mais ou me nos r e ­
ciproca e mais ou menos intensa;quanto mais 
reciproca , mais próximo chegamos a r elaç ã o 
equi l ibrada entre a organiza ção e seu ambi­
ente ." 

No momento em que o ambie nte relevante das orga-

niz a ções é definido como um dominio c omunicativo-influen 

cial, as noçoe s de ambiente e de organização , segundo o 

autor, tornam-se mais integradas - uma vez que a organiza-

ção pode também ser definida com as mesmas variâve is que 

o ambiente . Se a organização for definida como a " corre la-

ção entre poder e comunicação" (STINCHCONBE , 1 968 ) e ncon-

tramas duas variáveis que são comuns à organização e ao 

ambiente. 

DUNCAN ( 1 97 2) (i n STEERS , 1 977) considera a in-

certeza ambienta l como resultado de três condiçÕes : (1)fa l 

ta de informação concernente a fatores ambientais associa-

dos com uma situação particular do processo decisório; (2) 

uma inabilidade de assinalar probabilidades precisas e m 

relação a como fatores ambientais afetarão o resulta do de 

uma unidade decisória; (3 ) falta de informação sobre os 

cus tos associados com uma ação decisóri a incorreta. 
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3.3.2 - Análise ambienta l 

Segundo ALDRICH & MINDLIN (in KARPIK ,1978) dois 

métodos de abordar o ambiente podem ser identificados na 

literatura sobre as relações entre a organização e seu a m­

biente. Um enfoque, exemplificado por DILL (1958), WEICK 

(1969) e DUNCAN (1972) toma uma perspectiva informacional 

do ambiente, tratando as variações na informação sobre o 

ambiente percebidas pela organi zação como o principal fa­

tor explicativo da estrutura organizacional. O outro enfo­

que, exemplificado por EMERSON (1962), PFEFFER (1972) e 

AIKEN & HAGE (1968) adota uma perspectiva de recursos em 

relação ao ambiente, argumentando q ue o nivel de recursos 

e as condições de disponibilidade no ambiente e 

critico. 

o fator 

Do ponto de vista desta perspectiva, o ambiente 

e uma fonte de informação, e a informação fornecida pelo 

mesmo é usada pelo processo decisório organizaciona l c omo 

uma base para manter ou modifica r processos e estru·turas 

especificas. Portanto, a principal preocupação e com o pr~ 

cesso decisório, e com a incerteza da informação que chega 

ao tomador da decisão. Desde este ponto de vista, a perceE 

ção da informaç ã o e considerada corno um e lo e ntre o ambien 

te organizacional e qualquer atividade resultante da orga­

nização. 
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O ambiente, em outras palavras, consiste de in­

formações sobre ele mentos ambientais ao invés das caracte­

risticas próprias destes elementos. 

Nesta perspectiva, o ambiente é uma fonte de re­

cursos escassos que são d isputados pelas organizações (YUCHT 

HAN & SEASHORE, 1967; ALDRICH 1 1971). 

A principa l conseqüéncia da competição por re­

cursos escassos é o desenvolvimento de dependências de uma 

organização em relação a outras no ambiente. Estas conside 

rações são a base da definição de YUCHTMAN & SEASHORE da 

eficácia organizacional como a habilidade da organização p~ 

ra obter recursos escassos, assegurar sua posição de barg~ 

nha e manter sua autonomia . 

ALDRICH (1972b) e BENSON (1975) estenderam a 

perspectiva de depe ndência (recursos ) à análise da cooper~ 

ção e conflito inter-organizacionais. Considerando a rede 

inter-organizacional uma unidade de análise fundamental no 

estudo das sociedades industriais avançadas , BENSON pro-

põe um modelo politico-e conômico da mesma afirmando ser es 

te um integrador de diversos conceitos na pesquisa inter­

organizacional. I nte~açõe~ devem ~e~ expl~cada~ a nivel 

de obtenção de ~ e cu~~o~, com o~ do~~ t~po~ bá~~co~ de ~e­

cu~~o~ pa~a o ~e6e~enc~al polit~co-econ6m~co ~endo d~nhe~ -
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~o ~ auto~idad~ (pod~~). O controle dos recursos da rede, 

incluindo o fluxo de recursos para outras organizações, es 

tá implicitamente ligado ao poder inter-organizacional. 

Claramente, tanto a perspectiva da dependência 

de recursos, quanto a da informaç~o-incertez a ,implicam num 

modelo contingencial para a interaç~o organizaç~o-ambiente. 

3.2.3 -Ambiente e eficácia organizacional 

Como já mencionado, o conceito de e ficácia -na o 

tem nenhuma utilidade, nem condiçõe s de validaç~o, se nao 

levar em conta a relaç~o organizaç~o-ambiente. 

LAWRENCE & LORSCH (1967) em sua definiç~o de efi 

cácia colocam a importância do ambie nte, ao afirmar que se 

os estados internos e processos de uma organizaç~o forem 

consiste ntes com as demandas externas a mesma será eficaz. 

HUNT (1974) afirma já ser um fato aceito que na 

medida em que o ambiente se torna mais complexo, a organi-

zaçao precisa ajustar suas estruturas internas e processos 

para manter sua eficácia. 

RHENMAN (1973) reforça estas conclusões ao afir-

mar que as organizações est~o sujeitas ao controle social, 

e proble mas organizacionais s~o sintomas de dificuldades 

em satisfaze r as demandas do ambient e, ou seja, eles sao 

resultantes da re laç~o entre a organização e o ambiente. 
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PENNING & GOODMAN (1977) colocam que o ambiente 

organizacional consiste em indivíduos, grupos e organiza­

coes que provem insumos para a organização e sao recepien­

t es de seus produtos. As organi zações dependeriam destes a 

tores para recursos e informações , e esta dependência te­

ria importantes i mplicaÇÕes para a eficácia. 

Os atores , incluindo compradores , fornecedore s e 

agências governament a i s, desempenhariam um duplo papel de 

determinantes de eficácia e constituintes externos da orga 

nização. 

Atores no ambiente seriam determinantes de eficá 

cia quando possuíssem a lgum controle sobre a aquisição de 

insumos ou a c olocação dos produtos da organização-foco. 

Organiz ações influentes tais como fornecedores , 

bancos ou agências governamentais d eterminariam condicio­

nantes e definiriam referenciais de eficácia, desempenhan 

do um papel de cons tituintes externos da organização . 

Neste s entido poderíamos ver o ambiente organi­

zacional como uma economia política composta de constituin 

t es . 

3.3 - Eficácia organi zacional 

Uma vez conceituada a organização e o ambiente 

com a qua l a mesma transaciona, pas s a-se a caracterizar a 



54 

eficácia organiz a cional. 

A visão de eficácia, a ser exposta, a ve como 

um processo de interação dinãmica entre a organização e o 

ambiente, e nao como um estado final do sistema. Dentro 

deste enfoque, a organização como um todo interage através 

do processo pol.i>tico-econômico com seu ambiente, e esta in 

teração resultará eficaz se produzir condições de sobrevi-

vência e crescimento a longo prazo para a me sma. 
~ 

Condições de sobrevivência e crescimento a longo 

prazo como conceitos independentes porém correlatos com a 

idéia de saúde organizacional, ou seja, uma empresa pÚbli-

ca ineficaz talvez sobreviva, mas não se desenvolverã da 

mesma forma como o faria se fosse eficaz. Jã uma empresa 

privada dificilme nte sobreviveria a longo prazo send o ine-

ficaz. 

Desta forma a eficácia organizacional avali a ria 

o interrelaciona mento da organização com seu ambiente. A 

qualidade deste acoplamento é que determinaria a obtenção 

de recursos, informações e apoio político que a organiza-

ção necessita para sobreviver e crescer a longo prazo. 

Neste enfoque, eficãcia e poder seriam duas fa-

ces de uma mesma moeda, o meio de troca no relacionamento 

da organização com seu ambiente . Bas eado nisto os chamados 

"objetivos organizacionais" seriam instrument os de legiti-

mação das condicionantes impostas pelos constituintes rel~ 

vantes através da conferência de poder ã coalizão dominan-
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te. 

3.3.1 ~ Conceituaç5es da eficãcia organiza~ional 

Inicialmente devemos distinguir entre o signifi­

cado de eficãcia e o de eficiência. Para KATZ & KAHN (in 

GOODMAN & PENNING, 1977) eficiência se refere a habilidade 

técnica de uma organização para minimizar os custos de 

transformar insumos especificas em produtos aceitãveis, en 

quanto eficãcia seria a habilidade de maximizar os retor­

nos, por qualquer que fossem os meios, incluindo não ape-

nas a eficiência técnica de seus processos transforma ti-

vos, mas também o manejo de seu ambiente através dos meios 

pollticos entre outros. 

HANNAN & FREEMAN (in GOODMAN & PENNING,1977:106) 

consideram eficácia como uma medida do ating imento de obje 

tivos, enquanto eficiência se refere aos custos incorridos 

no atingimento dos mesmos. 

Este significado , relacionado com objetivos, e o 

mais comumente considerado na lite ratura sobre o tema. 

Do ponto de vista deste trabalho, considera-se 

a eficiência d e um siste ma como uma grandeza puramente eco 

nômica, que expressa uma relação de custo/benefício. En­

quanto eficácia seria uma grandeza político-econômica que 

expressaria o nlvel qualitativo de adaptação de um si s tema 

a seu ambiente. 
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A conceituação da eficácia organizacional e x is­

tente na literatura inclui três linhas básicas, a dos obj~ 

tivos, a sistêmica e a de proce sso. Esta Última embasou o 

modelo político-econômico proposto para a interrelação or­

ganização-ambiente. 

Enfioque do~ obje~~vo~ 

GORGOPOULOS & TANNENBAUM (1957) definem eficácia 

organizacional como a extensão com que a organização como 

um sistema social, dados certos recursos e meios, alcança 

seus obj e tivos sem incapacitar seus meios e recursos,e sem 

tensionar indevidamente seus membros. 

KATZ & KAHN {1966) consideram, porem, que afirm~ 

çoes sobre objetivos, obtidos de docume ntos ou de tomado­

res de decisão, podem ser distorcidos já que aqueles que 

as fazem omitem ou nao representa m os verdadeiros propósi­

tos da organiz ação. 

WARNER (1967) (in MOLNAR, 1976) admite dificulda 

des na determinação de objetivos uma vez que os mesmos sao 

múltiplos, transitórios, intangíveis ou parte d e uma ca­

deia meio-fim. 

SCOTT {in GOODMAN & PENNING, 1977) distingue ob-

jetivos que sao fontes de controle ou motivação daqueles 

utilizados na avaliação da ef icácia organizaciona l. Segun­

do este autor, uma das razões pela qual a conceituação da 
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eficácia estaria se apresentando problemática, poderia ser 

atribuida ao fato que a mesma tem sido relacionada com o 

conceito de objetivos organizacionais , um dos mais comple­

xos e controvertidos tópicos da teoria organizacional. 

Para SCOTT objetivos seriam empregados em pe lo 

menos três tipos de aspectos na organização. Primeiro eles 

são freqüentemente discutidos como fatores motivacionais . 

Segundo , objetivos são freqüentemente considerados como o ­

rientadores de esforços dos membros. Terceiro, como aponta 

WEICK ( 1969 ), os objetivos poderiam ser melhor entendidos 

como tentativas de ordenar o retrospecto das escolhas e a ­

çoes passadas , ao inv~s de prescriç6es para o futuro . 

SIMON (1964 ) considera que os objetivos organi­

zacionais podem ser vist os como conjuntos de condicionan­

tes das decis6es individuais . Fatores tais como distorç6es 

perceptuais , localização diferenciada e lealdade subgrupal 

distorceriam a relação entre objetivos propostos e suas 

implementaç6es. A pressuposição ~ d e que os objetivos or­

ganizacionais seriam definidos atrav~s de um conjunto de 

barganhas entre membros da coalizão e que este s influencia 

riam o compor t amento dos demais participantes . 

SCOTT (in GOODMAN & PENNING, 197 7 ) agrega que a 

distinção proposta entre objetivos para motivação , e c on­

tro l e dos part icipantes , e objetivos para avaliar a perfo~ 

mance organizacional, nos prepara para a possibilidade de 

situaç6es nas quais os que buscam control ar a organização 
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nao s~o os mesmos que possuem interesse de avaliar sua efi 

cácia. 

HANNAN & FREEMAN (in GOODMAN & PENNING,19 77) co­

locam que uma vez que a coaliz~o dominante controla a açao 

organizac ional, ela p a ssa a conduzir a organizaç~o para a 

satisfação de objetivos nem sempre idênticos aos oficiais. 

Um desempenho que pareça insatisfatório em relação aos ob­

jetivos oficiais, pode ser bastante satisfatório do ponto 

de vista dos objetivos operacionais impostos pela coalizão 

dominante. 

Segundo os autores , os objetivos sao legitimado­

res de reivindicação por recursos. As declarações de obje­

tivos seriam e laboradas para facilitar a busca de recursos 

pela organização, e modificados conforme variações concep­

tuais da legitimidade social, s em qualquer correspondência 

direta com as ações organizacionais. Para PFEFFER 

MAN & PENNING, 1977), esta visão dos objetivos é 

(in GOOD 

mais se relaciona com a realidade organizacional na 

intenções podem estar frouxamente ligadas com açoes, 

a que 

qual 

e in-

tenções ou declarações de objetivos podem ser usadas para 

fornecer legitimação ou reforçar as reivindicações da orga 

nização em relação a algum domínio ou recurso. O autor res 

salta, entretanto, que uma vez estando os objetivos desco­

nectados das ações organizacionais e, presumivelmente, da 

performance organizacional, a eficácia não poderia mais 

ser definida em relação a objetivos. Seria portanto possí-

vel ver os objetivos como declarações de intenções, como 
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reivindicaç~o de legitimidade social, recursos ou domí-

nios, ou como racionalizações retrospectivas para dar sen­

tido ãs ações organizacionais passadas - porém de qualquer 

forma com pouca relação com ações futuras ou performance. 

Se objetivos sao legitimações~ então qual a fin~ 

lidade que nortearià as ações organizacionais? Segundo 

PFEFFER, uma resposta seria a sobrevivência . 

Em decorrência do a cima exposto, podemos inferir 

a dificuldade de validação de uma conceituação de eficácia 

organizacional baseada na satisfação dos "objetivos organ~ 

zacionais''. Esta conceituação nos remeteria a definição 

dos objetivos organizacionais, assaz problemática a partir 

de uma perspectiva estática de estado final do sistema . A 

alternativa seria uma visão de eficácia bas e ada numa pers­

pectiva dos processos organizacionais. 

O enfoque sistêmico para o conceito de eficácia 

organizacional, desenvolvido por YUCHTMAN & SEASHORE{1977) , 

buscou contornar a complex idade inerente à validação dos 

modelos baseados nos objetivos organizacionais. 

Para estes autores os objetivos organizacionais 

seriam essencialmente cursos de ação impostos na o rganiza­

ção por várias força~ em seu ambiente, ao invés de estados 

finais preferenciais em direção aos quais a organização es 
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taria "empenhando-se". Tal perspectiva sobre a natureza 

dos objetivos organizacionais parece prejudicar a argumen­

tação que defende o uso dos mesmos como medida para a ava­

liação da eficácia organiz a cional. 

Uma concepçao adequada da eficácia organizacio­

nal, segundo os autores, nao poderia ser formulada a nao 

ser que fatores presentes na relação organização-ambiente 

fossem incorporados ao seu referencial. Por outro l ado,não 

seria apenas no ambiente externo que a organiz ação se depa 

raria com forças exercendo influência sobre seu comporta­

mento. In·t ernamente também haveriam imposições por parte 

de individuas e grupos, cada qual tendo sua própria conceE 

ção sobre qualquer reivindicação feita à organização. 

YUCHTMAN & SEASHORE (1967) ent ã o propoem definir 

a eficácia de uma organização em termos de sua posição de 

barganha, refletida em sua habilidade de explorar seu am­

biente na aquisição de escassos e valiosos recursos. 

O conceito de "posição de barga nha" implicaria 

na exclusão de qualquer objetivo específico como critério 

de eficácia. Ao invés disto, ele aponta para uma capacida­

de mais genérica da organização como um sistema obtedor de 

recursos. 

Sua definição dirige a atenção para o comporta­

mento, concebido como processos contínuos de troca e compe 

tição em relação a recursos e scassos e valiosos. 
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Segundo os autores o mais alto nível de eficácia 

organizacional seria alcançado quando a organização maxi­

mi z asse sua posição de barganha e otimizasse sua obtenção 

de recursos. Na prática, a eficácia organizacional deveria 

ser avaliada em termos relativos, comparando organizaç6es 

entre si . 

Em seu enfoque sistêrnico, os autores nao abordam 

a natureza do relacionamento entre a organização e seu am­

biente , ou como este Último influi na eficácia orga nizacio 

nal. Ao considerar objetivos suprasistêrnicos corno rnax irniza 

ção da posição de barganha ou otimização da obtenção de re 

cursos, a teoria perde significância em termos de valor 

preditivo e da possibilidade de validação (MARCH, 1962). 

Novamente a teoria organizacional estaria adotando concep-

ç6es da teoria econômica para a organização, não levando 

em conta o fato desta tratar a organização em termos de u­

ma unidade básica do macro-sistema em foco (mercado ) , en­

quando numa teoria organizacional a organização e que deve 

ria ocupar a posição central . 

De fato a manutenção da posição de barganha e a 

obtenção de recursos poderiam ser consideradas como canse 

qüência de um d e terminado nível de eficácia, porém não sao 

suficientes para explicar os mecanismos que interagern na 

escolha das condicionantes e referenciais que passam a me­

dir o nível de eficácia, nem a variação dos mesmos. Em re­

sumo , o enfoque sistêrnico tem a utilidade parcial de indi­

car um determinado nível de eficácia, mas nao explica nem 
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preve a mesma no contex·to da relação organização-ambiente. 

Enfioque de phoee~~o 

Como visto nos itens anteriores nenhum dos dois 

enfoque apres e ntados, objetivo e sistêmico, teve condi-

çÕes de validação empírica uma vez que, basicamente, foram 

construídos sobre modelos de orga nização insuficientemente 

descritivos da realidade organizacional. Nenhum dos enfo­

ques, entre outras deficiências, considera a relação polí­

·tico-econômica entre a organização e seu ambiente. 

Segundo STEERS (1977), uma solução que pelo me­

nos minimizaria muitos dos obstáculos à conceituação da e­

ficácia seria ver a mesma em termos de ~~ processo ao in­

vés de em r e lação a um estado final do sistema. 

O enfoque de processo está de acordo com a abor­

dagem de SCHEIN (in MARCOVITCH, 1972) que considera a efi­

cácia como a capacidade do sistema sobreviver, adaptar-se, 

manter-se e crescer, sem considerar a função particular 

que ele desempenha. Segundo es ·te autor, a dimensão funda­

me ntal para uma organização ser eficaz é a sua capacidade 

de adaptar-se de forma ativa a um ambiente em contínua mu­

dança. 

PFEFFER (in GOODMAN & PENNING, 1977), ao concor­

dar com a multiplicidade de objetivos muitas vezes contra­

ditórios na orga nização, l evanta a questão de como e ntão a 
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açao organizacional seria determinada. Urna possível respo~ 

ta proposta pelo autor seria a de que as organizações sao 

de fato coalizões e, corno tal, possuem processos políticos 

incorporados às mesmas que mediariam pontos de vista con­

flitantes. Desta forma, poder derivado da habilidade de ob 

ter recursos críticos, ou lidar com conting~ncias críti-

cas, poderia ser a "moeda" utilizada para resolver interes 

ses conflitantes nas organizações sociais. 

Para o autor o estudo da eficácia envolveria um 

exame do: (1) processo pelo qual vários grupos de interes-

se, tanto dentro corno externos à organização, desenvolvem 

e articulam preferências; (2) do processo pelo qual a orga 

nização vem a perceber as várias demandas que a confron-

tarn; (3) do processo pelo qual ações e decisões são deter­

minadas ne ste ambiente de interesses e demandas freqüente­

mente confli tan·tes. 

Desta perspectiva, organizações eficazes seriam 

aquelas que percebessem de forma precisa relaç ões de inteE 

dependência de recursos e correspondessern às demandas da­

queles grupos com controle ~obre as mais críticas destas 

interdependências. Esta d e finição de eficácia estaria ernp~ 

ricamente correlacionada com a sobrevivência e crescimento 

a longo prazo da organização. 

Ainda segundo o autor, esta definição de eficá­

cia dirige a atenção para os três p r ocessos implicados na 

mesma. A avaliação das demandas pelas organizações e a de-
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terminação das açoes organizacionais, num ambiente de de­

mandas incertas e conflitantes, representariam importantes 

processos sociais, fundamentais no entendimento das organ.!_ 

zações formais. Neste sentido, os processos enfocados pelo 

conceito de eficácia organizacional seriam críticos ·também 

na explicação do comportamento das organizações. 

Segundo PENNING & GOODMAN (in GOODMAN & PENNING, 

1977), organizações seriam eficazes se condicionantes rele 

vante s pudess e m ser satisfeitas e se os resultados organi­

zacionais se aproximassem ou excedessem um conjunto de re­

ferenciais para objetivos múltiplos. 

Condicionantes aqui significando condiçÕes a se­

rem satisfeitas para que uma organização seja considerada 

eficaz por seus constituintes relevantes. Condicionantes 

aparecem nas orga nizações como normas políticas ou r e gras 

d e cis6rias que orientam o comportamento das mesmas. 

Constituintes seriam grupos de interesses poten-

ciais como maior ou menor capacidade de influenciar, como 

determinante s , a eficácia organizacional. Constituinte re­

levante seria aquele cujo comportamento em relação à orga­

nização fosse um determinante critico de sua eficácia. 

Referenciais seriam padrões contra os quais con­

dicionantes e objetivos seriam avaliados. Os refer e nciais 

estariam inclusos nas condicionantes e objetivos que a coa 

lizão dominante imporia à organização, como demandas de 

constituintes relevantes a serem sa-tisfeitas pela mesma. 
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Segundo os autores, a eficácia nao deveria ser 

avaliada em termos das dema ndas dos vários constituintes, 

mas em termos das condicionantes determinadas pela coali­

zao dominante à luz de sua interação com os constituintes 

relevantes. O estabelecimento de condicionantes, objetivos 

e referenciais na organizaçao resultaria do processo de· 

barganha entre os constituintes e seus representantes na 

coalizão dominante. As condicionantes e referenciais sao 

então usados pela organização para avaliar sua eficácia. 

Neite sentido processos politicos existiriam nas 

organizações complexas e seriam cruciais na determinação 

de quais objetivos, condicionantes e referenciais seriam 

adotados para avaliar a eficácia organizacional. 

3.3.2 - Abordagem politico-econ6rnica a eficácia organiza­

cional 

PERROW (in GOODMAN & PENNING, 1977) diferencia 

dois tipos de abordagens na análise da eficácia organiza­

cional. 

A primeira, em uso corrente, é a Abordagem da A­

nálise de Variáveis na qual partimos de um objetivo aceito 

como legitimo indi cativo de eficácia e passamos a examinar 

o efeito da variação de algumas variáveis, consideradas i~ 

dependentes, sobre o mesmo. Buscamos relacionar as variá-

veis independentes com a eficácia, urna vez que aceitamos 
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como dado que o objetivo considerado e indica·tivo da efi­

cácia do sistema~ 

A segunda abordagem, proposta pelo próprio PER­

ROW, e a Abordagem Revelatória. Ao invés de partir de um 

objetivo aceito como indicativo de eficácia (variável de­

pendente) e pergunta rmos por que n~o o estamos atingindo ,a 

Análise Revelatória p e rgunta: "Quem está obtendo o quê da 

organização?" ou "Eficácia para quem?". 

Esta é a abordagem que se pretende utilizar no 

modelo a ser proposto, uma vez que através da mesma pode­

-se examinar aspectos pouco claros no estudo da eficácia 

organizacional até o. momento. 

Estes aspectos sao, basica me nte: o papel desem­

penhado pe los constituintes (empregados, clientes, fornece 

dores, governo, etc.} na eficácia da organização, como os 

constituintes determinam os re ferenciais (padrões de exce­

lência que permitem a medição da eficácia) e quais os de­

terminantes da eficácia organizacional. 

A pergunta "Eficácia para quem?" nos permite ·tra 

zer para a nossa análise a dimensão política do problema. 

Ta mbém pres supõe como inadequada a tendê ncia de construir 

uma conceituação com características universais para a efi 

cácia, que possa ser aplicada a todas organizações, a to­

dos ambientes, a qualquer momento. 

Traz em seu bojo a conotação da relatividade do 
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conceito de eficácia, dependendo da posição de qual cons­

tituinte o observador se coloca. 

A pergunta "Eficácia para quem?", se admitida na 

abordagem da eficácia, promoveria a convergência dos enfo 

ques dos objetivos e sistêmico. Em relação ao enfoque dos 

objetivos, tornaria desnecessária a complexa discussão so­

bre os objetivos organizacionais e responderia a questão 

de quais objetivos seriam indicativos da eficácia. 

Do ponto de vista do enfoque sistêmico, a melhor 

alocação de recursos poderia ser determinada, posicionan-

do-se no ponto de vista daquele s constituintes 

quais a organização busca ser eficaz. 

para os 

A organização eficaz seria aquela que atinge cer 

tos objetivos e aloca seus recursos escassos de tal forma 

que assegura sua posição de barganha em relação ao seu am­

biente. 

Enfim, a questão "Eficácia para quem?" viabiliza 

a proposição de uma conceituação de eficácia passivel de 

ser operacionalizada, objetivo primeiro de toda construção 

teórica. 

O inverso também parece ser bastante provável: 

sem a dimensão politica que esta questão introduz na pro­

blemática do estudo da eficácia, dificilmente as aborda­

gens existentes poderiam atingir um estágio mais avançado 

em termos de validação dos modelos propostos. 
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Ambos os enfoques básicos atuais, objetivos e 

sistêmico, abordam a dimensão e conômica da organização, 

desconsiderando a dimensão polltica que, como procuraremos 

propor no decorrer deste trabalho, se entrelaça de tal for 

ma com a primeira que torna bastante complexa a tarefa de 

tentar isolá-las. Dificilmente encontraremos no processo 

decisório decisões puramente econômicas . O ato de decidir, 

eleger uma determinada alte rnativa, significa optar por um 

dado conjunto de interesses e m d e trimento de outros que 

são conflitantes. 

Dado o acima exposto, poderia-se tentar respon­

der a pergunta "Eficácia para quem?". 

A organização procuraria ser eficaz para os cons 

tituintes releva ntes que , através da conferência de poder 

à coalizão dominante, teriam suas demandas traduzidas em 

condicionantes de eficácia pela mesma. 

A eficácia , neste sentido, seria a contrapartida 

que os constituintes r e levantes receberiam pela conferên­

cia de poder (suporte polltico ) à coalizão dominante. 

A organização seria tão mais eficaz quanto maior 

fosse o n~mero de incertezas ou contingências cri t icas con 

troladas através da barganha com constituintes relevantes. 

Este controle lhe garantiria melhores condições de sobrevi 

vência e crescimento a longo prazo. 

O cres cimento a longo prazo poderia ser explica-
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do como uma premiação do ambiente a o r ganização eficaz, 

quanto mais eficaz maior poder de b a rganha em relação ao 

ambiente, maior condição de obter recursos escassos, maior 

eficácia, e assim por diante. Da mesma forma a morte da or 

ganização poderia s e r explicada corno urna sanção do arnbien-

te devido à ineficácia da mesma. 

À medida que a organização cresce, a rede de 

c onstituintes relevantes sofre modif i cações, urna vez que 

as necessidades da orga niz a ção a umentam ou mudam qualitat! 

vamente. A organiza ção buscará constantemente controlar su 

as incertezas, ou contingências críticas, barganhando con 

trole por eficácia. 



4 - DEFINIÇÃO DE TERMOS 

- Condiciona ntes (de eficãtia) • 

CondiçÕes a serem satisfeitas pela organização, 

a fim de ser julgada eficaz por seus constituin­

tes relevantes. 

Aparecem como diretrizes politicas ou normas op~ 

racionais, que orientam o comportamento da orga­

nização. 

- Constituintes: 

Atores no ambiente que sao determinantes da efi­

cãcia organizacional. 

- Constituinte relevante: 

Atores no ambiente cujos comportamentos se cons­

tituem em determinantes criticas da eficãcia, 

. repre sentando incertezas ou contingências criti­

cas para a organização. Suas demandas são conver 

tidas em condicionantes/referenciais de eficácia 

pela coalizão dominante. 
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- Contingência: 

A satisfação de uma necessidade da organização a 

fetada pelo comportamento de um constituinte. 

- Contingência crítica: 

A satisfação de uma necessidade crítica para a 

organização afetada pelo comportamento 

constituinte relevante. 

- Determinantes (de eficácia) 

de um 

Atores no ambiente com algum controle sobre fon-

tes de recursos (ma teriais, energéticos, finan-

ceiros, humanos), tecnologia, informações, apoio 

político ou mercados para a organização. 

Fatores conjunturais como taxas de juros, di s po­

nibilidade de crédito, crescimento econômico, le 

gislação, avanços tecnolÓgicos ou mudanças na es 

trutura sócio-política do ambiente. 

- Eficácia: 

Grandeza político-econômica que expressa o nível 

qualitativo da adaptação de um sistema em rela­

ção a seu ambiente. 

- Eficiência: 

Grandeza econômica que expressa a relação cus-
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to/benefício de um sistema produtivo. 

- Fluidez de recursos econômicos: 

Característica do processo político-econõmico,e~ 

tabelecido entre a organização e . seu ambiente, 

que expressa a acessibilidade e a disponibilida­

de de recursos econômicos para a organização, no 

momento em que os mesmos se fazem necessários. 

- Incerteza: 

Falta de informação sobre eventos futuros de tal 

forma que alternativas e seus resultados são im­

previsíveis. 

- Incerteza crítica: 

Comportamento dos constituintes relevantes em re 

lação à organização. 

- Referenciais (de eficácia ) 

Padrões de desempenho considerados satisfató-

rios por constituintes relevantes. Expressos em 

forma de valores numéricos para determinados ín­

dices operacionais da organização. 
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5 - MODELO CONCEITUAL PROPOSTO 

O modelo conceitual ~ o ponto de partida do pro-

cesso de pesquisa. Constitui uma imagem organizadora do fe 

nomeno a ser investigado, um conjunto de id~ias - vagas su 

posições ou proposições claramente formuladas - sobre a na 

tureza destes fenômenos. 

Ele determina as questões a serem respondidas p~ 

la pesquisa, e como os procedimentos empíricos devem ser u 

sados como ferramentas auxiliares na busca das respostas. 

Esta seria a concepçao de RILEY (1963). 

o modelo conceitual deste estudo foi estruturado 

a partir dos conceitos de organização, ambiente e eficácia 

organizacional. Estes tiveram o seu desenvolvimento embasa 

do no referencial teórico exposto no capitulo 3. 

5.1 -Organização 

o modelo conceitual proposto, baseando-se em 

PFEFFER (1977) e PERROW (1977), considera as organizações 

como sistemas sociais abertos, em contínua transação com o 

ambiente atrav~s do processo político, pelo qual obtém con 
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trole sobre incertezas e apoio político para a coalizão d~ 

minante, e do processo econômico pelo qual importa insumos 

e exporta produtos. 

Ambos os processos estabelecem uma relação con­

tingencia l entre a organização e o ambiente, relação esta 

que resulta, ou não, na adaptação da primeira em 

ao segundo. 

relação 

Do ponto de vista inte rno, as organizaçõe s fun­

cionam como arranjos humanos intencionais, não necessaria 

mente raciona is mas sujeitos a normas de racionalidade. 

Suas r e lações sociais sao condicionadas por uma 

estrutura formal e pelos elementos da cultura interna (tec 

nologia, normas e valores, fatores psicossociais) que nao 

as tornaria, porém, sistemas cooperativos. Ao contrário, 

são sistemas de poder caracterizados pela existência de 

conflitos, que são resolvidos através de barganha intrínse 

ca ao processo político. 

o conflito tem sua origem na competição por re-

sultados e recursos e scassos, em condições desiguais de 

poder. 

A distribuição interna de poder relaciona-se com 

a capacidade de prover recursos e lidar com incerte zas crí 

ticas enfrentadas pela organização. Esta distribuição dife 

renciada de poder, e as preferências ou objetivos daqueles 

que o detêm, sao os fatores determinantes da ação organi-
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zacional. 

5.2 -Ambiente 

O modelo conceitual, baseado em PENNING & GOOD­

MAN (1977) e ZALD (1970), considera o ambiente organizacio 

nal como uma rede político-econômica de atores exter nos, 

sejam eles indivíduos, grupos ou organizações, que repre­

sentam incertezas para a organização. Esta interage com os 

mesmos através dos processos político e econômico na busca 

de recursos, colocação de produtos, informações e apoio po 

lítico. 

5.3 - Eficácia organizacional 

A abordagem da eficácia proposta pelo modelo co~ 

ceitual está de acordo com o enfoque de SCHEIN (in MARCO­

VITCH, 1972), que considera a eficácia como a capacidade 

do sistema de adaptar-se, sobreviver, manter-se e crescer, 

sem considerar a função particular por ele desempeDhada. 

Segundo esta visão, a dimensão fundamental para 

uma organização ser eficaz é a sua capacidade de adaptar­

-se de forma ativa a um ambiente em contínua mutação. 

O modelo conceitual proposto pretende descrever 

o processo pelo qual a organização desenvolve esta adapt~ 
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çao em relação ao ambiente. 

Baseado em PENNING & GOODMAN (1977) e PFEFFER 

(1977), o modelo conceitual propõe que uma organização, i~ 

teragindo político-economicamente com seu ambiente,. será ~ 

ficaz se perceber relações de interdependência e correspon 

der às demandas daqueles atores com controle sobre as mais 

críticas destas interdependências. 

A satisfa ção de tais demandas ocorre pela tradu-

çao das mesmas em condicionantes e referenciais de eficã-

cia a serem satisfeitos pela organização. 

Esta tradução se realiza por um processo de bar-

ganha que se estabelece entre os constituintes relevantes 

e a coalizão dominante, pelo qual os primeiros proporcio-

nam controle sobre as incertezas criticas (representados 

por suas interdependências) e apoio político (poder) à se-

gunda, e esta proporciona a eficácia da organização em re-

lação às condicionantes e referenciais impostos pelos pri-

meiros. 

Baseado em SALANCIK & PFEFFER (1974), o modelo 

conceitual considera que o poder da coalizão dominante, 

dentro da organização, deriva de sua capacidade de manejo 

e controle sobre as incertezas criticas representadas pelo 

comportamento dos constituintes relevantes. 

A eficácia, assim conceituada, passa a relacio-

nar-se com o processo de crescimento da organização,já que 
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implica em condiçÕes de sobrevivência, manutenção e cres­

cimento a longo prazo da mesma. 

Deste ponto de vista, a eficácia da organização 

e xpressa a existência de um potencial de desenvolvimento, 

resultante de uma adequada adaptação ao ambiente. A reali­

zação de tal potencial dependeria da eficiência com que os 

vários subsistemas organizacionais viessem a 

suas funções. 

5.4 - Indicativos da eficácia organizacional 

d e sempenhar 

Baseado na conceituação e xposta, o mode lo concei 

tual considera que a eficácia da organização se relaciona 

de forma direta com a qualidade do interrelacionamento po­

litico-econômico entre a organização e seus constituintes 

relevantes. Disto resulta consiãerar a qualidade deste re-

lacionamento como um indicativo de eficácia 

nal. 

organizacio-

Por sua vez, a adaptação da organização a seu am 

biente implica na obtenção ou nao de recursos e conômicos, 

informações, apoio politico e mercado para seus produtos. 

Decorre disto a e x istência de um fluxo de recur­

sos econômicos (materiais, energ~ticos, finance~ros), em 

ambas as direções, entre a organização e o ambiente. 

A fluidez com que estes recursos econômicos se 
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movimentam entre a organização e seus constituintes rele-

vantes também é considerada pelo modelo conceitual como um 

indicativo de eficácia organizacional. 

ORGANIZAÇÃO r---- _._l 
I I 
I 
I 
I I Coalizão 

I Dominante 

I 
I 
I 
I 
I 
I 1._ __ _. 
L ___ _ 

Eficácia 

Poder/Controle 1 

Incertez g......-
--= -- / 

I 
Eficácia 

AMBIENTE 
r-----1 
I I 

Constitu­
inte rele 
v ante 

1 

I 
I 
I 
I 

Constitu- I 
inte rele 1 
v ante 

2 I 
I I 
I Constitu- I 
I inte rele I 

1 I vante 1 

Poder/Control~ r n I 
\r ~~. ~-=-~.rL_ "f ____ j 

FIGURA N9 1 - Representação gráfica do modelo conceitual 

Baseado no modelo conceitual acima, em qualquer 

instante de sua história a organização pode ser represent~ 

da por sua coalizão dominante, o ambiente pelos constituin 

tes relevantes, e o relacionamento entre ambos, via proce.s-

so politico-econômico, pela barganha entre a coalizão domi 

nante e os constituintes relevantes, onde a primeira promo 

ve a eficácia da organização em relação às demandas dos úl 
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timos, e estes propiciam controle de incertezas ambientais 

e apoio político para a sustentação interna da primeira. 

O fato da coalizão dominante representar a orga­

nização perante seu ambiente decorre do mecanismo de sinto 

nia entre ambos constituído por tal barganha. Assim sao 

passíveis de observação empírica duas conseqüências prova­

veis da ineficácia da organização, dependendo da situação 

de coalizão dominante em relação ao controle social da or­

ganização: 

1) No caso em que a coalizão dominante seja a 

proprietária da organização como na maioria das empresas 

privadas bra sileiras, não havendo a possibilida de de mudan 

ça da mesma, a ineficácia gera a perda da identidade ini­

cial da organização, seja pelo desaparecimento (falência) 

da mesma, ou por fusão ou incorporação por outra organiz~ 

ção. Neste caso a coalizão dominante é eliminada junto com 

a organização. 

2) No caso em que a coalizão nao detenha o con-

trole social da organização, como nas empresas estatais 

ou órgãos do governo, quando a organização torna-se inefi­

caz, ocorre uma mudança de coalizão dominante sem a perda 

da identidade inicial da mesma. Porém, do ponto de vista 

do ambiente (constituintes relevantes), a nova coalizão 

dominante passa a representar uma "nova" organização, já 

que conta com o apoio político do mesmo embasado em novo 

relacionamento político-econômico (barganha). 
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Baseado no acima exposto, o processo político 

de escolha da coalizão dominante passa a ser central no es 

tudo da eficácia organizacional. 



6 - METODOLOGIA 

O termo método se r e fere aos processos, princí­

pios e procedimentos pelos quais nós enfocamos os proble­

mas e procuramos as respostas, segundo BOGADAN & TAYLOR 

(1975). 

Ainda pelos autores, diferentes métodos sao uti~ 

lizados por diferentes pesquisadore s. Assim, os positivis­

tas, como August Comte e Emile Durkheim, procuram os fatos 

ou as causas dos fenômenos sociais, sem dar atenção aos fa 

tores subjetivos inerentes aos indivíduos. Já os fenomeno 

logistas como Max Weber se preocupam em entender o compor­

tamento humano a p a rtir do próprio ponto de vista do ator. 

O método utilizado pelos positivistas, segundo 

a mesma obra, inclui pesquisas com questionários, censos 

e análises demográficas. Estes produzem dados quantitati­

vos que permitem ao pesquisador testar estatisticamente re 

laçôes entre variáveis definidas. Por outro lado, os feno­

menologistas buscam a compreensão do fenômeno social atra­

vés de métodos qualitativos, tais como entrevista aberta, 

observação-participante e exame de documentação existente. 

Estes instrumentos produzem dados descritivos que permitem 

uma visão do mundo pela perspectiva do sujeito pesquisado. 
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Segundo os autores acima citados, o enfoque fe-

nomenolÓgico se baseia na análise descritiva a partir da 

palavra escrita ou falada, e da observação do comportamen-

to do sujeito pesquisado. Está dirigido globalmente ao co~ 

texto e aos atores, não os reduzindo a variáveis Ísoladas 

ou hipóteses. 

DEUTSHER (in BOGADAN & TAYLOR, 1975) coloca que 

a ênfase da pesquisa qualitativa está na descoberta e na 

verificação. Neste estudo foi valorizado este aspecto de 

"abertura para a descoberta" implícito na abordagem fenome 

nológica. 

Foi utilizado o enfoque da pesquisa qualitativa 

tendo em vista o objetivo de descrever o funcionamento da 

organização em seu ambiente, assim como obter subsídios em 

sua realidade empírica para explorar a validade do mooelo copce±_ 

tual propos·to. 

6.1 -Caracterização da pesquisa 

Com base no Paradigma para Pesquisa Sociológica 

de RILEY (1963), o m~todo utilizado constou do que segue: 

1 - Objeto da pesquisa: 

- Uma organização estatal de grande porte. 
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2 - NÚmero de casos: 

- Caso único. A pesquisa foi dirigida para o a­

profundamento do conhecimento sobre a organização,seus pr~ 

cessos político e econômico, e sua relação com o ambiente. 

3 - Fator tempo: 

- O caso foi examinado em mome ntos distintos de 

sua história, nos Últimos 14 anos. 

4 - Extensão do controle do pesquisador sobre o 

sistema em estudo: 

- Nenhum controle. 

5 - Fontes básicas de dados: 

- Documentos de domínio público, artigos public~ 

dos pela imprens a e depoimentos de ex-funcionários e fun­

cionários da organização. 

6 - Método de coleta de dados: 

- Pesquisa documental e entrevista aberta. 

7 - NÚmero de propriedades usadas na pesquisa: 

- Foi compilada uma ampla variedade de dados so­

bre muitas propriedade s do sistema, dada a natureza explo­

ratória do estudo. Para viabilizar o manejo do complexo de 
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propriedades do sistema social foi utilizado o recurso do 

trabalho discursivo, descritivo, também chamado descrição 

assistemática, apresentado por RILEY (1963). Estas descri 

çÕes qualitativas, segundo este autor, servem ao propósito 

de lidar globalmente com o sistema social, uma vez que es­

tes estudos não estão limitados pelas rigorosas exigências 

das mediçÕes e análises quantitativas. 

8 - Tratamento das propriedades do sistema: 

- Consideramos as propriedades como inerentes ao 

sistema global, e não como características de suas partes. 

9 - Limitações: 

Destacariam-se como principais limitações des­

ta pesquisa os desvios de percepção do pesquisador e dos 

entrevistados no levantamento do quadro da realidade orga­

nizacional. 

6.2 - Descrição do método 

O exame da organização-foco, através de pesquisa 

documental e entrevistas abertas, visou basicamente descre 

ver a organização, seus processos polltico-econõmicos (e­

leição da diretoria, gestão), seu ambiente (constituintes 

relevantes) e as variações de sua eficácia ao longo do pe­

ríodo considerado. 
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Duas alternativas foram consideradas na determi­

naçao da coalizão dominante. A primeira seria considerá-la 

constituida pelo grupo com autoridade legal, a diretoria.A 

segunda seria pesquisar junto ao segundo escalão hierárqu! 

co (chefias de departamentos) qual o grupo detentor do po­

der decisório na diretoria legal. Poder decisório aqui con 

siderado como o poder de decidir e garantir a 

ção da decisão. Esta alternativa teve que ser 

implementa­

abandonada 

devido à e x istência, naquele momento, de um clima de inse­

gurança na organização, percebido pelo investigador. Este 

clima inviabilizava uma pesquisa com tal escopo. Adotamos 

a diretoria como coalizão dominante. Mais tarde constata­

mos que um dos constituintes relevantes era também o deten 

tor do controle acionário da organização. Este controlava 

de forma absoluta o processo de eleição da diretoria. A 

formação da coalizão dominante não era fruto de barganha 

com o ambien·te mas com apenas um dos constituintes relevan 

tes, fato que não deixou de ter importantes conseqüências, 

como foi con s tatado no seg~imento da pesquisa. 

O horizonte de tempo básico foi um periodo de 12 

anos durante os quais sucederam-se três diretorias. Procu­

rou-se caracterizar o processo de escolha dos diretores a­

través das seguintes questões básicas: Quem? Proveniente 

de onde (ocupa ção anterior)? Por indicação de quem? Qual 

o nivel de influência no processo decisório, no colegiado 

da diretoria (mais alto orgao decisor)? 

O estudo, nesta fase, se desenvolveu em quatro 
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etapas, para cada diretoria enfocada. 

Na primeira etapa houve a preocupaçao em conhe­

cer a organizaç~o e o processo de formaç~o da coaliz~o do­

minante, assim como caracterizá-la através de uma possível 

relação de apoio político entre determinados membros e 

constituintes relevantes, ao longo do período considerado. 

Num segundo momento, a investigação dirigiu-se 

aos processos político e econômico buscando caracterizar 

as gestões em termos de objetivos traçados e atingidos. 

Ainda nesta etapa, objetivou-se verificar a capacidade de 

obtenção de recursos e sua disponibilidade, já que esta 

propriedade funcionaria como um termômetro em relação a e­

ficácia da organização, dando uma idéia da fluidez dos pr~ 

cessos político e econômico. 

A partir deste segundo estágio houve a preocupa­

çao de estabelecer, para cada dado levantado, um paralelo 

em relação a situação da mesma propriedade nas organiza­

ções congêneres pertencentes à empresa holding do sistema 

federal. No caso especifico da organização-foco, devido ao 

seu pioneirismo em termos de Brasil e mesmo de América La­

tina, a empresa holding federal participa apenas minorita­

riamente do capital social, ao contrário do que ocorre na 

maioria das organizações congêneres onde detém o controle 

social. Não obstante, a empresa holding funciona em rela­

çao a organização-foco como um constituinte relevante da 

maior import~ncia, estabelecendo condicionantes e referen-
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ciais de eficácia em relação à mesma. Desta forma buscou- . 

se evidenciar eventuais diferenças em relação a desempenho 

ou política administrativa, que pudessem influenciar no r~ 

lacionamento entre constituinte relevante e organização­

foco. 

Na . terceira etapa identificou-se os constituin­

tes relevantes e suas condicionantes e referenciais de efi 

cácia. Buscou-se caracterizar o relacionamento dos mesmos 

com a organização, procurando descrever eventuais divergê~ 

cias ou conflitos e suas conseqüências nos processos polí­

tico e econômico. 

No quarto e Último estágio tentou-se constituir 

um quadro evolutivo da organização ao longo de sua histó­

ria, caracterizando o processo de crescimento da mesma a­

través de suas crises e avanços, obtendo desta forma uma 

visão da variação de sua eficácia e dos fatores que a in­

fluenciaram. 

Houve, durante toda investigação, a preocupaçao 

do pesquisador no sentido de diferenciar claramente dados 

objetivos de percepções ou opiniões dos entrevistados. 

6.3 - Coleta dos dados 

o levantamento dos dados, referentes à organiza-

ção-foco deste estudo, como. já mencionado, baseou-se em 
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pesquisa de documentos existentes e entrevistas abertas 

com membros e ex-membros da mesma. A pesquisa documental 

abrangeu documentos de domínio público como Balanços e Re­

latórios Financeiros, Legislação Federal e Estadual perti­

nentes, Alterações Estatutárias, pronunciamentos públicos 

de membros e ex-membros da diretoria da organização; Rela­

tórios da Secretaria de Estado com jurisdição sobre a org~ 

nização, depoimento do Secretário de Energia, Minas e Corou 

nicações à Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande 

do Sul a respeito da situação da mesma, assim corno artigos 

publicados na imprensa dos quais anexamos oito, juntamente 

com o Balanço e Relatório Financeiro referente ao exercí­

cio de 1983. 

Foram realizadas catorze entrevistas abertas com 

seis entrevistados, sempre individualmente. 

Devido ao predomínio da análise documental no 1~ 

vantamento dos dados, as entrevistas abertas foram utiliza 

das apenas para o esclarecimento de pontos de dúvida do 

pesquisador, e para a caracterização do grau de influên­

cia dos membros das diretorias enfocadas no processo deci­

sório, assim corno do processo evolutivo que trouxe a orga­

nização à sua atual situação. 

A utilização do maior numero possível de entre­

vistados, dentro das limitações impostas pelos critérios 

abaixo descritos e pela exigüidade do tempo, visou neutra­

lizar polarizações perceptivas e/ou políticas, implícitas 

em seus depoimentos. 
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O pesquisador, no intuito de garantir e facili­

tar a cornunicaçâo com os entrevistados, comprometeu-sé em 

manter sigilo tanto em relaçâo às suas identidades quanto 

em relaçâo às perguntas e respostas especificas, já que em 

muitos casos, por si só, seriam reveladoras. Também houve 

o compromisso de . discriçâo em relaçâo aos nomes das pes­

soas envolvidas na adrninistraçâo da organizaçâo durante o 

segmento histórico enfocado, assim corno datas e 

de tempo especlficos, pela mesma razâo. 

Foram utilizados três critérios para a 

dos entrevistados: 

1) Em relaçâo ao tempo de serviço da 

per lodos 

seleçâo 

organiza-

çao, para aqueles ainda membros foram considerados os que 

participaram da empresa tempo suficiente para abranger,rne~ 

mo que parcialmente, as três gestões enfocadas. No caso 

de e x -membros, foram considerados aqueles que tivessem par 

ticipado pelo menos de duas das três gestões enfocadas. 

2) A posiçâo hierárquica do cargo exercido ou 

em exercicio deveria possibilitar urna visâo global dos pr~ 

cessos organizacionais, a nlvel interno e a nlvel do inter 

relacionamento com o ambiente. Os cargos e x ercidos ou em 

exerclcio pelos entrevistados foram os de chefia de depar­

tamento, diretoria adjunta e diretoria titular. 

3) A disposiçâo e acessibilidade dos entrevista 

dos. 
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6.3.1 -Estruturação dos dados 

Segundo o modelo conceitual proposto procurou-se 

inicialmente descrever a organização. A organização-foco 

foi identificada e buscou-se dar uma idéia de sua atual si 

tuação econômico-financeira. 

Numa segunda etapa pretendeu-se dar uma perspec-

tiva histórica ao contex to politico-econômico dentro do 

qual a empresa evoluiu. 

Foram descritas quatro composições de diretorias 

adotadas pela organização ao longo de sua história. 

No levantamento dos dados sobre as 

enfocadas, foram detectadas variações em suas 

formais. 

diretorias 

estruturas 

Ao indagar sobre as possiveis causas de tais va­

riações, o pesquisador constatou que uma das principais, 

se nao a principal, era a redistribuição de poder entre os 

cargos, de forma a adaptar a estrutura formal às variações 

do poder relativo entre os novos diretores eleitos. Tal 

causa foi considerada pelo pesquisador como reforçadora do 

modelo conceitual proposto, uma vez que se relaciona com o 

processo politico presente no mesmo. Para evidenciá-la foi 

montado um quadro comparativo entre as funçÕes inerentes 

a cada diretor da terceira e da quarta estrutura diretiva 
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adotada. 

Finalmente passou-se a descrever o processo de 

formação da coalizão dominante, a qual, segundo o Modelo 

Conceitual, representaria a organização perante seu ambien 

te. Conforme a argumentação exposta no item 6.2 do capítu-

lo Metodologia, adotou-se a diretoria eleita como a coali-

zão dominante da organização-foco. 

O processo de formação da coalizão dominante e 

central ao Modelo Conceitual, uma vez que seria através da 

mesma que a organização se ''sintonizaria" com seu ambiente 

(item 3.1.4). O processo de formação da coalizão dominan-

te, no caso enfocado, seria o próprio processo de eleição 

da diretoria, o qual buscou-se caracterizar através da mon 

tagem do ''Quadro Exploratório" para cada uma das direto-

rias enfocadas. 

Através deste quadro objetivou-se caracterizar o 

processo de eleição da diretoria, assim como a influência 

relativa de cada diretor em relação ao conjunto da direto-

ria, mais alto órgão decisor dentro da organização. 

O Quadro Exploratório caracteriza o ocupante de 

cada diretoria em relação à sua procedência (ocupação ante 

rior), a sua indicação para a diretoria (apoio político) e 

à sua influência no processo decisório (poder) . Conside-

rando, neste último, suas duas principais etapas, quais s~ 

jam, a tomada de decisão e a implementação da mesma. Visa~ 

do caracterizar a trajetória de cada diretor o quadro 
~ 

e 
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complementado com uma coluna que indica a ocupaçao poste­

rior do cargo de diretor. 

As duas primeiras colunas "Procedência" e "Indi­

cação", procuram caracterizar a influência do ambiente, a­

través dos constituintes relevantes, no processo de forma­

ção dominante. Tal influência promoveria a ''sintonia" da 

organização .com o ambiente. A coluna "Poder Decisório", ao 

caracterizar o grau de poder no çonjunto da diretoria, for 

nece uma idéia da relevância relativa do constituinte a­

poiador em relação aos demais. Enfim, o Quadro Explorató­

rio visou descrever o processo político pelo qual a organ! 

zação se adapta, ou não, ao seu ambiente. 

O p~oce~~o polZtico-econômico 

O processo político-econômico foi caracterizado 

através da descrição da gestão de cada diretoria enfocada, 

em termos de objetivos traçados, das principais 

çôes e das fontes de recursos utilizadas. 

realiza-

Foi feito, para cada um destes itens, um compar~ 

tivo com o restante do Sistema Nacional no qual a organiza 

ção-foco se insere. Dada a condição de constituinte rele­

vante assumida pelo Sistema Nacional, procurou-se detectar 

possivels dissintonias nas diretrizes administrativas e no 

próprio desempenho da organização, que pudessem influen­

ciar a eficácia organizacional. 
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Objetivos e realizações se relacionam dentro do 

processo decisório, respectivamente, com as decisões e com 

as implementações. Tal processo é central à face política 

do processo político-econômico. 

As fontes de recursos econômicos e sua disponib~ 

lidade, caracterizando a face econômica do processo polít~ 

co-econômico, funcionariam segundo o Modelo Conceitual pro 

posto como um termômetro da eficácia organizacional.A exi~ 

tência da eficácia implicaria numa movimentação fluída dos 

recursos econômicos desde o ambiente até a organização e 

vice-versa. 

A ineficácia da organização em relaçã6 a seus 

constituintes relevantes originaria perturbação em tal 

fluidez, da qual uma conseqüência seria a ocorrência de di 

ficuldades crescentes para a obtenção dos recursos econômi 

cos necessários ao seu funcionamento. 

O ambien~e: con~~i~uin~e~ neievan~e~, condicio­

nan~e~/ne6enenciai~ 

Conforme o Modelo Conceitual proposto, 

rou-se descrever o ambiente organizacional 

constituintes relevantes. 

através 

procu­

dos 

Feita a identificação de tais constituintes bus­

cou-se caracterizar o que convencionou-se denominar "Fato­

res de Relevância". Tais fatores constituiriam as interde-
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pendências que tornariam o relacionamento com determinados 

constituintes crítico, caracterizando sua relevância. 

Numa segunda etapa, procurou-se identificár as 

"condicionantes/referenciais" de eficãcia de cada . consti­

tuinte relevante em relação à organização, pelo levantamen 

to de suas demandas em relação à mesma. 

Finali zando, objetivou-se caracterizar o relacio 

namento da organização com cada um dos constituintes rele­

vantes. A qualidade de tal relacionamento seria um indica­

tivo da eficãcia da organização. 

O objetivo deste item foi caracterizar as varia­

çoes na eficãcia da organização ao longo de sua história, 

traçando um quadro evolutivo da mesma. Foi levado em conta 

a relação entre o processo de crescimento da organização e 

a eficácia, incorporada no modelo conceitual via abordagem 

de SCHEIN (in MARCOVITCH, 1972). 



7 - DADOS OBTIDOS 

7.1 -A organização-foco 

A organização-foco de nosso estudo exploratório 

foi a Companhia Riograndense de Telecomunicações. 

A referida organização e uma sociedade anônima 

de economia mista onde o Estado do Rio Grande do Sul detém 

por força de lei, obrigatoriamente, 51 % das ações com di­

reito a voto. Dos 49 % r e stantes do capital votante, a Tele 

brás (vide Lista de Abreviaturas e Siglas) possui 35% e 

14 % estão em poder de 60 mil assinantes que compraram tele 

fone antes de 1981 (Anexo III). 

O objetivo -da CRT, conforme o Art. 39 de seu Es­

tatuto Social, é a instalação, operação e e xploração de 

serviços públicos de telecomunicações e atividades afins 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul. A mes 

ma é concessionária para o Rio Grande do Sul de serviços 

telefonia pÚblica, urbana e interurbana, por 30 anos a par 

tir da data do contrato de concessao firmado com a União 

em 28 de maio de 1973, nos termos do Decreto 

72.090 de 16/04/1973. 

Federal n9 
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Conforme depoimento de seu Presidente, Carlos A­

ristides Magnus, ao jornal Zero Hora de 06/11/83 (Anexo 

III), a CRT é a segunda maior empresa estatal gaúcha e fi­

gura no quinto lugar no "ranking" nacional das empresas de 

telecomunicações em numero de .terminais instalados 

381 .ooo. 

Segundo seu presidente, a dívida a longo prazo 

da CRT, na epoca, seria de CR$ 250 bilhÕes com vencimento 

em 1999. Deste total 40 % eram em moeda estrangeira. Figur~ 

va como maior credor a União, pelo valor ajustado em setem 

bro/1983 de CR$ 45 bilhÕes, por dÍvida acumulada desde 

1981 quando a CRT deixou de pagar sua contribuLção ao Fun­

do Nacional de Telecomunicações (FNT), conforme Anexo III. 

Naquele momento a CRT estaria enfrentando probl~ 

mas que variavam desde a defasagem no reajuste da tarifa 

em relação à inflação, tendo um passivo reajustado pela p~ 

lítica cambial, até a necessidade urgente de capitaliza-

ção, num cenário de crise na situação econômica do país. 

A empresa, que colocara em prática a partir de 

1978 um Plano de Expansão que duplicava a capacidade insta 

lada - "por necessidade de ajustamento com o sistema Tele­

brás" -, já havia gasto 500 milhÕes de dólares, equivalen­

tes na época a CR$ 420 bilhÕes, quantia igual a arrecada­

çao do ICM no estado prevista para 1983, ainda segundo Ma~ 

nus (Anexo III). 

Apesar da magnitude do Plano de Expansão, ape-
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nas 118 dos 224 rnunicipios gaúchos passariam a ser atendi­

dos pelo sistema DDD, enquanto a Telepar, que ocupa o 49 

lugar no "ranking" das empresas, cobria praticamente todos 

os rnunicipios paranaenses. Tanto a Telepar corno a Telernig 

realizaram seus planos de expansão no inicio da década de 

70, época de fartura de dinheiro a custos baixos. Ainda 

segundo Magnus, "elas j~ obtiveram, inclusive, o 

de todo o investimento". 

Cabe .assinalar que a Telepar e a Telernig 

retorno 

fazem 

parte do Sistema T~lebrãs, e por isto puderam capitalizar, 

na época, 100% do retorno do FNT. Desta forma ambas obtive 

rarn recursos a custo zero para seus planos de expansao. 

O FNT corresponde a 30% do valor da conta telefô 

nica. Desde sua criação até meados de 1977 o seu valor re­

tornava integralmente para a empresa que o recolhia, por 

conta de integralização de capital votante por parte da 

Telebr~s. A partir de 1977 seu retorno passou a decrescer 

gradativamente, situando-se hoje em torno de 20% 

IV). 

(Anexo 

A CRT é a única empresa de telecomunicações no 

pais onde o Estado participa obrigatoriamente por lei com 

um rninirno de 51% do capital votante. Este fato limitou o 

aproveitamento do retorno do FNT, dada a baixa disponibili 

dade de recursos, por parte do Estado, para investir na ca 

pitalização da empresa a fim de manter sua participação rní 

nirna. Assim a parte do retorno do FNT recolhido e nao cap! 
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talizado pela CRT financiou a expansao das empresas do Sis 

tema Telebrás, ao invés da sua própria. 

Em seu pronunciamento na transmissão da presidên 

cia da CRT ao Sr. Athos Rodrigues, após uma gestão _de 6 me 

ses, abordado pela edição de 26/11/83 do jornal Zero Hora 

(Anexo IV), o Sr. Magnus apontou a divida a curto prazo de 

CR$ 100 bilhões, e o estado de descapitalização da CRT que 

a deixava quase insolvente, e perguntou: "Por que nao pen:­

sarna privatização da CRT?". 

Para Magnus "a operaçao de sistemas de telecomu 

nicações é economicamente viável, desde que financiada por 

capitais adequados à sua natureza, como o sao alguns ou­

tros serviços públicos prestados por capitais privados em 

regime de concessão". 

Ainda em seu pronunciamento, destacou Magnus: "o 

sistema Telebrás opera com pequena rentabilidade, embora 

sua economia seja estável, já que desfruta de investimen­

tos feitos no passado. No entanto o quadro que se delineia 

pela frente não é dos mais animadores". Posicionando-se 

contra o controle acionário da União (Telebrás), adicio­

nou: "neste ano, agravando-se um quadro que já vem sendo 

observado há alguns anos, o aporte de capital do FNT no 

sistema Telebrás ficará em torno de 20% de sua arrecada-

çao. Os outros 80% estão sendo canalizados paraoutros set~ 

res. Assim a CRT sairia de um problema para cair em outro 

(Telebrás) ". 
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Em seu pronunciamento Magnus aborda o que seria, 

segundo seu pensamento, uma origem da situação atual da 

CRT: "Permanecendo sempre a margem de mecanismos institu-

cionais de capitalização, só poderia ter a história que 

tem. Ou serviços insatisfatórios ou dividas para pagar". 

Já o secretário de Energia, Minas e Comunicações 

Sr. Romeu Ramos, comentando a criação de uma CPI para ex~ 

me da situação da CRT pela Assembléia Legislativa do Esta-

do ao jornal Zero Hora de 27/07/83 (Anexo II), reafirmou 

não temer qualquer investigação a respeito "por te:rmos oons 

ciência de ter agido rigorosamente preocupados com os inte 

resses do Rio Grande do Sul e com grande zelo administra-

tivo". 

Quanto a situação da CRT, disse que "ela decor-

reu de uma decisão de Governo, que resolveu fazer os inves 

timentos necessários para retirar a empresa da posição de 

segunda pior entre as demais concessionárias do pais". 

Explicou o secretário: 

"Em 79 se apresentavam três hipóteses: 

1) Não investir e deixar as comunica­
çÕes gaúchas no atraso em que se encontra­
vam e esperar que, pela má qualidade dos 
serviços oferecidos, o poder concedente 
(União) retirasse a concessão de explora­
çao. 

2) Deixar que a Telebrás assumisse os 
serviços e executasse as obras necessárias. 

3) Fazer os investimentos exigidos pe­
lo desenvolvimento do Estado, com os riscos 
de endividamento decorrentes." 
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Acrescentou o secretário que a opçao adotada foi 

a terceira hipótese, que teria permitido ao Rio Grande du­

plicar sua planta telefônica. 

Em seu depoimento o secretário deixou transpare­

cer uma rejeição tácita e unânime dos gaúchos à segunda hi 

pótese. 

Para o pesquisador ficou a dúvida, a ser elucida 

da durante a pesquisa, se tal rejeição teria como 

beneficiária a CRT (organização-foco) • 

maior 

7.1.1 -Resumo dos principais investimentos realizados pe­

la CRT 

No que tange a Projetos desenvolvidos e/ou em d~ 

senvolvimento pela CRT no período 1964/1980, destacando-se 

os serviços Automáticos Urbanos, temos o resumo no quadro 

a seguir. 



QUADRO N9 1 -PROJETOS DESENVOLVIDOS NO PERÍODO 1964/1980 

Denominação dos Periodos de Serviços Contemplados Quantidade de 

Projetos Implantação terminais auto 
Interur máticos nos ser Urbano 

bano viços urbanos 

1. Prioritário 1964/65/66/67 X - 27.800 

2. Plano Trienal 1968/69/70 - X 

3. BNDE I 1968/69/70 X X 20.800 

4. CITY I 1969/70/71/72 X X 18.000 

5. CITY II 1972/73/74/75 X X 45.500 

6. BANCO DO BRASIL 1974/75/76 X - 22.900 

7. Recursos próprios 1975/76/77 · x - 2.800 

8. BNDE II 1975/76/77/78 X X 46.800 

9. Programa 9 1978/79/80/81/82 X X 82.600 

10. Programa 10 1978/79/80 X x · 11 • 65 o 

T o T A L 278.850 

· Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados fornecidos pela pesquisa. 
..... 
o ..... 
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7.2- Resumo histórico das comunicações no Rio Grande do 

Sul 

A história das comunicações no Rio Grande do Sul 

é antiga, longa e marcada pelo caráter pioneiro. Ela come­

çou em Pelotas no ano de 1895 com a fundação da empresa 

União Telefônica. 

Por iniciativa de um cidadão uruguaio, Juan Gan­

zo Fernandes, a cidade de Jaguarão recebeu no ano de 1900 

seus telefones e ligou-se às cidades uruguaias de Melo e 

Artigas, onde o serviço já era explorado. Surgiu então a 

firma Ganzo, Durruty e Cia., que começou a atender as cida 

des de Pelotas, Rio Grande, Porto Alegre, São Leopoldo,Mon 

tenegro, Caí e Pedras Brancas. Simultaneamente, a União Te 

lefônica estendia os primeiros circuitos físicos de longa 

distância, conectando Pelotas com a capital. 

Em 1901 Porto Alegre inaugurava -a primeira esta­

çao telefônica a bateria central, com a rede urbana cons­

truída com cabos subterrâneos. A capital gaúcha entrava as 

sim para a história das telecomunicações, corno a quinta 

cidade do mundo e a primeira da América do Sul a utilizar 

equipamentos tão avançados para a epoca. 

Um grupo de capitalistas gaúchos reuniu-se em 

190 8 e constituiu a Companhia Telefônica Riograndense (CTR) • 

Mas em 1910 a Supervielle e Cia. e o Banco Francês de Mon­

tevideo já eram os maiores acionistas da empresa, que in-
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corporou ao seu patrimônio a União Telefônica de Pelotas. 

Continuando a fase de pioneirismo do Rio Grande 

do Sul em matéria de telefonia, em maio de 1912 era insta­

lada a primeira linha de longa distânéia entre Por~o Ale­

gre e Pelotas, e a companhia obteve licença para operar em 

telegrafia. 

Em 29/04/1922 realizava-se a primeira ligação da 

Central Automática da Capital. Porto Alegre tornava-se as­

sim a primeira cidade do Brasil e a terceira da América do 

Sul a adotar serviços telefônicos automáticos, que em no­

vembro de 1925 eram também instalados em Rio Grande, segun 

da cidade brasileira e quinta sul-americana a utilizá-los. 

O controle da Companhia Telefônica Riogranden-

se foi adquirido,em 1927, pela International Telephone and 

Telegraph Corporation (ITT), e nos anos seguintes foram e­

quipados os centros telefônicos de Navegantes e Azenha em 

Porto Alegre, Caxias do Sul, Santa Maria e Bagé. Efetuou-

-se também a ligação com linhas de longa dist~ncia 

69 municipios gaúchos. 

entre 

A década de trinta veio encontrar em andamento 

um programa de reconstrução completa da rede interurbana, 

com a substituição dos antigos fios de ferro com volta pe­

la terra por circuitos metálicos de condutores de cobre (a 

vanço tecnolÕgico nos sistemas de rede telefônica) • Ao 

mesmo tempo, a Companhia Telefônica Riograndense, após ·ad­

quirir várias redes municipais e incorporar a Companhia 
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Telefônica Paranaense, mudava a denominação para Companhia 

Telefônica Nacional e transferia sua sede para o Rio de Ja 

neiro. 

No decênio · 1938-1948, o numero de linhas .de as­

sinantes aumentou de 14.462 para 23.253, com uma taxa me­

dia de crescimento de 5% a.a. 

Até 19/03/1953 os municípios eram Poder Conceden 

te das Telecomunicaçôes nas suas respectivas áreas territo 

riais (Autonomia Municipal) e a própria CTN fez gestões 

junto ao Estado com vistas à centralização do Poder Conce­

dente pelo Governo Estadual, pois ela tinha dificuldades 

quando da solicitação dos aumentos tarifários, já que de­

via entender-se com cada município. 

Os principais eventos históricos que seguiram fo 

raro os seguintes: 

- Lei N9 2056 - 29/03/1953 

O Estado do Rio Grande do Sul avocou a si o Po­

der Concedente das Telecomunicações, criando a 

Comissão e o Conselho Estadual de Comunicações, 

com atribuiçÕes de fiscalizar a Companhia Telefô 

nica Nacional e ditar a politica de desenvolvi­

mento das telecomunicações no Estado. A Comissão 

e o Conselho eram vinculados administrativamen­

te à então Secretaria de Obras PÚblicas do Esta­

do. 
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- 31/10/1955 

Foi concluido o primeiro Tombamento Fisico Con­

tábil da CTN, o qual originou-se . por pedido de 

aumento tarifário. Tal trabalho constituiu-se 

na semente da idéia da criação da CRT. 

- Lei N9 3602 - 19/12/1958 

Foi criada a Secretaria de Energia, Minas e Comu 

nicações a qual foram vinculadas a Comissão e o 

Conselho Estadual de Comunicações (hoje extin­

tos). 

- Lei N9 3859 - 05/12/59 

O Estado transformou a Taxa de Eletrificação em 

Taxa de Eletrificação e Comunicações, destinando 

10% de seu produto a "Obras e Serviços do Plano 

de Comunicações no Estado''. Tal recurso financei 

ro foi básico para a participação financeira do 

Estado na CRT, quando de sua criação. 

-Lei N9 4073 - 30/12/60 

Foi autorizada a criação da Companhia Riogrande~ 

se de Telecomunicações (CRT) pelo Estado, a mes­

ma lei estabelece o capital inicial de um milhão 

e setecentos mil cruzeiros e a participação de 

51% do capital votante para o Estado do Rio 
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Grande do Sul. 

-Decreto NQ 13.186, 16/02/1962 

A Companhia Telefônica Nacional (CTN) perde a 

concessão de exploração de serviços telefônicos 

quando o Estado desapropria seus bens e passa a 

exercer a administração direta dos serviços, sob 

a denominação de Serviços Telefônicos Retomados. 

- 08/03/1962 

Foi realizada a primeira Assembléia Ordinária da 

CRT quando foi eleita sua primeira diretoria. 

-Lei NQ 4.117 - 27/08/1962 

Foi instituído o Código Brasileiro de Telecomu­

nicações, sendo criado o CONTEL/DENTEL, o Fundo 

Nacional de Telecomunicações (FNT) e sendo auto­

rizada a criação da EMBRATEL. O advento do Códi­

go foi um passo importante para unificar a Legis 

lação do setor, anteriormente esparsa e não con­

solidada. 

- Decreto N~ 18.353 - 04/01/1967 

Os bens da CTN foram transferidos em comodato de 

uso à CRT, em dezembro desse ano foram incorpora 

dos em parte à c·RT, constituindo parte da inte-
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gralização da cota de capital subscrito pelo Es­

tado na CRT. 

- 01/02/1967 

A CRT passou a ·operar diretamente, e nao mais 

como simples administradora, todos os Serviços 

Telef6nicos Retomados e mais as noyas centrais 

automáticas implantadas posteriormente, dando-se 

desta forma unidade técnico-administrativa ao 

sistema de telecomunicaç6es do Estado. 

- Decreto-Lei N9 162 - 13/02/1967 

A União avocou a si o Poder Concedente das Tele­

comunicaç6es no País . · Desta forma deu-se o pri­

meiro passo para a unificação do sistema nacio­

nal de telecomunicações. 

- Decreto-Lei N9 200 - 25/02/1967 

A União criou o Ministério das Comunicações (Mr­

NICOM) • 

-Lei N9 5.792- 11/07/1972 

A União autorizou a criação da TELEBRÁS~. 
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- Decreto N9 70.914 - 02/08/1972 

Foi constituída a TELEBRÁS, empresa "holding" 

do âmbito federal, geradora do Sistema Telebrás 

que objetiva a integração técnico-administrati 

va das Empresas-Pólo Estaduais. 

- Decreto N9 72.090 - 16/04/1973 

Contrato de concessao dos serviços de telecomuni 

caçoes no Estado do Rio Grande do Sul por 30 a­

nos à CRT pela União. 

7.3- Processo de formação das diretorias- coalizões dom~ 

nantes 

As gestões das diretorias da CRT coincidem com 

os períodos de mandato dos governadores do Estado. 

Tendo presente a história integral da organiza­

ção, detivemo-nos no período de três gestões consecutivas, 

perfazendo o período total de doze anos. 

A escolha de tal segmento específico da história 

da organização prendeu-se basicamente à sua significãncia 

no processo de crescimento da mesma, a sua duração sufici-

entemente ampla para não distorcer a visão de processo, 

prejudicando sua congruência, e finalmente, por fazer par­

te do passado e portanto nao suscitar maiores resistências 



109 

nos entrevistados, facilitando urna maior colaboração. 

Ao longo de sua história a CRT teve 4 tipos de 

estruturas diretivas: 

1~ Estrutura Diretiva: 

Diretor Presidente 

Diretor Superintendente 

Diretor Técnico 

Suplentes (de 1 a 2) 

2~ Estrutura Diretiva: 

Diretor Presidente 

Diretor Vice-Presidente 

Diretor Técnico 

Diretor Financeiro 

Suplentes (4) 

3~ Estrutura Diretiva: 

Diretor Presidente 

Diretor Técnico 

Diretor Financeiro 

Diretor de Obras e Manutenção 

Suplentes (3) 



1 1 o 

4~ Estrutura Diretiva: 

Diretor Presidente 

Diretor Técnico, Diretor Técnico Adjunto 

Diretor Financeiro, Diretor Financeiro Adjunto 

Diretor Administrativo, Diretor Administrativo 

Adjunto 

Diretor de Operações, Diretor de Operações Adju~ 

to 

Com exceçao dos Diretores Adjuntos, esta última 

estrutura está de acordo com o modelo TELEBRÁS, faltando a 

penas a vice-presidência para deixá-lo idêntico. 

Aparentemente, segundo a percepçao dos entrevis­

tados, as mudanças na estrutura diretiva ocorreram no sen­

tido de equalizar o poder entre as diretorias, sempre re­

distribuindo as funções daquela com excessiva concentração 

entre as demais. Esta assertiva pode ser apoiada através 

do quadro a seguir, que mostra a redistribuição das 

çoes de cada diretoria da 3~ para a 4~ estrutura. 

fun-
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Segundo os entrevistados, na 3~ estrutura direti 

va havia a concentração de poder na Diretoria Financeira 

que geria os recursos financeiros, materiais e boa parte 

dos recursos humanos, assim como na Diretoria Técnica por 

sua competência especifica no momento da expansão da plan­

ta da empresa. 

Nota-se pelo quadro acima, .que na 4~ estrutura 

houve a redistribuição relativa do poder das diretorias fi 

nanceira e técnica, pela criação das diretorias de opera­

ções e administrativas, que passaram a exercer funções an­

teriormente vinculadas às primeiras. 

7.4 -Dados referentes as três gestões enfocadas 

Neste item serao descritos os dados obtidos na 

organização-foco para cada item básico do modelo concei-

tual proposto. No intuito de facilitar a compreensao, os 

dados foram agrupados por diretoria enfocada. Desta forma 

o modelo conceitual foi aplicado integralmente em cada um 

dos três períodos estudados. 

O processo de formação da coalizão dominante, 

em nosso caso específico o processo de eleição da direto­

ria, foi descrito através da montagem de um Quadro Explo­

ratório para cada gestão enfocada. 

O processo•político-econômico foi abordado em ca 
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da gestão pela descrição dos objetivos traçados, das prin­

cipais realizações e das fontes de recursos utilizados. Pa 

ra cada um destes aspectos foi traçado um paralelo em rela 

cão ao Sistema Telebrás. 

Em relação ao ambiente, foi analisado o relacio­

namento da organização c9m três constituintes considerados 

como os mais relevantes para a mesma, quais sejam: 

Ministério das Comunicações (Minicom)/Telebrás 

SEST (Órgão da SEPLAN) 

- Governo do Estado do Rio Grande do Sul. 

Os demais constituintes, como fornecedores, con­

sumidores ou instituições financeiras privadas não repre­

sentam incertezas criticas para a CRT, dada sua condição 

peculiar de empresa estatal detentora do monopólio dos ser 

viços telefônicos no Estado. Assim, segundo o modelo con­

ceitual proposto, tais constituintes não são considerados 

"relevantes". 

Os fatores de relevãncia, ou as interdependên-

cias criticas, ligados aos três constituintes 

citados seriam: 

I - Minocom/Telebrás: 

relevantes 

Poder concedente da exploração dos serviços te 

lefônicos. 

Política tarifária. 



II - SEST: 

Controle da qualidade dos serviços 

pela CRT. 

Normas e padrões operacionais. 
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prestados 

Controle de gestão da CRT (operacional , econo-

mico-financeiro e gerencial) . 

Controle do endividamento em moeda estrangei­

ra e posteriormente do endividamento global 

das empresas estatais. 

- Aval de empréstimos e m moeda estrangeira, re­

presentando garantia do governo federal. 

III - Governo do Estado: 

Capital social. 

- Con-trole administrativo (indicação da Direto­

ria) . 

-Política global de investimentos. 

Homologação do endividamento (aval ). 

As condiciona ntes e/ou referenciais de eficácia 

destes constituintes relevantes seriam: 

I - Minicom/Telebrás: 

Limite da remuneraçao dos serviços em 12% dos 

investimentos remuneráveis (favorecimento de 
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invest i mentos em detrimento da remuneraçao dos 

acionistas ). 

- Referenciais econômico-financeiros para Índi­

ces tais como: receita de exploração por t e rmi 

nal instalado, despesa de exploração por termi 

nal instalado, n9 de telefones instalados por 

empregado, etc. 

Normas e diretrizes opera cionais tais como: 

" ... novas idéias que surjam não devem ser ex­

perimentadas pelas empresas sem dar ciência a 

Telebrãs ... ". 

- Teto global de endividamento via Sistema Te­

lebrás. 

III - Governo do Estado: 

- Alocação dos investimentos. 

- Contratação de endividamento a longo prazo. 

- Indicação da diretoria. 
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7.4.1 -Primeira diretoria enfocada 

P~oQe~~o de 6o~macão d~ d~~e~o~~a - coal~zão do­

m-Ln.an;te 

Esta gest~o se incluiu na 3~ Estrutura Diretiva 

da CRT, ou seja,. a direç~o da empresa era composta pelo 

Presidente, Diretor Técnico, Diretor Financeiro e Diretor 

de Obras e Manutenç~o e Suplentes (3) • 

Nesta gest~o houve a tomada de decis~o relativa 

aos projetos City II, Banco do Brasil e Plano 7 (recursos 

próprios) e a implementaç~o do projeto City II, cujas ca­

racteristicas est~o sintetizadas n o item 7.1.1. 



QUADRO N9 3 - QUADRO EXPLORATÓRIO DA 19 DIRETORIA 

CARGO 

Pr es ide nte 

Diretor 
Té cnico 

Diretor 
Financeiro 

Diretor de 
Obras e Ma 
nutençã o 

PROCED~NCIA 

Não pertencia 
à organização. 
Ex-secretário 
de planejarnen 
to do governo 
anterior ao 
da respectiva 
gestão. 

Diretor Técni 
co da gestão 
anterior. 

Não perten­
cia à organi­
zação. Prove­
niente da Mo­
casa (Movirnen 
tadora de ca= 
pitais da Fi­
nanceira Ban­
risul). 

Pertencente 
ao quadro de 
pessoal da or 
ganização. -
Foi assessor 
do presidente 
anterior. 

INDICAÇÃO 

Indicado pelo 
próprio gove_E 
nador. 

Trãnsito en­
tre os· p-róce­
res do parti­
do do governo. 
Apoiado pelo 
Secretário de 
Energia,~1inas 

e Comunica­
ções e pelo 
presidente da 
CRT na gestão 
anterior. 

Indicado pelo 
governo com a 
poio político 
da zona das 
Missões. 

Foi indicado 
pela área ·téc 
nica da ernpre 
sa,corn apoio . 
do presidente 
da gestão an­
terior. 

INFLU~NCIA NO 
PROCESSO DECI­
SÓRIO(DECISÃO/ 
IMPLEMENTAÇÃO) 

De média a pe­
quena influên­
cia nas torna­
das de decisão. 
Pequena influ­
ência nas im­
plementações. 

Grande influên 
cia nas 
das de 

torna:: 
de c i-

sões e nas im­
plementações, · 
baseadas na 
competência té~ 
nica e no va­
lor da mesma 
naquele momen­
to da CRT, que 
se voltava pa­
ra a expansão 
da planta. 

Grande influên 
cia nas torna= 
das de deci­
sões e média 
influência nas 
implementações. 
Possuía ascen­
dência sobre a 
maioria da mão 
-de-obra e cón 
trolava as fon 
tes de recur= 
sos financei­
ros da organi­
zação. 

De pequena a 
média influên­
cia nas torna­
das de deci­
sões e média 
influência nas 
implementações. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados fornecidos pela pesquisa. 

FUNÇÃO POSTERIOR Ã 
DE DIRETORIA 

Secretaria Extraor­
dinária do governo 
seguinte. 

Permaneceu corno Di­
retor Técnico na 
gestão seguinte . 

Vice-Presidência do 
Badesul por 3 anos 
e presidência inte­
rina por 1 ano. 

Chefiou o gabinete 
da presidência da 
CRT por 2 · anos e 
se aposentou. 
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P~o~e~~o polZ~i~o~e~on6mi~o - ~a~a~~e~izac~o da 

ge~~ão 

- Obj e tivos: 

a) CRT: 

- Expansão dos investimentos. 

b) Sistema Telebrás: 

- Consolidação e ampliação do Sistema Telebrás. 

Normatizaç ã o dos serviços para a criação de procedimentos 

uniformes que vi a bilizassem a inter ligação das várias em-

presas, assim corno o controle comparativo da 

das mesmas. 

- Principais r ealizações: 

a) CRT: 

performance 

-Houve a irnplernentação _de programas de investi-

mentos de porte: 45.000 terminais do programa City II e 

parte dos 22.900 terminais do programa Banco do Brasil. 

- Foi realizada urna reestruturação organizacio­

nal com a criação da Diretoria de Obras e Manutenção. Isto 

teve conseqüências diretas na qualidade dos serviços pres­

tados, assim corno na consubstanciação do corpo técnico-ge 

rencial da empresa. 
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b) Sistema Telebrás: 

- Foi constituida a Telebrás (empresa "holding" 

do sistema de telecomunicações federal ) • 

- A União concede à CRT a exploração dos servi­

ços telefÕnicos no Estado do Rio Grande do Sul por 30 a­

nos. 

- Politica f ederal para as telecomunicações: 

es·tados 

.I - Apoio a criação de empresa-pólo única nos 

(absorção de todas empresas indepe ndentes em 

cada es ·tado ) ; 

II - Absorção do controle acionário de 

empresas-pólo pela Telebrás. 

todas 

Baseada nesta politica a Telebrás, num primei­

ro momento, adquire o controle acionário das empresas-p6lo 

por compra de ações através do investimento do FNT (Fundo 

Nacional de Telecomunicações) pelo que foi muito critica­

da. Num segundo momento, passou . a integralizar sua partici 

pação no capital da empresa através do aumento do capital 

da mesma, ampliando os investimentos da organização. 

A CRT e a Única empresa-pólo estadual da qual o 

Governo do Estado detêm, por lei estadual, obrigatoriamen­

te 51% do controle acionário . Isto veio criar um impasse 

para a realização do item II da politica federal de teleco 
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rnunicações, qual seja, a encarnpaçao da empresa-pólo esta­

dual pela Telebrás. 

Em todos os demais estados a Telebrás adquiriu o 

controle acionário. 

At~ o momento desta pesquisa o Gove rno do Estado 

com apoio do poder legislativo estadual, assim corno de to­

da a classe politica do Estado, tem resistido abrir rn~o da 

participação majoritária no capital votante da CRT . 

A Telebrás entrou na cornposiç~o acionária da CRT 

via aumento de capital, inicialmente na proporç~o de 10% e 

atualmente chegando ao redor de 20% , porem sem modificar a 

participação de 51% do governo estadual . 

Dado o interesse da CRT na entrada de maior qua~ 

tidade de recursos da Telebrás, e a limitaç~o de recursos 

do governo estadual para novos aportes na empresa, a fim 

de conservar sua participaç~o rninima , a empresa lançou uma 

campanha pública para que o assinante portador de ações o~ 

dinárias as trocasse por ações preferenciais , obtendo pre­

fer~ncia nos dividendos e aumentando a participação do go­

verno no controle acionário, facultando assim um maior a­

porte da Telebrás sem modificar os 51% do controle acioná 

rio do Governo do Estado . . 
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-Principais fontes de recursos: 

a) CRT: 

- Autofinanciamento (venda de terminais telefôni 

cas equiparada a venda de açÕes). 

Tarifa dos serviços já implantados. 

Recursos provenientes da participação da Tele­

brás no capital da empresa através do retorno parcial do 

FNT. 

-Capital de terceiros: financiamento de inves­

timentos (City Bank, Banco do Brasil) . 

b) Sistema Telebrás: 

- Crescimento maior e mais acelerado baseado em 

aporte maciço de capital da Telebrás. 

As empresas do Sistema Telebrás de estrutura e 

por te compatível com a CRT são a Telepar (PR) e a Telemig 

(MG). Estas empresas, bene fici ando-se da capitalização pr~ 

movida pela entrada da Telebrás, ·tiveram um acréscimo mui­

to grande na dimensão e ritmo de seus investimentos, sem 

custos financeiros ou mesmo riscos de fluxo de caixa nega­

tivo devido a fatores conjunturais. 

A CRT nesta mesma epoca expandiu-se mais lenta-

mente, baseada em programas menores através de 

próprios e endividamento. 

recursos 



122 

Relacionamento o~ganizac~o - ambiente (con~tituin ­

;te~ ~elevan;te~) 

- Ministério das Comunicações (Dentel/Contel) : 

Os projetos técnicos das obras a serem executa­

das eram aprovados dentro da normalidade deste processo. O 

relacionamento sempre ocorre u de forma satisfatória. 

Houve a tentativa de incorporar a CRT, a mesma 

encontrou resistência por parte do Governo do Estado e dos 

politicos gaúchos. Tal situação não interferiu na relação 

funcional entre o Ministério das Comunicações e a CRT. 

- SEST: 

Não atuava na epoca sobre a CRT. 

- Governo do Estado: 

O relacionamento do Governo do Estado com a CRT 

ocorreu no plano formal através do Conselho de Administra­

ção, cujos membros são indicados pelo mesmo com exceção de 

um que é indicado pela Telebrãs. Informalmente o relaciona 

menta deu~se via Presidente e Secretário de Energia, Minas 

e Comunicações. 

O Governo teve uma gestão muito técnica, pouco 

influindo na adminis ·tração da CRT. A organização teve cer­

ta autonomia até em relação a determinação de metas e obje 
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tivos a atingir, foi uma gestão com folga financeira e 

programas de investimento bastante conservadores em rela­

ção a recursos de terceiros. 

O comportamento do Governo do Estado em relação 

ã CRT foi caracterizado mais em termos de acionista do que 

de patrão, inclusive injetando recursos em forma de capi­

tal para financiar parte dos investimentos em inte rurbano, 

para os quais não era possível utilizar o auto-financiame~ 

to realizado pela equiparação das vendas de terminais tele 

fônicos a compra de açôes pelo público. 

As decisões eram geradas na empresa e homologa­

das pelo Governo do Es tado. 

7.4.2- Segunda diretoria enfocada 

P~o~e~~o de 6ohmacão da d~~eto~~a - ~oat~zão do­

m--Lnan.te 

Nesta gestão houve uma ampla reestruturação org~ 

nizacional na empresa. Tal mudança pode ser observada atra 

vés das figuras n9s. 2 e 3, que caracterizam, respectiva­

mente, a estrutura organizacional anterior e a nova estru­

tura da empresa. 
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I PRESIDÊNCIA I 

J 
~--D __ .o __ ._M_. __ ~~~ c D.T. D.F. 

Deptos.: Deptos.: Deptos.: 

Ccmutação Planejamento - Co.rcercial 

- Transmissão - Projetos - Tráfego 

- Força - Treinarrento Canpras 

- Obras Civis - Econ./Fin. 

-Rede - Auditoria 

- Serviços Gerais - C.P.D. 

Funções de cada Depto. da D.O.M.: 

Normas e especificações 

- Operação e manutenção 

Obras e aceitação 

FIGURA N9 2 - Estrutura organizacional básica anterior. 

Fonte: Elaborada pelo autor com base em dados fornecidos 
pela pesquisa. 



Dep·tos . : 

- Eng.Manut . 

- Eng. Comere. 
e Tráfego 

- Eng . Métodos 
Operacionais 

- Laboratório 

Apoio p/tcà.as 
as regiões 

DG-2 

Deptos . : Deptos.: 

- Canercial -Oeste 

-Tráfego -Sul 

- Nordeste 
- Manut. 

Equipam. - Noroeste 

-Rede 

- Projeto de 
Rede 

'--v-;____J 

Região Me 
tropolitana 

DG-1 : Depto. Geral de Engenharia e 
M§tcd.os Operacionais 

DG-2: Região Metropolitana 

DG-3: Depto. Geral de Operações do 
Interior 

FIGURA N9 3 - Nova estrutura organizacional básica. 
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Fonte: Elaborado pelo au·tor com base em dados fornecidos 
pela pesquisa . 
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Das três funções básicas e x ercida s por cada de-

partamento da Diretori a de Obras e Ma nutenção, a função 

Normas e Especifica ções ficou centralizada no departamento 

de Engenharia de Métodos Ope racionais, a função de Obras e 

Aceitação passou para a Dire toria Técnica, e a função de 

Operação e Manutenção foi r e gionalizada geograficamente. 

Como e s qu ematizado no Quadro n9 2, a Diretoria 

Financeira que c ontrolava a área financeira, a area comer­

cial e a área de compras perma nece apenas com a gestão fi­

nanc eira, se~do a áre a come r cial transferida para a nova 

Diretoria de Operações, e a area de compras para a nova Di 

retoria Administrativa. 

A Diretoria Técnica que controlava a área de pes 

soal especializado, a área de planejame nto técnico e proje 

tos e implantação d e redes, tem o setor de treinamento es­

pecializado transfe rido para a nova Dir etoria Administra­

tiva e o de projetos e implantação de r e des para a nova Di 

retoria de Operações. 

O cargo "Chefe da Assessoria da Diretoria" foi 

transformado em Diretor Adjunto com o objetivo de assesso 

rar e substituir o diretor titular. 

O quadro funcional influenciou a criação 

cargo, objetivando o aumento do Plano de Carreira, 

deste 

assim 

corno maior participação nas decisões da empresa. Havia urna 

expectativa de que seria ocupado apenas pelo pessoal da ca 

sa, o que não se verificou, passando a constituir mais um 
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cargo político na diretoria. 

Os diretores adjuntos ainda em sua primeira ges­

tão passaram a participar das reuniões de diretoria sem d~ 

reito a votar. Na gestão seguinte passaram a ter 

de voto . 

direito 

O objetivo teria sido ampliar o apoio do presi­

dente, supostame nte um dos mentores da decisão, por ter si 

do eleito ap6s o restante da diretoria, j& em pleno anda­

mento da g e stão, não tendo participado na escolha dos dire 

tores titulares (terceira diretoria enfocada). 

O direito a voto dos diretores adjuntos teria en 

fraquecido a posição dos diretores titulares, causando con 

flitos entre ambos. Esta situação foi prejudicial à admi­

nistração pois afetou o processo decisório. Devido a isto 

foi retirado o direito de voto ao cabo de mais ou 

dois anos. 

menos 

Nesta gestão o presidente teve poder de veto na 

escolha da diretoria. Participou da escolha de toda direto 

ria, inclusive dos adjuntos . 



QUADRO N9 4 - QUADRO EXPLORATÓRIO DA 2~ DIRETORIA 

CARGO 

Presidente 

Diretor de 
Operações 

Diretor 
Técnico 

Diretor 
Financeiro 

Diretor 
Administra 
tivo 

PROCED~NCIA 

Membro refor­
mado da Briga 
da Militar. -
Chefe da Casa 
Militar do Go 
verno Ildo Me 
negheti. 
Presidente da 
CRT no perío­
do 1 9 6 4 I 1 9 72. 
Membro do Con 
selho de AdmT 
nistração dã 
Standard Elec 
tric. 

Funcionário de 
carreira da 
organização. 
Foi um · dos 
primeiros en­
genheiros da 
empresa. 
Chefia do De­
partamento Co 
mercial (Dire 
toria Finan= 
ceira). 

Diretor Técni 
co da gestãõ 
anterior. 

Funcionário da 
CRT cedido à 
Secretaria de 
Planejamento 
do governo an 
terior. 

Vereador em 
Uruguaiana. 

INDICAÇÃO 

Indicação direta 
do governador do 
Estado que deu 
total autonomia, 
influenciando pra 
ticamente nadã 
na gestão. 

Telebrás apenas 
ratificou o no­
me. 

Do presidente 
da organiza­
ção. 

Indicação do 
governador com 
apoio do pre­
sidente. 

Processo de 
indicação não 
muito claro. 
Talvez surgi-
da como solu 
ção de compr~ 
misso entre 
forças polít;!;; 
cas . 

Indicação do 
governo ~ 

INFLU~NCIA NO PROCES 
SO DECISÓRIO (DECI= 
SÃO/IMPLEMENTAÇÃO) 

Grande influência nas 
decisões e média in­
fluência nas imple­
mentações. Conseguiu 
proteger a organiza 
çào da influência pÕ 
lítica externa deten 
do pressões e1rpreguis 
tas. Teve o processõ 
decisório perturbado 
por conflito políti­
co interno na direto 
ria. Resultante dis= 
to foi o baixo nível 
de investimentos pro­
gramados. A resolu­
ção de tal conflito 
ocorreu um ano antes 
do término do manda­
to com a substitui­
ção de um Diretor, 
quebrando o impasse 
decisório. 

Média e grande influ 
ência nas decisões 
e implementações. · Ba 
seado em excelente 
relacionamento exter 
no e interno à empre 
sa, aliado à compe= 
tência profissional 
de administrador. 

Média influência nas 
decisões e implemen­
. tações. 

Grande influência nas 
decisões, principal 
mente · por veto a in= 
vestimentas, por .ale 
gada falta de recur 
sos. Média influên= 
cia nas implementa­
çoes. 

Pequena e média in­
fluência nas deci­
sões e implementa­
ções. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados fornecidos pela pesquisa. 

FUNÇÃO POSTE­
RIOR . AO CARGO 
NA DIRETORIA 

Retirou-se da 
atividade públ!: 
ca. 

Permaneceu como 
Diretor de Ope­
rações na ges­
tão · seguinte. 

Iniciativa pri­
vada • 

Diretor Finàn­
ceiro na gestão 
seguinte. 

Companhia Esta­
dual de Energia 
Elétrica(CEEE). 
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P~o~~~~o polZ~i~o-~~onômi~o - ~a~a~~~~izacão da 

g ~~~ão 

- Objetivos: 

a) CRT .: 

-Maturaçã o dos investimentos. Melhora na ge ren­

cia da planta e xiste nte. 

- Não houve cons e nso sobre novos inve stimentos 

durante a gestão. Deixou os programas 9 e 10 alinha vados 

para a ge stão s e guinte. 

b) Siste ma Telebrás: 

- Politica de cre scimento auto-sustentado, ou se 

ja, investimentos ape nas com r e cursos próprios, levando em 

conta a redução do retorno do FNT para o setor, já que o 

governo federal passou a desviar a maior parte destes re­

cursos para outras finalidades. 

- Principais realizações: 

a) CRT: 

Não fez novos investimentos em programas de 

porte. Deu continuidade aos que estavam em anda me nto. 

- Constituição da Fundação CRT. 
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Reestruturação organizacional com a criação da 

Dire toria de Operações, Diretoria Administrativa e Direto­

res Adjuntos. 

b) Sistema Telebrás: 

- Conscientização que os objetivos eram demasia­

dame nte ambiciosos. Passaram a buscar otimização econômi­

co-financeira nos projetos (gastar menos e aumentar o re­

torno em menor tempo) . 

- Escolha da melhor função de produção para a 

venda de tráfego, ou seja, adequação dos custos aos retor­

nos, numa visão totalmente empre sari a l e apolitica. 

- Principais fontes de recursos: 

a) CRT: 

- Pe rmaneceram os mesmos da gestão anterior, nao 

pre cisando buscar novas fontes de recursos já que não rea­

lizou novos programas de investimento. Época de "sobra" de 

caixa. 

b) Sistema Telebrás: 

- Diminuição do retorno do FNT em forma de capi­

tal. Continuidade da politica de auto-sustentação. 
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R~faQionam~nto onganizaçãojambi~nt~ - QOn~tituin 

t~~ n~f~vant~~ 

- Telebrás: 

Na gestão desta diretoria os referenciais nao fo 

ram satisfeitos, principalmente os atinentes à produtivida 

de da empresa. 

Houve restriçÕes por parte da Telebrás em rela­

çao ao re tardame nto de certos programas de investimentos 

pela CRT. 

Os referenciais econômico-financeiros foram ple­

namente cumpridos, a CRT gozou de excelente situação finan 

ceira (alta liqui dez). 

Apesar das restriçÕes apontadas o rela cionamen­

to foi caracterizado como bom e informal, d e monstrando fle 

xibilidade do constituinte em relação ao cumprimento de 

suas demandas sobre a CRT. 

- SEST: 

Não atuava na epoca sobre a CRT. 

- Governo do Estado: 

O Governo do Estado influiu pouco na administra-

çao da CRT. Apesar de ter sido um governo mais politico 

que o anterior, o Presidente da CRT teve o respaldo pes-
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soal do governador podendo desta forma proteger a empresa 

de maiores influências políticas. 

O governo teria atuado mais como acionista do 

que como patrão, permitindo que as decisões fossem . geradas 

na empresa e homologadas pelo mesmo. 

Tamb~m nesta gestão os pla nos de investimento e­

ram bastante conservadores em termos de volume de recursos 

mantendo o governo sua injeção proporcional de capital. 

7.4.3- Terceira diretoria enfocada 

P~o~~~~o d~ 6o~macão da di~~to~ia - ~oalizão do­

min.an.t~ 

É importante ressaltar a influência direta do Go 

verno do Es ·tado nesta gestão da empresa, quando o mesmo as 

sume compromissos políticos na área de atuação da CRT, com 

conseqüências diretas para a mesma. 

Outro detalhe de importância para a compreensao 

do processo político de escolha de diretoria na gestão é o 

fato que os diretores adjuntos foram escolhidos pelo mesmo 

processo que escolheu a titulares, procedendo tanto dos 

quadros da empresa como de fora da mesma, nao se consti­

tuindo "cargo de confiança" do diretor titular. A partir 

desta gestão os mesmos passaram a ter voto nas reuniões de 

diretoria (durante 2 anos). 



QUADRO N9 5 - QUADRO EXPLORATÓRIO DA 3~ DIRETORIA 

CARGO 

Presidente 

Diretor de 
Operações 

Diretor 
Técnico 

Diretor 
Financeiro 

Diretor 
Administra 
tive 

PROCED~NCIA 

Chefe substi­
tuto regio­
nal do DNER. 

Diretor de Ope­
rações da ges­
tão · anterior. 

Funcionário 
de carreira 
da Telebrás. 

• Funcionário da 
CRT. 
Diretor Finan 
ceiro na ges­
tão anterior. 

• Ex-presidente 
da CEDIC (Com 
panhia Esta:: 
dual de Dis­
tritos Indus­
triais). 

INDICAÇÃO 

Indicado pelo 
Secretário de 
Energia, Minas 
e Ccrnunicaçõ es , 
aceita pelo go 
vernador. -

Nome de consen 
so entre qua= 
dro de funcio­
nários, gover­
nador/secretá­
rio E.M.C. e 
demais forças 
políticas da 
comunidade do 
Estado (inte­
grante do par­
tido do gover­
no). 

Indicação da 
Telebrás - via 
governador do 
Estado. Indica 
ção original ~ 
ra para a pre­
sidência; a As 
sernbléia Legis 
lativa foi son 
dada e vetou. 

Indicação de 
Tarso D'utra 
via governo. 

Indicação de 
Tarso · Dutra 
via governador. 

INFLU~NCIA NO PROCES 
SO DECISÓRIO (DECI= 
SÃO/IMPLEMENTAÇÃO) 

Média e pequena in­
fluência nas deci­
sões e nas implemen­
tações. Não escolheu 
nenhum dos direto­
res. Entrou 4 meses 
após o início da ges 
tão devido a Assem= 
bléia Legislativa 
ter vetado vários no 
rnes indicados ante= 
riorrnente. Durante 
os 4 meses o Diretor 
de Operações ficou 
corno presidente inte 
rino. 

Grande influência 
nas decisões e nas 
irnplernentàçÕes . 

Grande influência nas 
decisões e implemen­
tações. 
Em termos de obras 
(expansão) a gestão 
iniciou · definida pe­
lo plano de governo 
do governador. 

Média influência nas 
decisões e ·nas irnple 
rnentacões. -

Pequena influência nas 
decisões e nas irnple 
mentaÇões. -

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados fornecidos pela pesquisa •. 

FUNÇÃO POSTE­
RIOR . AO CARGO 
NA DIRETORIA 

Retornou ao 
DNER no mesmo 
cargo em que es 
tava. 

Diretor Técnico 
na gestão se­
guinte. · 

Presidente da 
CRT na gestão 
seguinte. 

Assistente da 
Presidência na 
gestão · seguin­
te. 

Diretor Adrninis 
trativo na ges= 
tão seguinte. 
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P~OQ~~~o potZtiQO-eQonômico - ca~acte~izacão da 

ge~tão 

- Objetivos: 

a) CRT: 

- Atendimento das demandas sociais em termos de 

interurbano, DDD e automatização (comutação) , mais por co­

notação politica do que por estudo de demanda. Objetivo a­

tingido. 

- Programa de telefonia rural. Objetivo nao atin 

gido por falta de recursos. 

b) Sistema Telebrás: 

- Esforço para o desenvolvimento de tecnologia 

própria, Já colhendo frutos nesta época. 

- Principais realizaçÕes: 

a) CRT: 

Duplicação da planta existente. Programas de 

investimento 9/10/11, baseados em endividamento com corre­

ção monetária e cambial. 

Incorporação de 70 municlpios que nao perten­

ciam a CRT (prefeituras e cooperativas). 
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- Grande ênfase na ampliação do interurbano da 

empresa. 

- Suspende o pagamento do FNT. 

b) Sistema Telebrás: 

- Continuidade de crescimento auto-susten·tado. 

Redução drá stica do e ndividame nto em moeda es­

tra ngeira (dólar) através de amortizações e substituição 

por endividamento em cruzeiros. 

- Limitação dos inve stimentos por decreto do go­

verno f e deral (relativo às empresas estatais) • 

- Principais fontes de recursos: 

a) CRT: 

- Pe rmaneceram os mesmos da gestão anterior. 

b) Sistema Telebrás: 

- Manteve-se o retorno do FNT estável ao 

de 20% de sua arrecadação_ 

redor-

Em termos econômico-financeiros, ou seja, dentro 

de uma visão empresarial, o crescimento de uma empresa de 

telecomunicações tende a se realizar na seqüência abaixo~ 



----------------

136 

19) Interurbano · (transmissão) fase de pionei-

risrno; 

29) Comutação/Rede: 

- Distribuição do serviço (fazer chegar ao u 

suário) ; 

Geração de receita; 

39) Gerencial: Desenvolvimento de sistemas gere~ 

ciais visando melhora r a qualidade dos serviços. 

A participação relativa do interurbano (transrnis 

são) no investime nto global é ao redor de 25% e sua gera­

çao de receita relativa quando em plena utili zação é ao re 

dor de 70 % do fatur amento. 

A instalação inicial do interurbano permite dir~ 

cionar os investimentos em comutação e rede no sentido de 

rnaxirnização do retorno pela utilização plena das instala­

çÕes interurbanas. 

Todas as empresas do Sistema Tele brás cresceram 

inicialmente na direção do interurbano e depois desenvolve 

rarn comutação/redes/infraestrutura (obras), gerando maior 

flexibilidade no seu crescimento. 

A CRT cresceu mais hornogenearnente em todos seto­

res, sem dar prioridade ao interurbano. Perdeu desta forma 

em termos de flexibilidade e oportunidades de aumentos na 

receita, assim corno deixou de satisfazer as necessidades 



137 

da comunidade cuja principal demanda e o serviço interurba 

no. 

Assim, na CRT o crescimento da planta se fez por 

inteiro, e nesta Última gestão de forma intensa (duplica­

ção do número de terminais instalados) constituindo-se num 

salto muito grande, baseado em endividamento em moeda es­

trangeira; enquanto suas congêneres do sistema Telebrás r~ 

duziam seu crescimento aos limites da auto-sustentação,sem 

dúvida com maior probabilidade de êxito já que tiveram 

seus investimentos direciona dos para a obtenção de retorno 

econômico (crescimento na direção da maior demanda interur 

bana ) e também contando para tal com a capitalização plena 

dos recursos provenientes do retorno do FNT. Algo com que 

a CRT não podia contar pela limitação imposta pela partici 

paçao mínima do Estado em 51 % do capital votante e a indis 

ponibilidade de recurs os do mesmo para ·aumento do capital 

da empresa. 

A conjuntura econômica cada vez mais desfavorá­

vel, as severas perdas no valor real da tarifa, a maxides­

valorização do cruzeiro, os custos operacionais excedendo 

a inflação real enquanto a tarifa não aumentava nem a taxa 

de inflação nominal, foram deteriorando a situação finan­

ceira da CRT. A perda da tarifa de 1979/1983 foi ao redor 

de CR$ 170 bilhÕes, que se reajustados hoje ao nível de 

cinco anos passados com correção integral, geraria uma re­

ceita adicional de CR$ 50 bilhões/ano (Anexo III). 
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A partir de outubro de 1980 a CRT interrompe o 

pagamento do FNT devido a falta de caixa e custo 

(ORTN + 1%) não conseguindo mais zerar a divida. 

barato 

Consti-

tui~se na única empresa de telecomunicações nesta situação 

em relação à Telebrás. 

O volume total da divida da CRT, segundo seu ba­

lancete de junho/84, é de CR$ 530 bilhÕes. 

O montante da divida em atraso sistemático e da 

ordem de CR$ 170 bilhÕes. Desta, ao redor de CR$ 140 bi­

lhões constitui-se em dívida com o FNT. 

A receita da CRT foi: 

1982: 27,5 bilhÕes de cruzeiros 

1983: 67,9 bilhÕes de cruzeiros 

1984 (previsto): 208,0 bilhÕes de cruz e iros,a­

té junho/84 a receita foi de CR$ 78,08 bilhÕes . 

(Fonte: Balanços 1982, 1983 e Balancete d e ju-

nho/ 8 4) 

A CRT possui um indice de Receita/número de ter­

minais dos mais elevados do pais, devido ao alto desenvol­

vimento econômico do Estado. 
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Rela~ionamento ohganizaçãojambiente - Con~tituin 

.te~ Jtelevan.te~ 

Telebrás: 

Dado os altos investimentos realizados ~ base de 

recursos próprios e endividamento (em grande parte em moe­

da estrangeira) e a conjuntura desfavorável (rnaxidesvalori 

zaçao do cruzeiro, evolução da tarifa abaixo da inflação, 

erc.) a CRT passa a urna fase de dificuldades financeiras. 

Apesar da escassez de recursos a Telebrás apoiou 

a CRT com recursos ao custo de ORTN mais 12% a.a. 

Apesar do relacionamento poder ser caracterizado 

corno bom, nao se chegou a um acordo em relação ~ forma de 

incorporar o FNT, que a CRT deixou de pagar, 

da empresa'·, 

ao capital 

O Governo do Estado, alegando nao possuir recur­

sos para o aume nto de capital, e não abrindo mão dos 51 % 

do capital votante (lei esta dual), propós inicialmente que 

o retorno do FNT, a ser incorporado ao capital, fosse den­

tro de sua cota de capital, aumentando a mesma e desta for 

ma permitindo maior aporte da Telebrás sem modificar a sua 

participação rninirna de 51 %. 

Diante da negativa da Telebrás de doar este cap~ 

tal ao Governo do Estado, fato que feria sua politica de 

aportar recursos unicamente em forma de participação acio-
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nária com direito a voto, o Governo do Estado ainda tentou 

negociar a incorporação do FNT devido e não pago ao capi­

. tal em parte s iguais para a Telebrás e para o Governo do 

Estado, o que também não foi aceito pela Telebrás. 

A situação de impasse nao foi resolvida até a e-

poca da realização deste estudo, permanecendo a 

divida da CRT referente ao não pagamento do FNT 

crescente 

a Tele-

brás. Neste momento a Telebrás é o maior credor em atraso 

da CRT. 

- SEST: 

o relacionamento CRT/SEST deu-se através da Te-

lebrás. 

A SEST pas s ou a controlar o endividamento glo-

bal das empr e sas es t atais federais e a CRT passou a ser 

cons i der ada dentro do teto de endividamento do Siste ma Te­

lebrás. 

Esta situação durou até a metade da gestão. A 

CRT estava com um endividame nto superior ao permitido pela 

SEST, que passou a não autorizar novos endividamentos para 

a empresa. Por outro lado, a CRT estava avançando sobre 

as quotas das demais empresas do sistema Telebrás, dado o 

volume de seu endividamento. Não encontra ndo outra forma 

de contornar o conflito SEST/CRT a Telebrás, também inte­

ressada em maior folga em seu teto global de endividamen­

to, baseou-se em sua p a rticipação minoritária na CRT e 
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Desta forma com o apoio da Telebrás a CRT 

contratar novos empréstimos. 

- Governo do Estado: 
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pode 

Houve uma influência marcante do Governo do Esta 

do na CRT nesta gestâo. A mesma se fez presente na decisâo 

do programa de expansâo (programas 9/10/11) que praticame~ 

te duplicou (acréscimo de 93%) o número de terminais insta 

lados no Rio Grande do Sul, atendendo ~s pressões da Tele­

brás no sentido da CRT recuperar seu atraso em relação ao 

Sistema Telebrás (Anexo II). 

Este programa de expansao fez parte do programa 

polltico do Governo do Estado, que indicou as obras e in­

corporações a serem realizadas e, sem aportar capital para 

as mesmas, aprovou o endividamento como fonte de recursos 

básica. 

O presidente da CRT nao .teria protegido a mesma 

de influências pollticas, resultando disto duas conseqüên­

cias principais para a organizaçâo. A permeaçâo de crité­

rios pollticos em detrimento de critérios técnico-econômi­

cos na programação do maior plano de expansão da organiza­

ção, com influência direta· nos custos financeiros, no re­

torno dos investimentos e no fluxo de caixa, e a ingerên­

cia do Secretário de Energia~ Minas e Comunicações e seu 

grupo polltico, a qual foi atribulda ~ colocação de mais 
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ou menos 1.500 empregados na CRT. Ao final da gestão ante­

rior haviam 5.916 funcionários, um ano e meio apos o ini­

cio desta gestão a CRT alcançaria o número de 7.435 empre­

gados. Este fato influiu sobremaneira nos custos operacio­

nais da organização . 

. A CRT realizou todas obras e incorporações que o 

Governo do Estado indicou, cumprindo com o programa polit~ 

co do mesmo através de endividamento (40 % em moeda estra n 

geira) e capital próprio. As conseqüências, apressadas por 

uma conjuntura econômica adversa (maxidesvalorização do 

cruzeiro, perda real de tarifa ), logo se fizeram presentes 

nas finanças da organização, causando a interrupção do pa­

gamento do FNT. 

Nesta gestão a relação do Governo do Estado com 

a CRT foi mais como "patrão" do que como "acionista". Se­

gundo os entrevistados, a Administração não influiu na es­

colha das obras, nos prazos de execução, nem na e x igência 

de aporte de capital para financiar tais inve stimentos por 

parte do Governo. A empresa se endividou a curto prazo pa­

ra financiar programas de retorno a longo prazo. O Governo 

deveria ter colocado CR$ 10,0 bilhÕes na epoca e nao o 

fez. 

Um dos entrevistados chegou a sugerir que o Go­

verno do Estado teria conduzido a CRT de acordo com os in­

teresses da Telebrás, para a qual "interessaria" a expa n-

sao dos investimentos, assim como o "aperto" financeiro 
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que facilitaria a encampaçao. 

7.5- Evolução da eficácia organi zacional 

A evolução da CRT como organização se insere no 

contex to da evolução dos serviços de comunicações num am­

biente em contínua mudança. 

Através do resumo histórico do item 7.2 pode-se 

constatar que inicialmente o poder concedente dos serviços 

de comunicações era o município. Nesta fase havia urna pul-

verização dos s e rviços através de várias pequenas 

nhias com área de atuação municipal. 

cornpa-

Devido à natureza dos serviços de comunicações , 

seu crescimento deu-se na direção da formaç ão de sistemas 

regiona is pela interligação de vários subsistemas munici­

pais. Tal fato levou ao nascimento de organizaçõe s supra­

municipais, através da incorporação de empresas municipais 

ou pela concessão dos serviços . de mais de um município. 

Tais organizações possuíam a capacidade de efetuar os al­

tos investimentos necessários à interligação dos subsiste 

mas. Assim constatamos o aparecimento de empresas desde a 

União Telefônica, Ganzo Durruty e Cia. até a Companhia Te­

lefônica Riograndense, já controlada pela International T~ 

lephone and Telegraph Corporation (ITT) . A mudança ambien 

tal correspondente, no Rio Grande do Sul, foi a passagem 

do poder concedente dos municípios para o Governo do Esta-
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do. 

A mudança na dimensão e extensão dos serviços 

das grandes organizações garantiram sua eficácia em rela­

çao ao novo poder concedente, enquanto as pequenas compa­

nhias municipais remanescente s, sem condições de serem efi 

cazes, ficaram à mercê do mesmo, podendo ser incorporadas 

por outras maiores, ter sua concessão cassada ou manter-se 

por algum tempo. 

Seguindo a mesma direção de crescimento, passou 

a existir a necessidade de um sistema supra-regional que 

interligasse vár i os subsistemas regionais. Nesta fase foi 

que a Companhia Telefônica Riograndens e, após adquirir va-

rias rede s municipais, incorporou a Companhia Telefônica 

Paranaense mudando sua denominação para Companhia Telefôni 

ca Nacional e transferindo sua sede para o Rio de Janeiro. 

Neste contexto nasce a CRT para inicialmente ad­

ministrar os Serviços Telefônicos Retomados, após o Gover­

no do Estado ter cassado a concessão da Companhia Telefôni 

ca Nacional para a exploração dos serviços telefônicos no 

Estado (Decreto N9 13.186, de 16/02/62). 

Tendo a participação do Governo do Estado do Rio 

Grande do Sul em 51 % do capital votante, obrigatória por 

lei estadual, e sendo este mesmo gove rno estadual detentor 

do poder concedente das comunicações no Estado , inicia a 

CRT um periodo de desenvolvimento baseado em eficácia ple­

na. Periodo este que durou desde sua fundação em 30/12/60 



145 

até 1972, quando a União, que já havia avocado a si o Po-

der Concedente das TelecomunicaçÕes no pais e criado o Mi-

nistério das Comunicações para coordenar a politica nacio-

nal de telecomunicações em 1967, cria a Telebrás para exe-

cutá-la. Tal politica constituiu-se basicamente na forma-

cão de empresas-pólo estaduais unificando as comunicações 

em cada um dos estados, e a incorporaÇão destas empresas-

pólo pela Telebrás, formando o Sistema Telebrás. 

A partir deste momento a politica de telecomuni-

caçoes desloca-se do âmbito estadual para o federal via Te 

lebrás. Porém a organização permaneceu amarrada à lei esta 

dual que obrigava o Esta do a dete r 51 % do capital votante. 

A CRT não teve assim a flexibilidade necessária para cor-

responder às demandas do novo poder concedente, para ser 

eficaz como as demais empresas de telecomunicações do 

pais. 

Não podendo incorporar o mecanismo de capitaliza 

çao, via retorno do FNT em forma d e participação no capi-

tal votante pela Telebrás, uma vez. que o governo nao apor-

tava recursos para manter sua participação minima, -nao te-

ve recursos para abranger todo o sistema estadual, nao al-

cançando de fato o status de empresa-pólo. Mais do que is-

to, o retorno do FNT recolhido pela CRT financiou o cres-

cimento das empresas do Sistema Telebrás como a Telepar, 

a Telemig e outras. 

Baseada apenas em capital próprio, sem partici-

l 
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par dos mecanismos de capitalizaçã o existente, a CRT teve 

sua expansão retardada em relação ao Sistema Telebrás, que 

passou a pressioná-la no sentido de acelerar seus inves ti­

mentos. 

Corno pano de fundo desta situação esta va o 

blerna da disputa do controle aci o ná rio da CRT entre o 

verno do Estado e a Telebrás. 

pre­

Go-

A CRT seria a terce ira co locada na geraçao do 

FNT no país, e reivindicava um retorno do mesmo propor cio­

nalmente a sua geração, indepe ndente da forma de capitali­

zaçao, que poderia ser através de ações preferenciais. 

A Tel ebrás insistia na capitalização via açoes 

ordinárias que lhe proporc i onaria o controle acionár io da 

CRT, dada a baixa capacidade de inve stimentos do Estado. 

Dentro deste contexto a CRT desfrutava de urna 

situação de liquide z financeira devido a modéstia de seus 

inve stimentos. Disto resultou vigor financeiro e grande a­

traso de sua expansão em relação ao Sistema Telebrás. 

Esta situação colocou-a numa posição vulnerável 

em relação .à lei d e concessão que a obrigava a manter seus 

investimentos compatíveis com o sis tema nacional, obrigan­

do-a a crescer s ob pena de congestionar o sistema a nível 

estadual e perder a concessão. 

Nesta situação é que a CRT, na terceira gestão 

enfocada, s e lança num programa de expansao atravé s dos 
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planos 9, 10 e 11 que aumentariam o numero de · terminais 

instalados no Estado de 203.114 para 391 .007, significando 

um acréscimo de 93 %. 

O plano 9 que havia sido aprovado e contratado na 

gestão anterior, teve sua implementação retardada por pro­

blemas administrativos, transferindo-a para a terceira ge~ 

tão juntamente com os planos 10 e 11. Assim a CRT se prop~ 

nha a duplicar sua planta instalada com investimentos maci 

ços em uma única gestão. 

Este procedimento utilizou as reservas financei 

ras da empresa, além de conduzi-la a contratar empréstimos 

em moeda estrangeira para financiar o pico dos inve stimen­

tos. 

A perme abilidade desta gestão as influências po­

liticas, a levaram a procedimentos duvidosos em termos de 

lógica empresarial, abaixo descritos: 

- Os planos 9 e 10 foram iniciados antes da libe 

raçao dos recursos pelo BNDES, que atrasou um a no, 

do Governo Estadual nao ter aportado os recursos que 

competia . 

apesar 

lhe 

. -Além do atraso na liberação do BNDES , o Gover­

no Federal não permitiu a contratação de financiamentos a 

longo prazo através do SEST. Diante disto, a CRT tomou em 

préstimos de curto prazo para financiar seus investimen-

tos de longo prazo, e crédito de fornecedores,a custos mui 



148 

to mais caros. 

-O plano 11 teria sido iniciado sem definição 

dos recursos, e suas obras sendo determinadas politicamen­

te, sem estudos de demanda e retorno do investimento. Al~m 

disto apresentava uma certa ênfase no interurbano 

que não viabilizava auto-financiamento. 

(30 %) 

- A estruturação dos investimentos dos planos 

9/10/11 teria privilegiado preparação da infraestrutura(r~ 

de, obras civis) ·para futuros investimentos, tornando-se 

altament e dispendiosos e de retorno a muito longo prazo. 

Não levaram em conta o atendimento imediato da demanda re­

primida atrav~s da concentração em novos terminais e cir­

cuitos interurba nos, possibilitando o auto-financiamento e 

retorno imediato do investime nto. Isto num momento em que 

o Sistema Telebrás reduzia seus investimentos a níveis de 

auto-suste ntação (Anexo VII): 

Todos estes fatos aliados à descapitalização da 

empresa, a um quadro funcional superdimensionado e a uma 

conjuntura econômica adversa (max idesvalorização do cruzei 

ro, perda real de tarifa) levaram a CRT a uma situa ção de 

impas se financeiro que refletiri a sua ineficácia em r e la­

çao ao ambiente. 

Alguns dos entrevistados teriam visto nas atitu­

. des do Governo Federal uma intenção d e e nfraquecer delibe ­

radamente a CRT, para posterior abs orção pela Telebrás. 
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Por outro lado, -julgariam os fatos expostos,pri~ 

cipalrne nte os relativos ao plano 11, corno indicaçã o da e­

xistência de a p o i o interno à Te l e brás na administra ção da 

CRT , principa lme nte n a figura do Dire tor Té cnico que proc~ 

dia dos quadros da Telebrá s. 



8 - ANÁLISE E DISCUSSÃO 

Este trabalho visou examinar a problemática do 

interrelacionamento entre a organização e seu ambiente, as 

sim como propor e testar um mode lo conceitual, que descre­

vesse os processos pelos quais a organizaç ão busca sua a­

d aptação ao ambiente. 

A síntese do modelo conce itual proposto é expos­

ta abaixo no intuito de facilitar a análise e discussão do 

mesmo. 

8.1 -Síntese do mode lo conceitual proposto 

Em qualquer momento de sua histõria, do ponto de 

vista da interação organi z ação-ambiente, a organização po­

de ser r epresentada por uma coalizão dominante, e o ambie~ 

te pelo conjunto dos cons tituintes relevantes. O interre la 

cionamento entre ambos ocorre via proces so político-econô 

mico, dentro do qual a coalizão dominante barganha com os 

constituintes relevantes controle sobre as incertezas am­

bientais e apoio político, em troca da eficácia da o rgani-

zaçao em relação às condicionantes e referenciais de 
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eficácia impostos por estes constituintes releva ntes. 

8.2 - Organização 

8.2.1 -Formação da coali zão domina nte 

SALANC I K & PFEFFER (1977) cons ide r am que a coa­

lizão dominante t e nderá a ser o grupo mais adequado ao am­

biente, já que as incertezas criticas ambientais variam, e 

com elas també m varia a distribuição do poder intraorgani­

zacional, conforme HI CKSON et alii (1971) em sua "Strate ­

gic Continge ncy Theory of Intraorganizational Power". 

Baseado n e stes autores, o mode lo conceitual col~ 

ca que através da interação politico- econômica , os consti 

tuintes relevantes influenciam na formação e posterior su~ 

tentação politi ca da coali zão dominante, promovendo a sin­

tonia d a organização com seu ambie nte. 

Na organi zação-foco foi constatado o duplo papel 

do Governo do Esta do de acionista maj oritário 

rio) e constituinte relevante . Disto r esulta 

(proprietá­

o absoluto 

controle do me smo sobre o processo de formação da direto­

ria (coalizão dominante), não participa ndo do me smo os de­

mais constituintes relevantes. 

Assim, no caso estudado , o processo politico-eco 

nômico não estar ia desempenhando a função de alinhar a or-
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ganização com seu ambiente, mas com apenas um de seus ato­

res . Em decorrência deste fato não foi possível estabele­

cer relações de apoio político entre membros da coalizão 

dominante e os constituintes relevantes . 

Apoiado nesta realidade o modelo conceitual pro­

posto pode prever que a organização tenderia para uma de­

sadaptação (ineficácia) em relação a seu ambiente, a par­

. tir do momento em que as condicionantes e referenciais 

de e f icácia dos demais constituintes diferissem daqueles 

do Governo do Estado. 

Segundo o quadro evolutivo da organização-foco no 

item 7 . 5, pudemos constatar que o Minist~rio das Comunica-

ções, ao implantar sua política para o setor através da Te 

lebrá s, passa a ter no controle acionário da CRT por parte 

do Estado um ponto de conflito com sua orientação de incor 

p0rar as empresas-pólo estaduais, já que o Estado se recu­

sava a abrir mão de sua condi ção majoritária. Cabe aqui as 

sinalar que nesta época houve uma tentativa de absorção da 

CRT pela Telebrás, não tendo sido bem sucedida pela inabi­

lidade política de altos membros do Minicom, segundo o de­

poimento de entrevistados . 

Isto posto podemos considerar que o modelo con­

ceitual , além de ter tido condições de prever a ineficá­

cia da organização, pode determinar através do exame de 

sua evolução histórica quando esta ineficácia passa a in­

terferir concretamente na fluidez do processo político-eco 
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nômico. 

Em termos teóricos poderíamos considerar que es­

te fato ocorre no momento em que o poder de influência no 

processo político-econômico das contingências críticas re­

ferentes aos constituintes n~o contemp lados com a eficãcia 

organizacional, supera o poder de influência das contin-

gências referentes àqueles para os quais a organização vem 

sendo eficaz. 

No caso da CRT, a caracterizaç~o do processo po-

lítico-econômico de cada uma das gestões indica que este 

momento teria ocorrido a partir da terceira ge stão enfoca­

da. 

Nessa diretoria, por primeira vez na história da 

organização, a Telebrãs indica um dos diretore s (Diretor 

Técnico) , que só não ocupou a pre sidência devido a resis­

tências de grupos políticos do Estado. Este fato demons­

tra com clare za o aumento da relevância relativa da Tele­

brãs no contexto ambiental da organiz ação a partir desta 

gest~o. 

A importância relativa da Diretoria Técnica, nu­

ma gestão que se propos a duplicar o número de terminais 

instalados ao longo de toda existência da organizaç~o, e o 

fato deste diretor ocupar a presidência da empresa na ges­

t~o seguinte, n~o apenas reforçam a indicaç~o do aumento 

da relevâ ncia relativa da Telebrãs, como apontam para a 

preponderância de tal relevância na gest~o seguinte. 



154 

8.3 - Processo político-econômico 

Segundo ZALD (1970), o processo político-econôrn~ 

co se formaria através da atuação interrelacionada do pro­

cesso econômico e do processo político, na qual variáveis 

políticas influem no processo econômico e vice-versa. Tal 

pressuposto estaria bas eado no fato de que ambos os proce~ 

sos consideram a organi zação e o ambiente corno as partes 

de seu sistema-objeto. Enquanto o p rocesso político os con 

sidera seu sistema de poder, o processo econômico os consi 

dera seu sistema econômico. 

Baseado no autor, o modelo conceitual reconhece 

na fluidez dos recursos econômicos entre a organização e 

o ambiente, em ambos sentidos, urna indicação da eficáciaor 

ganizacional. 

Nas duas primeiras diretori as enfocadas o proce~ 

so polít ico-econômico da CRT pode ser caracterizado por um 

ritmo lento de expansão , no qual níveis conservadores de 

investimentos garantiam alto grau de liquide z financei ra . 

Esta situação gerava urna situação confortável para o Esta­

do pois não era pressionado a despe nder fundos para capita 

lizar a e mpresa. 

A fluide z dos recursos econômicos entre a organ~ 

zaçao e o ambiente seria urna indicação da eficácia da pri­

meira em relação ao Estado, que teria sido seu mais rele­

vante constituinte nesta etapa. 
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Esta opçao conservadora de investimentos gerou 

um atraso considerável em relação à expansão das demais e~ 

presas do Sistema Telebrás que, beneficiando-se do mecanis 

mo de capit a lização via retorno de 100 % das contribuições 

ao FNT, superou rapidamente a posição inicial de vanguarda 

que a CRT desfrutava graças a seu pioneirismo em 

às telecomunicações no pals. 

relação 

Na medida em que este atraso aumentava , também 

aumentava a relevância do constituinte Telebrás, via poder 

concedente , e as condiçÕes impostas à concessionária (CRT ) 

pela lei de concessão. Constituinte este para o qual a or­

ganização vinha sendo ineficaz. 

O aumento da relevância da Tele brás pode ser ve­

rificado por sua participação na formação da coalizão dom~ 

nante na terce ira diretoria enfocada , como referida no i­

tem 8. 2. 

O p r ocesso polltico-econômico da terceira gestão 

enfocada pode ser caracterizado pela predominância de sua 

face polltica na composição do mesmo. Esta predominância 

resultaria do empenho da Telebrás em utiliiar sua posição 

de constituinte mais relevante para conduzir a organização 

a uma situação de eficácia em relação às suas condicionan­

tes e referenciais. 

Esta situação se refletiu em determinadas deci­

soes tomadas pela organização numa apare nte ausência de 

"critérios empresariais", cuj a análise do ponto de vista 



L 

156 

estritamente técnico-econômico nao encontra explicação ló­

gica. 

Entre elas poderíamos citar o início da execuçao 

dos programas 9 e 10 antes da liberação dos recursos pelo 

BNDES, qu e atrasou em um ano, e a execuçao do programa 11 

sem fontes de recursos determinadas. Estas decisões foram 

tornadas sem que o Estado cumpri sse com o seu aporte de re­

cursos programado, num momento em que a SEST limitava a to 

rnada de novos empréstimos de longo prazo a custos reduzi­

dos, obrigando a CRT a suprir os recursos necessários com 

dispendiosos endividamentos de curto prazo, onera ndo pesa­

damente a organização (item 7.5). 

Esta situação se encontrava em total oposição em 

relação ao Sistema Telebrás que manteve-se num ritmo de 

crescimento auto-sustentável, via retorno de investimen­

tos anteriores, sem maior endividamento. 

A inex istência de fluidez dos recursos econômi­

cos do ambien te para a organização seria urna indicação da 

ineficácia da mesma em relação a Telebrás, que teria se 

tornado seu mais relevante constituinte nesta etapa. 

Em termos de processo político poderíamos suge­

rir a hipótese de urna ação coordenada da area federal,atr~ 

ves de seus órgãos BNDES, SEST e Telebrás, no sentido de 

levar a CRT a urna situação que facilitasse sua incorpora­

ção pela Telebrás. 
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Outra hipótese que se poderia inferir através da . 

aplicação do modelo conceitual seria a de que o Estado te­

ria reconhecido a vulnerabilidade da CRT em termos da lei 

de concessão e teria permitido a participação da Telebrás 

na coalizão dominante. Mais do que isto, teria colocado 

urna administração totalmente permeável às ingerências da 

mesma. 

Entretanto, o Governo do Estado nao abriu rnao do 

controle acionário da empresa, permitindo que esta se lan­

çasse num plano de expansao gigantesco sem a necessária ca 

pitalização. Se por um lado a Telebrás influenciou a CRT 

no sentido de urna rápida expansão, por outro o Governo do 

Estado não so permitiu que a mesma se lançasse sem a devi­

da capitalização, baseada em endividamento, corno não apor­

tou nem o capital que lhe competia para a realização dos 

investimentos (item 7.4.3) ~ 

Aparenteme nte o Estado teria barganhado a inge-

rência da Telebrás na CRT e a realização dos investirnen-

tos, pelo us o polltico destes por parte do Governo do Esta 

do. Assim teria feito parte do Programa de Governo a indi­

cação das obras de ampliação dos serviços telefônicos em 

rnuniclpios escolhidos politicamente. Esta hipótese talvez 

explicasse a aparen te ausência de critérios técnico-econô 

micos tanto em relação à demanda existente em tais rnunicl­

pios quanto em relação a estrutura dos investimentos, em 

terrnós de prazo de retorno (item 7.4.3). 
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Uma conclus~o possivel seria a de que nem a Te­

lebrás, nem o Estado, em sua disputa pelo controle da CRT, 

tenham levado em conta a saúde financeira da organização. 

Porém ternos de considerar que o Estado permitiu a existên­

cia do atraso na expans~o dos serviços, descumprindo as 

condiçÕes da concess~o. 

O Estado nao proporcionou nenhum mecanismo alter 

nativo de capitalizaç~o para a empresa, quando não cedeu o 

controle acionário à Telebrás. Portanto, poderiamos consi­

.derar que o con trole acionário da CRT pelo Estado não bene 

ficiou nem a empresa, nem a comunidade. 

Ao ceder às pressoes para a realizaç~o dos inves 

timentos, sem permitir a capitalização da organização via 

aporte de capital da Telebrás, o Estado teria preferido u­

ma provável situação de impasse financeiro da CRT a perder 

seu controle acionário. Qualquer que fosse a situaç~o da 

empresa, dado constituir-se num serviço público essencial, 

sempre r es taria a possibilidade de urna soluç~o sem a entre 

ga do trunfo politico ao Governo Federal, pois a Única ra­

z~o aparente para tal apego ao controle acionário da CRT 

parece ser o uso político dos empregos, serviços e volume 

de recursos que a empresa movime nta, pelos grupos políti­

cos que se alternam no poder .no Estado. 

Segundo o modelo conceitual proposto pudemos cons 

tatar que a partir da ineficácia da CRT em relação às con­

dicionantes e referenciais da Telebrás, e a preponderância 
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desta em te r mos de relevância relativa no ambiente, houve 

grande perturbação na fluidez dos recursos econômicos para 

a organização. Este fato, na opinião do autor, reforçaria 

o papel de indicativo da eficácia organizacional atribuí­

do a esta fluidez pelo modelo conceitual. 

8.4 - Ambiente 

Foram caracterizados três constituintes relevan­

tes no ambiente organizacional, a Telebrás, a SEST e o Go­

verno Estadual do Rio Grande do Sul. 

No item 8.3 foi descrito o relacionamento da or­

ganização com estes constituintes ~travês do processo polf 

tico-econômico. 

8.5 - Eficácia organizacional 

PENNING & GOODMAN (1977) consideram que a e ficá­

cia organizacional deve ser avaliada em termos das condi­

cionantes e referenciais de eficácia assumidos pela coali­

zão dominante ã luz de sua barganha por apoio político com 

os constituintes relevantes. 

O modelo conceitual incorpora esta conceituação 

de eficácia e a partir da mesma considera a obrigatorieda­

de por lei estadual do controle acionário da CRT pelo Es-
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tado, corno um vínculo estranho à barganha que se estabele­

ce no processo político-econômico. 

Este vínculo amarra a CRT a um quadro ambiental 

já ultrapassado, quando o Estado detinha o Poder Conce ssó­

rio dos Serviços Telefônicos e o controle acionário da em­

presa. O Estado se constituía, então , no único constituin­

te relevante da organização. 

Quando a União avocou a si o Poder Concessório 

dos Serviços Telefônicos, modificou a configuração ambien­

tal transferindo para o Minicorn/Telebrás o papel de mais 

relevante constituinte. Porém a existência da lei estadual 

impediu que a organização se adaptasse a nova situação, já 

que uma das condicionantes de e ficácia da Telebrás era a 

posse do controle acionário da CRT (item 7.4.2). A CRT fi­

cou sendo a única empresa-pólo estadual não pertencente a 

Telebrás. 

Ao nao permitir o livre desenvolvimento do pro­

cesso político-econômico, tal vínculo subtra iu à organiza­

ção seu principal mecanismo de sintonia com o arnbiente,co~ 

denando-a a ser ineficaz e a sofrer as conseqüências ine­

rentes a esta ineficácia. 

Seguindo o quadro evolutivo descrito no item 7.5 

podemos constatar que a CRT nasceu para administrar os Ser 

viços Telefônicos Retornados, quando o poder concedente dos 

serviços de telecomunicações passou dos Municípios para o 

Estado. 
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Uma hipótese possível seria a de que se tal vín­

culo nao existisse, poderiamos supor que ao passar o poder 

concedente do Estado para a União, a CRT teria sido incor­

porada pela Telebrás, como ocorreu com todas empresas do 

Sistema Telebrás. 

O autor deseja deixar claro a inexistência de 

qu.alquer juízo de valor de sua parte em relaç ã o a esta in­

corporação. Tal hipótese surge como conseqüência do exame 

do quadro evolutivo da organização e de seu contexto ambi­

ental. O phin~ipal obje~ivo do e~~udo 6oi de~ehminah, do 

pon~o de vi~~a da ohganizacao - 6o~o, ~amo 6a~ohe~ e ~ih~un~ 

~an~ia~ ligada~ ~ me~ma in6lu1ham em ~ua ~apa~idade de a­

dap~ah-~e ao ambien~e, não cabendo ao autor opinar da con­

veniência ou não de determinada linha de ação, mas apenas 

analisar suas conseqüências para a eficácia da 

cão-foco. 

organiza-

Ainda em relação à hipótese levantada, caso a 

mesma tivesse ocorrido a CRT teria se beneficiado da capi­

talização via retorno do FNT, e desta forma realizado sua 

expansão a custos compatíveis com sua atividade, sem expor 

-se aos riscos de um alto endividamento e dê uma conjuntu­

r~ econômica adversa. 

Assim, tendo como base o modelo conceitual utili 

zado neste estudo, pode-se dizer que a organização passou 

a uma situação de ineficácia em relação a seu ambiente, 

quando, devido a um vinculo estranho à barganha implícita 
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no processo político-econômico, nao teve condições de ali-

nhar-se com uma mudança na relevância relativa 

constituintes. 

de seus 

A hipótese ideológica , segundo a qual o Estado 

estaria resistindo a uma "desga uchização" da CRT, como ju~ 

tificativa para a atual situação da organização, não pare­

ce satisfatória para o autor. Ela não e xplica a inexistên­

cia de esforços, por parte do Estado, no sentido de desen­

volver meios alternativos para a capitalização da empresa, 

tais como, por e xemplo, a participação conjunta de grupos 

privados gaúchos. Ao contrário, pelo que pode ser observa­

do, o Estado permitiu que uma prolongada situação de impa~ 

se degenerasse a saúde financeira da organização. 

Considerando que o ape go ao controle acionário 

nao be neficiou a organização nem a comunidade (atraso no a 

tend i mento da demanda (item 7.5)), uma possível justifica­

tiva para o mesmo poderia ser o apego ao uso da empresa co 

mo trunfo político (número de empregos, contratação de o­

bras, alocação dos investimentos) por parte dos grupos po­

líticos que se alternam no poder no Estado (item 8.3). 



9 - CONCLUSÃO 

O autor acredita ter atingido os objetivos a que 

se propos ao desenvolver um Inodelo conceitual político-ec~ 

nôrnico para a interrelação da organização com seu ambiente 

e ter encontrado reforço para o mesmo na realidade empíri ­

ca da organização-foco, pesquisada através de estudo expl~ 

ratório. 

Através do modelo conceitual proposto foi possí­

vel descrever a organização e seus mecanismos de alinharnen 

to com o ambiente, corno o sao o processo de formação da 

coalizão dominante e o processo político-econômico presen­

te na gestão da mesma. Também foi possível descrever o am­

biente organizacional, através de seus constituintes rele­

vantes e as respectivas condicionantes e referenciais de e 

ficácia. Por Último foi traçado um quadro evolutivo da or­

ganização, assinalando as variações em sua eficácia. 

Não houve maior prejuízo em adotar a diretoria 

eleita corno coalizão dominante, a não ser em termos de urna 

maior acuidade na constatação da distribuição de poder den 

tro da mesma. 

Não foi possível caracterizar urna relação de a-
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poio político entre membros da coalizão e determinados 

constituintes relevantes, já que a existência de um víncu­

lo estranho à barganha implícita no processo político-ec~ 

nômico colocava o processo de formação da coalizão dominan 

te sob controle de apenas um dos constituintes. 

O processo político-econômico foi caracterizado 

em cada gestão em termos de objetivos, realizações e flui­

dez de recursos econômicos. Tal fluidez teria encontrado 

reforço na pesquisa como indicativa da eficácia organiza­

cional. 

Outro indicativo d e eficácia proposto e reforça-

do pela pesquisa foi a qualidade do relacionamento 

a organi zação e seus constituintes relevantes. 

entre 

A aplicação do modelo conceitual na organização­

foco permitiu prever uma tendência à ineficácia, determi­

nar o período em que sua relação com o ambiente deixa de 

ser eficaz para tornar-se ineficaz, descrever o processo 

pelo qual isto aconteceu e explicar decisões ilÓgicas do 

ponto de vista da racionalidade administrativa, em termos 

de um processo político-econômico polarizado pela face po­

litica,quando ocorre uma mudança no predomínio da relevãn­

cia entre os constituintes. 

A julgar por sua capacidade de prever, descrever 

e explicar os processos organizacionais, capacidade esta 

eÀ~lorada empiricamente em relação à realidade da organiza­

ção-foco, o autor considera que os resultados do estudo 
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qualitativo foram reforçadores do modelo conce itual pro­

posto, sem prejuizo de aperfeiçoamentos futuros que novas 

pesquisas poderão adicionar. 

Segundo a opinião do a utor seriam decorrentes 

de s te trabalho algumas implicaçõe s para a prática, que pa~ 

sarn a ser sugeridas: 

- Novas areas de pesquisa: 

Dada a caracteristica sistêrnica do mode lo concei 

tual proposto, cabe ria, corno objeto de novas p e squis a s, v~ 

rificar a validade da e x trapolação do modelo para sistemas 

mais abrangente s que a organizaç ã o/ambiente , tais corno: U­

niversidade/Comunidade, Universidade/Governo Fe de ral, Muni 

cipio/Pais, Estado/Pais, Pais/FMI, Pais/Sistema Financei­

ro Internacional, Pais/GATT. 

- Ârea de Ensino da Administra ção: 

- O foco central do ensino da Administração deve 

ria ser a organização. 

- Caberia à Administração desenvolver um modelo 

conceitual para a organização, que encontrasse validação 

na realidade organizacional e permitisse descrever, prever 

e manejar o comportame nto desta em sua interação com o am­

biente. Pois os modelos de orga nização presentes e m outras 

ciências sociais nem sempre se adaptam aos objetivos da Aª 

ministração. No caso da Sociologia, por exemplo, a posição 
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de observação é demasiadamente afastada, enquanto na Psico 

logia está demasiadamente próxima, impossibilitando uma vi 

são global da organização e seus processos. 

- o ensino da Administração deveria partir de 

uma visão integrada da organização e do interrelacionamen­

to de seus subsistemas, em direção a especialização,em ter 

mos de ferramentais especificas dos subsistemas (Finanças, 

Marketing, etc.). E não, ao contrário, inferindo-se uma vi 

são parcial distinta da organização pelo enfoque de cada 

ferramental subsistêmico. 

- O objetivo do ensino de Administração deveria 

ser descrever, prever e manejar a realidade organizacio­

nal, conduzindo-a para a sobrevivência, a adaptação ao am­

biente e ao crescimento a longo prazo. 

- O enfoque de processo deveria ser privilegiado 

em relação ao da estrutura, já que o comportamento dinâmi­

co da organiz ação, num ambiente em mutação constante, nao 

pode ser sintetizado em termos topológicos, num dado momen 

to da história da organização. Ao contrário, deveria ser 

considerado ao longo de um periodo de tempo, no contexto 

das interrelações dos atores internos e externos à organi­

zaçao. 

~ Dentro do enfoque de processo deveria haver u­

ma maior aproximação com as Ciências Politicas, já que o 

poder ocupa posição central nos processos organizacionais, 

enquanto a racionalidade administrativa seria mais uma sim 
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plificação grosseira d a realidade organiz a cional, sem pos­

sibilidade de validação empírica. 

O ensino de pesquisa em Administração deveria 

privilegiar o enfoque qualitativo, por ser este essencial 

ao desenvolvimento de urna teoria. Isto feito, os estudos 

quantitativos poderão ser feitos para testar e/ou enrique­

cer a teoria desenvolvida. 

- Deveria haver maior concentração de esforços 

no desenvolvimento de f e rrarnental para a irnplernenta ção .das 

decisões, admitindo a exist~ncia do processo político e o 

reconhecimento de que o ferrarnental relativo a planejamen­

to está emba sado no pressuposto da raciona lidade adminis­

trativa, que não tem corresponde nte na realidade organiza­

cional, conforme a · observação do autor em várias orga niza­

çoes. 

Espera o autor que este tra balho possa subsidiar 

outros estudos te6rico-práticos sobre o enfoque político­

econômico à organização, pois acredita constituir- s e o me~ 

mo num valioso instrume nto para a compreensão e o manejo 

dos processos organizacionais. Para isto, muito poderia 

contribuir o desenvolvimento de uma Teoria Política Organi 

zaci onal que viesse dar o devido relevo à influ~ncia da va 

riável política no funcionamento das organizações. 

Acredita o autor que o enfoque político-econôrni 

co ao estudo das organizações poderá fornecer a base para 
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construç~o do edificio te6~ico que permitirã desenvolver 

o campo da Administração, possibilitando assim sua evolu­

ção do presente estãgio técnico-ferramental para o nivel 

mais elevado de Ciência Social Aplicada. 



BIBLIOGRAFIA 

1. ACKOFF, R.L. Planejamento empresarial. Rio de Janei­
ro, Livros Técnicos e CientÍficos, 1975. 

2. AIKEN, Bacharach. Structural and processes constraints 
on influence in organizations: a level specific ana 
l ysis . Administration Science Quarterly, v. 21, E 
23-642, 1976. 

3. ALDRICH, H. Organizational boundaries and interorga­
nizational conflict. Human Relations , v.24, 279-
293, aug. 1971. 

4. ANSOFF, H.I. Corporate strategy - an analytic ~roach 
to business policy for growth and expansion. New 
York, McGraw Hill, Inc., 1965. 

5. ; DECLERCK, R.P.; HAYES, R.L. 
----:--

planning to strategic management. 
From strategic 

New York, John 
Willey & Sons, Ltd., 1976. 

6. BALDRIDGE, J.V. Power and conflict in the university. 
New York, Willey, 19~ 

7. BARNARD, C. The functions of the executive. Cambrid­
ge, Mass. Harvard University Press, 1938. 

8. BENSON, J.K. The interorganizational network as a po­
litical economy. Administrative Science Quartely, 
v. 2 O ( j une) , 2 2 9-2 4 9 , 1 9 7 5 . 

9. BERTALANFFY, L. von. The history and status of gene­
ral system theory. Academy of Management Journal, 
v.15, 407-426, 1972. 

1 o. Teoria geral dos sistemas. Petrópolis, 
zes, 1973. 

V o-

11. B~AN, R. & TAYLOR, S.J. Introduction to qualitative 
research methods. New York, John Willey & Sons 
Inc. , 1 97 5. 

12. BUCHANAN, J.A. What should economist do? Southern 
Economic Journal, v.30, 213-222, 1964. 



170 

13. BUCKLEY, W. Sociology and modern systems theory. En­
glewwod Cliffs, J.J. 1 Prentice Hall 1 1967. 

14. CAMERON 1 K. Measuring organizational effectiveness in 
institutions of higher education. Administrative 
Science Quarterly 1 v.23 1 604-629 1 1978. 

15. CAMPBELL 1 J.P. The measurement of organizational 
effectiveness: a revie w of relevant research and 
opinion. Final Report 1 f97 4, Navy Personnel Research 
and Development Center Contract N00022. 73- C- 0023 1 

Minneapolis: Personnel Decisions 1 1975. 

16. CHANDLER 1 A.D. Strategy and structure: chapters in 
the history of the American Industrial Enterprise. 
Cambridge, M.I.T. Press, 1962. 

17. CHIAVENAT0 1 I. Introdução~ teoria geral da a&ninis­
tração. São Paulo, McGraw-Hill do Brasil, 1976. 

18. Teoria geral da administração. São Paulo, Me 
Graw-Hill do Brasil-,-1981. 

19. Administração de empresas: uma abordagem con-
tingencial. São Paulo, McGraw-Hi~do Brasil,1982. 

20. CHILD 1 J. Organization structure, environment and 
performance: the role of strategic choice. Socio­
logy, v.6, 1-22, 1972. 

21. CROZIER 1 M. The bureaucratic phenomenom. Chicago, 
University of Chicago Press, 1964. 

22. CYERT, R. & MARCH, J.G. ~ behavioral theory of the 
firm. Englewood Cliffs, N.J., Prentice-Hall, Inc., 
1963. 

23. CYERT, R.; SIMON, H.; TROW. Observation of a business 
decision. Journal of Business, v.29, 237-248,1956. 

24. DAHL, R.A. The concept of power. Behavioral Science, 
v.2, 201-215 1 1957. 

25. DORNBUSCH, Scott. Evaluation and the exercice of au­
thority: ~ theory of contro~pPITed to diverse 
organizations. San Francisco, Jossey-Bass, 1975. 

26. DUNCAN, R.B . The characteristics of organizational e~ 
vironments and perceived environmental uncertainty. 
Administrative Scie nce Quarterly, v.17, 313-327, 
1972. 

27. DUNKERLEY; SPYBEY; TRASHER. Interorganizational 
works: a case study of industrial ~ocation. 
nization Studies, v.2-3, 229-247, 1981. 

net­
Orga-



I 

r 
I 

171 

28. EMERSON, R.E. Power-dependence relations. Arnerican 
Sociological Review, v.27, 31-41, 1962. 

29. ETZIONI, A. Two approaches to organizational analy-
sis: a critique and a suggestion. Adrninistrative 
Science Quarterly, v.J, 257-278, 1960. 

30. Modern organizations. Englewood Cliffs,N.J., 
Prentice-Hall, 1964. 

31. FAYOL, H. Administração geral e industrial. São Pau­
lo, Atlas, 1960. 

32. FRIEDLANDER, Pickle. Cornponents of effectiveness in 
srnall organizat ions. Adrninistrative Science Quar­
terly, v.13, 289-304, 1968. -----

33. GEORGOPOULOS, Tannenbaun. A study of organizations effec 
tiveness. Arnerical Sociological Review, v. · 22~ 
534-540, 1957. 

34. GOODMAN & PENNING. New perspectives on organizational 
effectiveness . San Francisco, Jossey-Bass, 1977. 

35. GOULDNER, A.W. Organizational analysis. In: MERTON, 
Sociology R.K.; BROOM, L.; COTTRELL, L.S., eds., 

tod~. New York, Basic Brooks, 1959. 

36. HICKSON; HINNINGSr SCHNECK. A strategic contingency 
theory of intraorganizational power. Adrninistrative 
Science Quarterly, v.16, 216-229, 1971. 

37 . KANTER, R.M. Power failure in rnanagernent circuits. 
Harvard Business Review, 22(4) :65-75, jul/aug.1979. 

38. KAPLAN, A. Power in perspective. In: KAHN, R.L. & 

39. 

BOULDING, E., eds., Power and conflict in organiza­
tions, 11-32. London, Tavistock, 1964.--

KARPIK, L. 
sues and 
ciology, 
1978. 

Organization and environrnent: theoEY , is­
reality. Sage Studies in International So 
12, Sage Publications; Beverly Hills,C.A.~ 

40. KAST & ROSENZWEIG. Contingency views of 
rnanagernent. Chicago, Science Research 
1973. 

organization 
Ass ociates, 

41. KATZ & KAHN. The social psychology of organizations. 
Wiley, New York, 196 6 . 

42. LAWRENCE & LORSCH. Organization and environrnent: rna-
naging diferentiation and integration. Hornewood, 
Ill. Richard D. Irwin, 1967. 



172 

43. Differentiation and integration in 
complex organizations. Administrative Science Qua~ 
terly, v.12, 1-47, 1967. 

44. LEWIN, K. Field theory in social science. New York, 
Harper, 1951. 

45. LIKERT, R. New patterns of rnanagernent. Toquio, Koga­
kusha Co. , 1 9 61 . 

46. MARCH, Sirnon. Organizations. New York, Wiley, 1958. 

47. MARCH, J. The business firrn as a political coalition. 
Journal of Politics, v.24, 662-678, 1962. 

48. MARCOVITCH, J. Contribuição ao estudo da eficácia or­
gani zacional. Tese de Doutora do, US~ 24-08-7 3 . O­
rientador Sergio Batista Zaccarelli. 

49. Integração da institui ção de pesguisa indus-
trial com s e u ambie nte ~ sua s irnplica çoe s ~ efica­
cia organi zac i onal. Tese de Livre-Docê ncia à Facul 
dade de Economia e Administração da USP, 1978. 

50. MILLER, J.G. 
sciences. 
sciences. 
1956. 

Toward a general theory for the l::.ehavioral 
In: WHITE, L.D. The state of the social 
Chicago, The University of Chicago Press, 

51 . MOLNAR I R. Organizationa l effectiveness: an ernpirical 
cornparison of the goal and s yste rn resource 
che s. The Sociological Quarterly , v.17, 
1976. 

approa-
401-413, 

52. MOTTA, F.C.P. 
tradução. 

Teoria geral da administração: urna 
São Paulo, Pioneira, 1977. 

in-

53. OSBORN, H. Environrnent and organizational effectiveness. 
Administrati ve Science Quarterl y , v.19, 231-246, 
1974. 

54. PENNING, J. The relevance of the structure-contingen­
cy model for organizational effectiveness. Adrninis­
trative Scie nce Quarte rly , v.21, 394-410, 1975. 

55. PERROW, G. Cornplex organizations: a critical e ssay . 
Clenview, Ill.: Scott, Fore srnan and Co., 1972. 

56. PETTIGREW, A.M. Inforrna tion control as a power re-
source. Sociology, v.6, 187-204, 1972. 

57. PFEFFER, J. Size and cornposition of corporate board 
of directors: the organization and its environrnent. 
Administrativ e Science Quarterly, v.17, 218-228, 
1972. 



173 

58. Merger as a iesponse to organizational inter-
dependence. Administrative Science Quarterly, v. 
17, 382-394, 1972. 

59. PFEFFER & SALANCIK. Organizational decision making as 
a political process: the case of an University Bud­
get. Administrative Science Quarterly, v.19, 135-
1511 1974. 

60. PFEFFER, J. Usefulness of the concept. In: GOODMAN, 
P.S. & PENNING, J.M., eds., New perspe ctive s on 
organizational effectiveness, 132-143. San Francis 
co, Jossey-Bass, 1977. 

61. RHENMAN, E. Organization theory for long range pla nn­
ing. New York, Wiley Interscience Publication, J. 
Wiley & Sons, 1973. 

62. RICE, A.K. The enterprise and its environment. 
don, Tatistock Publications, 1963. 

Lon-

63. RILEY, M.W. Sociological research: ~ case approach. 
New York, Harcourt, Brace Wored, Inc., 1963. 

64; SALANCIK & PFEFFER. The bases and uses of power in 
organizational decision making: the- ~ase of an Uni­
versity. Administrative Science Quarterly , v. 19, 
453-473, 1974. 

65. Who gets power and how they hold on 
to it: a strategic contingency model of power. Or­
ganizational Dinamics, ~(3) :2-21, Winter/1977. 

66. SCHWARTZ, J. Qualitative sociology: ~ method to the 
madness. New York, The Free Press, McMillan-- Pu­
blishing Inc., 1979. 

67. SIMON, H.A. Theories of decision making in economics 
and behavioral sciences. American Economic Review, 
49, 253-283, 1959. 

68. On the concept of organizational goal. Admi-
nistrative Science Quarterly, 9, 1-22, 1964. 

69. SOUZA, E.L.P. Clima~ cultura organizaciona is. Porto 
Alegre, Programa de Pós-Gradua ção e m Administra ção, 
PPGA, UFRGS; Edgar Blücher, 1978. 

70. STAGNER, R. Corporate decision making: an empirical 
study. Journal of Applied Psy chology , v.53, 1-13, 
1969. 

71. STEERS, R.M. Organizational effectiveness: a beha­
. vioral view. Santa Monica, C .A., Goodyear -Publish­
ing Company , Inc., 1977. 



174 

72. STINCHCOMBE, A. Constructing social theories. New 
York, Harvar Brace, 1968. 

73. TAYLOR, W.F. Princípios de administração científica. 
São Paulo, Atlas, 1960. 

74. THOMPSON & McEWEN. Organizational goals and environ 
ment. American Sociological Review, ~:23-31,1958~ 

75. THOMPSON & TUDEN. Strategies, structures and proces­
ses of organizational decisions. In: THOMPSON, J. 
D.; HAMMOND, P. B. i HAWKES, R. W. i JUNKER, B. H. i TU­
DEN, A., eds., Comparative studies in administra­
tion, 195-216. Pittsburgh, University of Pittsburgh 
Press, 1959. 

76. THOMPSON, V.A. Modern organization. New York, Usaid, 
1 9 61 . 

77. THOMPSON, J.D. Organization in action. New York, 
McGraw Hill, 1967. 

78. TRIST, E.L. Organizational choice. London, Tavistock 
Publications. 

79. VASCONCELOS & MACHADO. Planejamento estratégico: for­
mulação, im~lantação ~ controle. Belo Horizonte, 
Fundaçao Joao Pinheiro/Livros Técnicos e Científi­
cos, 1979. 

80. WARNER, W.K. Problems in measuring the goals of volun 
tary organizations. Journal of Adult Education,22~ 
3-14, 1967. 

81. WEICK, K.E. The social psychology of organizing. Read 
ing, Mass.: Adison-Wesley, 1969. 

82. WILDAVSKY, A. Budgeting as a political process. In: 
SILLS, D.L., eds. Th~ international encyclopedia 
of the social sciences, 2:192-199. New York, Cro­
wel~Collier and McMillan, 1968. 

83. YUCHTMAN & SEASHORE. A system resource approach to 
organizational effectiveness. American Sociologi­
cal Review, l1_(6) :891-903, 1967. 

84. ZALD, M.N. Political economy: a framework for compara­
tive analysis. In: ZALD, M.N., ed. Power in orga­
nizations, 221-261. Vaderbilt University Press, 
1970. 



A N E X O S 



ANEXO I 



177 

•.c• .... . - -~~- .. - ··. 
,1, -' -f,l )- '~i / l • 

. - . . - - :..·- - - - . - - ... -.- - .. - - .. - . - - .. ·- . . "•. - - . . . . .. -- • . : . _: 1: . - - t ' 
ZERO HORA- Sllbado. 28.5.83- PAGINA 8 

Na opinião dos peemedebistas a atual crise financeira da CRT 
tem origem na "megalomania governamental e na evidente incompetência 

administrativa". Eles afirmam suspeitarem de que se trata de uma 
situação forçada para entregar a empresa à Telebrás 

i. 
~­
!' 

PMDB .faz ·nota· oficial 
atacando crise da CRT 
O líder da bancada do PMDB, deputado 

Cezar Schlrmer, divulgou ontem , nota onde 
aponta os fatores que, na sua op!nião. deter­
minaram a atual crise da CRT. entre eles, 
"a megalomania governarnE!ntal" e a "evi-

. dente incompetência administrativa" . Ao 
mesmo tempo, ele reiterou denúncia do de­
putado Carlos Giacoma.zzi. de que existem 
!'Q_anobras visando à encampação da CRT._ 

Nesse sentido, disse que o PMDB, "apesar 
da situação em que o órgão se encontra. vai 
lutar pela manutenção do controle nas mãos 
dos gaúchos''. 

Ao apontar os fatores, Schlrmer coloca: 1) 
A megalomania governamental. introduzi­
da no País com o milagre brasileiro, que le­
vou a CRT a adotar sofisticações tecnológi­
caa incompatíveis com nossa realidade, e 
que só beneficiaram as multinacionais, le­
vando o Brasil a ter hoje uma dívida externa 
de 100 bilhbes de dólares. 

''2)_!!d_rT!_..Spnseqüênc1a dos planqs_m~_g.!!!Q: 
manos de expansão, a CRT acumulou um 
passlvoilã curto e lon o ·prazõ de ãpro~ima.,_ 
damente 100 bilhões de cruzeiros, um valor 
!rês vezes maior que a_11~a re.êêftioperact.Q-· 
nallíquida. . 
·--·'si A. evidente incompetência adm!nistra­
tiva que caractsriza a emprNI!l e.o longo 

destes últimos anoa. Para se dar uma ldéig, 
a Telepar, congênerê do Pa~atu~.--: -_çõffi....Ymll 
receita praticamente Igual l!.c!a_GR_T,_Q.EL~~ 
bilhões. teve um - lucro de 8, 3 bllhões ... _e..m.... 
1982, enqUani.õ a CRT.apr ésenfoú \lm .déüill 
ge,.!,?J:>UhQ.e!Lde cruzeiro~ .". 

Afirmou Schirmer que "são de tal ordem 
os desmandos e os descalabros cometidos 
pelas admlnlstrações da CRT que nós preci­
samos perguntar: a té que ponto estes erros 
grosseiros não podem ter acontecido de for­
ma deliberada para levar a CRT à uma si­
tuação em que seria facilmente encampa­
da? ",observou. preocupado com a possibili­
dade da CR T passar para o controle da Tele­
brás . segundo a nota. 

Observou que "o deputado Carlos Giaco­
mazzl, também do PMDB, já denunciou, há 
três meses, as manobras para encampaçã o 
da CRT". E que, "apesar das negativas do 
secretário Romeo Rumos, estamos muito 
desconfiados da situaÇão da CRT, porque a 
Telebrás está querendo encampá-la. A CRT. 
a liás, representa uma longa tradição de luta 
do povo do Rio Grande do Sul em defesa dos 
seus interesses e dos interesses nacionais. E 
a oposição, o PMDB, apesar da situação em 
que o órgão se encontra, vai lutar pela ma­
nutenção do controle nas mãos dos gaú­
cho3" . 
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Secretário é~plica 
a situação da CRT 

A possibllldade da criaçã o de uma ­
CPI para examinar a situação da 
CRT foi comentada pelo secretário 
de Energia, Minas e Comunicações. 
Romeo Ramos, quo reafirmou não 
temer quaio.uer investigação a 
respeito, "por termos consciãncia de 
ter agido rigorosamente preocupados 
com os interesses do Rio Grande do 
Sul e com grande zelo 
admlnlstrativo". Romeo Ramos 
lembrou ter comparecido 
pessoalmente à Assembléia 
Legislativa. em dezembro do ano 
pa.sBado, quando !Jrestou todas as 
informa ções solicitadas pelos 
parlamentares da Oposição e do 
próprio Governo. "Estamos à 
diaposição permanentemente; n4o 
temos nada a ocultar", salientou . . 
Quanto à situação ;tu e a CRT 
érifrenta. o Secretário relembrou, 
ígüalrri.entã, nm1cã -ã-ter ocultado da 

· oplnl.ã.O pública- é"diàse que e~ 
'decorreu da uma ct'éCisão de 
Governo, que }:~ligJy6J.I.J~~-" 
investimentos necessário!!. P!U".a... 
retirár a empresa da J>O Biçil.o de 
segÜnda pior entre ao demaii! ' . 
Ç9~~es9i<fuN.lJ!.s do Paia. E m · 79, 
explicou, se apresentavam três 
hipóteses: 1) Não investir e deixar as 
comun.lcaçOes gaúchas no atraso em 
que se encontravam e esperar que, 
pela má qualidade dos serviços 
oferecidos, o poder concedente 
retirasse a concessão de exploração; 
2) Deixar que a Telebrás assumisse 
os serviços e executasse as obras 
necessárias; e 3) Fazer os 
investlmentoa ex1gidos pelo 
desenvolvimento do Estado, _cQ_I!!_Q!J 

. 
rlscos de endividamento decorrentes. 
"Esta foi a opção que seãdÕtou-e . --­
sobre a qual nunca ocultamos nada. 
Ela permitiu ao Rio Grande duplicar 
sua planta telefônica e colocar suas 
comunicações no mesmo nível das 
demais concessionárias. Além disso, 
possibilitou que o número de 
municípios atendidos por DDD fosse 
elevado de 62, em 79, para 117, em 
83. Igualmente ensejou que os 
circuitos interurbanos, essenciais 
para as comunicaçõss entre os 
municípios, passassem de 6.100, em 
78, para 12.700, este ano", 
acrescentou. 
ATIVO 
Outro lado que mostra o resultado do 
trabalho desenvolvido pela CRT, no 
período, no entender de Romeo 
Ramos, é o seu ativo imobilizado. De 

6,5 bUhões de cruzeiros disponíveis 
em dezembro de 78, a empresa 
dispõe, hoje, de um total de 218 
bUhões de cruzeiros. Por outro lado, 
em termos de resultados 
operacionais, sua receita, entre · 

- janeiro e maio deste ano, foi de 20,2 
bUhões de cruzeiros, contra uma 
despesa de 18,6 bUhões. "Portt>,nto, 
com um resultado pof:!1tivo de 1,6 
bl.lhAo de cruzeiros, err. termos 
operacionais''. 
Segundo o Secretário de Energia. o 
custo de lnBtalaçào dos telefones no 
Estado ficou abaixo da média 
nacional e, além disso, "as obras 
realizadas oferecem condições para 
futuras expansões da telefonia rural, 
bem como de prosseguimento das 
instalações de telefones públicos na 
zor.a central de Porto Alegre, nas 
vilas da Capital e nas grandes 
cidades gaúchas". 
Com relação às acusações de obraa 
raraõnicas:nas -centra1B-;-Rõmoo-· 
·Ramos afirmou· que elá.S ·, 'nãô tem o 
·ménor ·fundam-ent.O~iã--forãm­
dlmenalona.daa t::..ra- ãtenaeiãã 
'necessidades de serviçõs e m -:pelo 
menos. 20 anos. devido à ---­
impossibU!dade de· ampliação de 
prédios com equipamentos 
l.riBtálados. Isto fol def1n1do a nível 
de empreSa.,' pelos setores iécnicõs 
competentes". Da mesmâ .fõrriiã.7 
atrlbuiu à desinformação o alegado 
encarecimento dos serviços 
prestados, observando que todo 
mundo sabe que as tarifas são 
fixadas pelo Governo Federal e são 
igual.B para todas as concessionárias, 
sejam elas da Telebrás ou não. · 
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O novo p~esidente da Companhia Riograndense de Telecomunicações 
vai receber uma empresa que:dev~ Cr$ 250 bilhões, dos 

""•··"" 

quais Cr$ 45 bilhões por ter deixado de pagar, desde 1981, 
as mensalidades devidas ao Fundo Nacional de Telecomunicações 

arreca A a ·.por me§ 
e nas 4% do deve 

Por NEUSA GALLI FROES 
Editoria de Economil/ ZH 

Rl~-cti~~"J.Qn.KQJJ~ da _ _QqmpQJJW.a 
_ _ ogrande_~-~.!!.__'!:_~leco"!..\1@_~-ª_ç-bes _é_ 
de Cr$ 2!)() bilhões com vencimento até 
im: 40% i:les~ iow ré.Presêntii õ endi: 
VidamêniO em moorui e8trõ.ngeira,em­
bora seu miuor credor seja à üiii!i.On9 
vãior ajust.adó eni setembro iJii.SãD.ci~ ii6 
Cr$ -'6 bilhbes. ctividà esiíã-·cumüiãtiva 
·!leede 1981; quandó a CRT deiXQü:de-p(\: 
!@!" __ su~ --~ontributç0e1!__!1}_e_!l!J_~!!!.._il!qje 
por volta de Cr$ 8 bilhões) ao Fundo Na­
clonál de Telecomunicaç~s. Á seSUilda 

~~~~ ~~:;~~~~fat~ã~::e~t*· 
sas de telecomunicações, em tennlnals 
l.n.Btalados, ..:... SBl inU = à teiri um ativá 
tJ.Xó ~-e -Qffi~P..!iJlli~s-__:_e_ .uiriã ~.rii.ceita. 
~~-c_tonal men~al de Crj __ l_Q.l?_!J_!l_fte.A:.. 

Mas sua ilfiíãÇAO poderia estar me· 
lhor. Atualmente seu presidente, Carlos 
Ari.stides Magnus - que deve permane­
cer no cargo por mais 16 dias, até que o 
novo presidente, Athos Rodrigues, .as· 
suma - a define como uma empresa · 
em "situação delicada mas admlnlstrá­
vel". Ela enfrenta proQ_lemas __ que_vAQ 
desde ã. detaS_âgerij !lii. -~ol?r:ru:tc.a.d&s_ta· 
ri!as com ~laçi!.C? _ao -~~U..P_ass~y~,_ql.,l~- ~ 

:~~~~r~~\~~ê~~mrl~l!t a 
- -Ã CRT O.ãvera.lec~erciclo-êom 
uma receita de Cr$ 70 bUhbes e o novo 
presidente colocará em prática um no­
vo plano de expa.n.all.o, já. aprovado pelo 
governador Jair Soares, para a J.nstala· 
ção até 19BtJ, de IH mil novos termina!s 
abrangendo .ftl mun.lclplos, num custo 
previsto de Cr$ ~ bilhões com base no 
segundo trimestre deste ano. Segundo 
Magnus, "o plano será auto-financiado 
porque os recur11o11 virAD da própria 
venda de telefones.'' 

Assim que o novo secretário de Ener­
gia, Minas e Comunicações assumiu, 
Magnus !ez questAo de apresentar um 
relatório da empresa e já marcou com 
Athos Rodrigues uma reunião onde se­
rá IUU!.llM.da toda a situação finiUlcelra. 
Nessa avallnc;l!.o, o atual presidente ga. 
rante que a CRT "eatá bem" e que seu 
resultado apresenta uma reduçil.o, no 
item de11peaa. pessoal e outros custeios, 
em 1So/o. 

A Companhia Riograndense d ~ Tele· 
comunlcaçOes, lnlormou Magnus, vai 
fechar 1983 conlonne "planejamos, 
com reduçll.o de custos em relação a 
1982 na ordem de Cr$ 6,~ bilhbes. O cus· 
te lo real no nno passado foi de Cr$ 18 bi­
lhOes. "Magnua prevê ainda um lucro 
na ordem de er; 4 bilhões, e um lucro 
operacional de Cr$ 2 bilhões. 

Endividamento 

\ , . 

·. · .. .. : .. : 
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Grande do Sul ainda deverá esperar al· çl!.o do controle acionário pelo governo 
guns anos para 1e integrar ao resto do do Estado, que controla 61% da empre-
mundono piano das teleoornuntcações. IIB, enquanto a Telebrás detém M% do 
. Perdas capital com direito a voto". 

A sltuaçl!.o da CRT, garante seu presl- - Esse plano, qun está por ser apro-
v~do pela Seplan - atualmente se en· 

dente, "poderia ser bem melhor, u.clu· contra para apreclaç:1o Junto ao secre· 
si v e com refiexos positivos em seus re- tárto geral da Seplan, José Flávio Péco­
sultados:" ra - garante, ao governo gaúcho, o.'! . 

- ~o se optar pelo Plano de Expan- 61% do controle, de forma quaae que vi· · 
são, riAõ contãvamos com o agrava· taJ' la 1.1!1 T 1 b • 
men100i\ãlt\iãÇAo"EicOiiõffiicado Pai~J 1 C , po a e e ras pode Injetar Pi· 

- nheiro e mudar sua posição, mas o Ea-
-=el{pllca. tado na.o corre o risco de a.lternçl!.o . os· 

Ele lembra, por exemplo, a situa<(!o outros 14% do controle estão com os 60 
de -t>Utri!Xtímpreiiü-de- telecomühlcã- mU 8.11s\nantes que comp--m telefone 
~;De a, cormnl. Teleml8' {MI.iiãs-aei'ãlii}-e ........ 
a Telep- ar-(Parana)· --ue realli:aram seus antes de 1981, quando eram dl.stribuidas 

~~ · cota.s em ações ordJnárias. 
jjlarioà dê exPãililo noliUclo da d~cada 
i>as8adã-;-' ,...é P<>ca-ae tãrtúrã .. declliíhé1ro · F:'al ência 
e dá. tâXãSbem mili -baix8JI de JurÓs. Embora n4o tenha criticado direta· 
-Elã.iílãOOHvêrãffi,i.iíéiusive, o retorno mente a polltica tarl!árta do Governo 
~E! _.~q_p_!ri..Y~.itl\.I!Míiilô". No caso da (que n,presenta, paraaCRT, seu maior 
CRT, a 111tuação na.o fol bem fi ·;aim-. -- problema) o atual presidente, Carlos 
- MõBVa.Oã-pel<>l:OvêrtiOí!'êCiãral, co- Magnus, disse "nAo entender por que 
mõ1õ-dü as estãfãlii, a captar recursos 1sao acontece". Lem~Jrou que, no passa­
no exfenõr,Vlu seus custos multiplica- do, 01!1 serviços públicos foram coloca­
remàlversãã vezes com as mãXldesva- dos à "falência" pelas companhias es­
!(:iriiaÇôe~~ cnJieiro, enquru.t&i.f!1.!~_!:!!: · . trangelras que os administravam. Com · 
:,~tta, ge~cia. .. e~~~~VIl_Il.!e,~~e~las ta- a nacionallzaçAo do!l equipamentos e . 
n.18JI de seU!! eerv1ços, nos ultlmos ( lnco dM própl18JI administrações e controle 
anos vem senaoreãrustiidilM% abãiXõ acionário ~lo Governo, "enfrentamos . 
aõ1NPC, o que nipresentã, ~los cãlcu· · o problema das tari!aa que também . 
los de Magnus, "uma perda-efetiva de · comprometem a receita". 
Cr$ 170 bilhões que, se reajustados hoje Carlos Magnus citou como exemplo, o 
aos nivei.l!l de cinco anos passados com último reajuste tarlf.á.rlo, em outubro, i 
correçl!.o integral, geraria uma receita que devem ser de 37% e foi estabeleci- · 
de Cr$' bllhões/mês ou Cr$ 00 bllhões/ do em SOo/o. Diante desse quadro, a CRT . 
ano"· · lançou em julho uma campanha v11!an· : 
.A2_e!.._aaal@!l_~.?_E.reço <!~L-tarifa (que do ~.o capltall.zar a empresa, junto aos : 

deverlã ser, de acordo do próPrio go. assl.ns.ntes/acionlatas corn dupla face: ' 
vemo abaixo apenas S% do integral além de garantir um aumento de con­
INPC do ano) é determinada pelo Minis· t:role acionário pelo Go•:erno gaúchó na 
télio das ComüillcaçOes com base no -t.ra.Mformaçl!.o das ações ordinárias 
·percentüiilaereãJuii{e estiibelecidõpe:' (ON) com direito a voto p~ preferen· ! 
la·se<:têWI!lEal)ãcl.âTilêÃDããtédmen· c1ais noml.na1B (PN), também criava 
to e Prei;o · {Seàp):--Põr raroêli ~üã-l'I 1xs:.· uma nova fonte de receita. Dos 60 mu 
nus _ nAo diBãe!· "~~t_á~h?Jé"""M !1 ~-2 aaslnantes, entre 16 e 20 mU aderiram e · 

Q _eJl~l_vid!l-..!_Tl~nJ..q_ .. t!L~...'!'.....é alto . E Uós reajústéa õll.cialií"se cons~ÍÜ!ndo converteram suM açOea, superando a · 
sua receita trustro,1 qualquer expecta:"" . 'i•no ri:i iiJor- problema·aa empresa" CUJO . , expectativa · da· empresa -segundo seu : 
Uva de iim ret:õrníí 1meêllãlo;-viat:ãrliã.ã pàs;lvo ii.ümãntâ-aó.ãcõroõCõãlõàõ. presidente: - Conseguimos capitalizar : 
~fi l~C? ~ -~ ~p-~e_á.O_ J>:2ii_i_i_ êij__r_!tjcli ,lJI_r..._ ~-OR'l'N s e o IGPJlííàlcedêiifde . em ma..t.s Cr$ M bilhões e atlng1r um 
no lliüiJ âe 1978; g_UI.\hdo a empresa decl- ~ . · : . . . terço dos assinantes ON. 

~~~ i:~Jt~iilcr,~~~~~~e a~s= Anistia · Normal 
sua êàpãdaãàã-. ---- Os Cr$ 46 bilhões n4o recolhl<.los pela · O presidente da CRT- que permana· · 
·-só nesse PfiUlô cl g Expansl!.o já foram CRT desde 1981 ao Fundo Nacional de · cerá apenas seis meses em seu cargo, 
gaatos ~ mllhOes de dólares, o equlva· Telecomunicações (FNT), poderão alte- pois assumiu em 26 de abril, deixando a 
lente a Cr$ .(20 bllll~s bilhões na cota- rar 11ua posição no balanço da empresa, · diretoria financeira da empresa - ga· 
çl!.o atual do dólal:', {lgual à arrecadação c8JIO o minlstro do Planejamento, ~el· : rantiu que vê nas mudanças que serão 
previBta de ICM no J!l~tado para 1983). A ftm Neto, dê parecer favorável a um feltJtS, a partir de agora, com o novo se· 
ampliaçil._c:> __ d,~ _ ~ar",t::ld_~d~_d..'! CR_'t.~7 plano de permuta, elaborado paio ex· cretário de Energia, M!.!!as e Comunl· 
iill:iU!tou , apenM, c.!netalaçllo de teleco- secretário Romeo Ramos juntamente , caçOes, nas três emprusaa vinculadas à 
mun1caç0ee na _,meta~~--<!9!1 ríi~i~Íe.!.~~- com a Telebrás e Ministério d8JI Comu~· ·' Secretaria (CEEE,' . CRT . e CRM) um . 
gaúchos. Hoje, 118 dos 2H mun1cl.u1m~ nlcações. Magnu11 explica que hoje os "(fa tonormal". · · 
dó lHo é1ránd~ d(ll1w: ~§ B"éiVid.õ_~lo Cr$ 46 bilhões figuram no pas~ivo da · · Além de admlt d- que "julgava . 
!11..5tema DDD, enquanto que a Telepar, empre ~<:a, e se o (}cverno concot'dar em possivel que ·isso acontecesse" após a . 
que vem etri " QUIU'to lügar:nõ::rân!ilií8 transformar esse débito, jw: ~ com o exoneração do secretário Romeo Ra­
d8JI empreaa.;, cobre pràticamente to· Estado, em participação acionária, o . mos, revelou que "é preciso que à gente · 
aos os mimtcípléi8 piiriüüienies. valor p8JI8B para o ativo. adm1nlstre sem paixoos" e já marcou, . 

Faltam. iU.?tdn "10% para-----cõnclulr o o plano prevê \ll'Tla dlvtsA.o do débito para a próxima semana, uma reun14o 
Plano, e o atual pres1dento da CRT tem entre o Governo Gaúcho e a Telebrás. com o novo presidente da CRT, Athos · 
certem que "c\lllta multo d.lnhol.ro co· Cad$ um entrar1-a com a metade, l!e· Rodrigues, onde a sltuaçl!.o financeira 
brtr o El!tado Inteiro com si.l!ltema gundo expll<!ou o ,atual presidente da I ·- da CRT e a questão d8JI tarl!as serão a 
DDD". O que l!qulva.le d..lzer que o Rio CRT, "garantindo com 1s8o a manuten •. - pauta principal. 
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Ex-presidénte 'da CRT, Carlos Magnus, ao empos.sar ontem o 
novo presidente, Athos Rodrigues, defendeu a privatização da 
empresa. O secretário Lóris Reali disse que a hipótese precisa 

ser discutida, enquanto Athos Rodrigues opta pela renegociação 

. '·. '. 

Magnus defende privatização 

da CR T ao dar p osse a Athos 
"Por que não pensar em privatizar a Companhia Rio- ~ 

Grandense de Telecomunicações?". A sugestão de Carlos ~ 
Magnus, ao transmitir o cargo de presidente da CRT a Athos ~ 
Rodrigues, ontem pela manhã, pegou todos de surpresa . .g 
Magnus lançou um assunto novo ao debate sobre a questão .:l 
da estatal gaúcha, que tem uma divida de curto prazo, com :ij 

vencimento, no ano que vem, de Cr$ 100 bilhões, e que está -': 
descapitalizada e quase insolvente. Magnus foi mais longe na 
sua sugestão. Falou em privatização de todas as empresas 
concessionárias de serviços de telecomunicações e explicou 
porque. "A operação de sistemas de telecomunicações é eco­
nomicamente.Viá vel ... desde "que financiada 'Põr capitais .. ãdê­
quados ·à sua natureza do mesmo modo como· o são algúilioü:~. 
tros' serviços públicos prestados por capitais privados em re:­
gime de concessão". Para Magnus, "o Estado já real~O..':!_ sÜ-a 
parte· ao implantar o õ. sistema''. Explicou que ''não podemos 
pensar em democracia sem que ocorra uma prlva tlza,çã Õ _<!i 
economia e, mesmo privada, a sua.desconcentr.ação". 
. o novo assunto - privatização -não pareceu d esagradar 
o secretário Lór1s Reall, da Energia, Minas e Comunicações· 
que falou não só em "pacto novo" mas ampliou a questão ao 
sugerir • 'uma discussão da idéia em todos os níveis, não só do 
Executivo como também do Legislativo:" 

- Precisamos saber o que povo pensa sobre isso e o que o 
governador acha da idéia. 

O novo presidente da CRT, Athos Rodrigues, admitiu que 
essa hipótese não será abordada em seu estudo para sanear 
as finanças da CRT. que proporá não só a renegociação de 
sua divida como também um possível aumento do controle 
acionário, por parte da União, na empresa como resgate da 
divida de Cr$ 45 milhões que a CRT tem para com o Fundo 
Nacional de Telecomunicaçõe!'! (FNT). 

MAGNUS disse que o sistema Telebrás opera hoje com pe­
quena rentab1lidade, embora sua economia seja estável, já 
que desfruta dos investimentos realizados no passado. No en-· 
tanto, enfatizou o ex-presidente da CRT, "o quadro que se de­
lineia pela frente não é dos mais animadores" . Magnus 
posicionou-se contra o controle acionário da União na CRT, 
dizendo que " será a mesma coisa do que está acontecendo": 

-Nesse ano, agravando um quadro que já vem sendo ob­
servado há alguns anos, o aporte de capital do FNT no siste­
ma Telebrâs ficará em torno de 20% de sua arrecaçã o. Os ou­
tros 80% estão sendo canalizados para outros setores . 

A conseqüência desse desvio dos recursos, que deveriam 
ser transferidos para as empresas concessionária s, na análi­
se de Magnus, "já se faz sentir e se traduzirá, brevemente, 
na deterioração dos serviços" . Assim, Carlos Magnus acha 
"inócua" a discussão sobre se a CRT deve ou não ser entre­
gue à Telebrás. "A empresa sairia de um problema para cair 
noutro". · 

. . 

.. • 

... ~ .. 
Magnus empossou Athos, ao fundo com Reali 

Carlos Magus explicou também porque a CRT chegou a es­
se ponto: "Permanecen-do sempre à margem de mecanismos 
institucionais de capitalização, só poderia ter a história que 
tem. Ou serviços insatisfatórios ou di vidas para pagar". 

O ex-presidente da CRT definiu como " pouca abertura de 
idéias" o debate que se tem levado. no Rio Grande do Sul, so­
bre a encampaçã o ou não da CRT pela Telebrás. Disse que " o 
problema da empresa é substituir dividas por capital". ·A 
fonte de capital das empresas de telecomunicações - o FNT 
-praticamente esgotou, conforme lembrou Magnus. "0 Es­
tado só deve interferir na economia quando não há capital 
privado para fazer". 

O secré tário Lóris Reall vê um entra ve nesse ponto. Ele 
disse que · 'nã o há capital· privado atua lmente que tenha con­
dições de adquirir o controle acioná rio da CRT'', (cujo ativo é 
calculado em cerca de Cr$ 300 bilhões). Mas Carlos Magnus é 
mais otimista e garantiu, embora sem citar nomes, que ·"há 
grupos que tém condições de comprar a CRT." 

J á o novo presidente da CRT acredita que o caminho será 
mesmo a renegociação da dívida. Em 30 dias, lembrou Ro­
drigues, "apresentarei um diagnóstico de todas as áreas". 
Revelou que " problemas financeiros requerem soluções con­
juntas" e ressaltou que "é necessário viabilizar novos servi· 
çosbuscando receitas". 

Sua meta inicial, em busca de novas fontes de recursos pa­
ra a CRT, será a expansão dos serviços de telefonia rural, 
junto com a CEEE . "Primeiro a luz", disse Athos Rodrigues, 
"depois o telefone" . O trabalho será inicia do onde existe ven­
da r eprimida, em regiões que possibilitem o retorno imediato 
do investimento". 

Fiergs pede bom senso n a d esesta tiza ção 
O industrial Luiz Octávio Vieira, 
presidente da Federação das 
Indústrias do Rio Grande do Sul pediu 
"bom senso e juízo" na redução da 
participação do Estado na economia, 
que hoje está por volta dos 70%. A seu 
ver, mais importante que desestatizar 
será. reduzir o espaço ocupado pela s 
estatais, pois entende que , com isso, 
elas se tornarão mais eficientes. Com 
rel~~.çâo à Companhia Rio-Grandense 

de Telecomunicações (CRT) e ·à 
Companhia E stadual de E nergia 
Elétrica (CEEE), Luiz Octávio Vieira 
nào a credita que terã o seus problemas 
resolvidos se passarem par a o 
controle da Telebrás e E letrosul. 
Ao falar ontem na reunião-alm oço da 
CEEE , o presidente da Fiergs iniciou 
dizendo que o Pais, que es tá com suas 
instituições frágeis, passa pela s crises 
econômica interna, externa, social e 

. -- -- . 

política. Após ca racterizar cada uma 
delas, detxou cla ra a gravidade da 
cr'lse interna. que levou o País a um 
déficit de Cr$ 2'f t r ilhões e que deverá 
fechar o ano com déficit de Cr$ 30 
trilhões . "Combatendo-se o déficit 
público" , observou ele , " estaremos 
eliminando a m aior componente 
inflacionária que é seguida do choque 
das im portações e do preço dos 
produtos agricolas". 
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stata1s nao pagaraO 
ontas até dia 30 
ecisão é do Governador e é justificada pelas dificuldades de Caixa do TesOuro 

governador Jair. Soares assinou. 
, ao final da tarde , a Resolução n° 

. da Junta de Coordenação Finan­
do Estado. "recomendando às au­

, fundações. empresas públlcas 
_....,,, .... ,.,,., de economia mista, inclu­

destas. a suspensão. 
nn.lXIHitl. de lOdO e qual• 

exceto os relativos a 
e outros compromis­

Tav>ums com multas e penas con­
'. Esta resolução entrou em 

partir de ontem . As justificati­
ao tomar esta medi­

nr•enciern às dificuldades de caixa 
, "que se refletem no Banco 

do Rio Grande do Sul c Caixa 

Econõmica Estadual, gerando situação 
de elevado grau de 111quidez". 

Resolução n° 51/84 

"A Junta de Coordenação Financei­
ra. no uso das atribuições que lhe confe­
rem o Decreto Estadual n° 29.496. de 21 
de janeiro de 1980, e as Ordens de Servi­
ço n° 23/83-87 e 41 / 83-87. de 4 de julho de 
1983 e 2 de abril de 1984. respectivamen­
te, em reunião nesta data, 

"considerando as dificuldades de cai­
xa do Tesouro do Estado, que se refle­
tem no Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul S/ A e Caixa Econômica Esta-

dual. gerando situação de elevado grau 
'de iliquidez. 

"Resolve, por unanimidade: 
"Art. 1 o - Recomendar às Autar­

quias. Fundações, Empresas Públicas 
e Sociedades de Economia Mista. inclu­
sive controladas destas. a suspensão, 
até 30 de junho do corrente exercício, de 
todo e qualquer pagamento, exceto os· 
relativos a· pessoal . tributos e outros 
compromissos gravados com multas e 
penas convencionais. 

"Art. 2° - Esta Resolução entra em 
vigorem 25 de junho de 1984' ' .% 1984' ' . 

Porto Alegre, 25 de junho de 1984 
Clóvis Jacobi 

- Presidente 
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:. CRTreduz'cUStos 
; papa:.ffiânter a 
: ~}(J?all?ão de linhas 
,. ·. ':. ,. • t -. · • I , .. . • . .. 
( \ c ' .: ;.': : .. ; ' • ·"· \·. • I f 

.. , 

i , . : - ~ . . por ._Sé~glo_ Lagranha ·"· '·\. ·. rios interessados para reduzir 0 custo 
, ·, . ·· · · . . · •... , , dotelefonecomdiscagemclireta.ACRr 
'' · cOm wnad i vida ~limada em Cr$ 294 ' . está mantendo conta tos com sindicatos 
•i bilhões__; Cr$ 207 bilhões em dólares - · e associações rurais. O primeiro contra-
' a Companhia Rio-Grandense de Teleco- to j~ foi assinado com a Cooperativa 
' '· municações <CRT) está buscando saí- Agncola de Palmeira das Míssões . 
. ' das aparentemente contraditórias: re- Rodrigues disse, ainda, que serão ins-
. :· duzir drasticamente os custos e sim ui- . talados 800 'orelhões' na Grande Porto 
1 · taneamente expandir os serviços pres- , Alegre e I~te~ior, .ab:angendo 500 vila~. 

· tados. O presidente da CRT, Athos Ro- ·;·· Em relaç~~ a ocJosi?ade das cenlrats 
. drigu~, JSru:<mte que isto é (X?SSível em que se verifica a parl~r das 21 h?ras, ob­

; .. consequencta do esforço que Impede de . serya que a soluçao f01 C! Thlearrugos, que 
. a autarc(uia tomar-se inadimplente. "Os está ~er~ndo uma rece.tta mensal.de Cr$ 
· fornecedores estão recebendo em dia e ; 25 mtlhoes. O Teleamtgos também co­

.. a di vida com o Fundo Nacional de Te- ·. meçará a funcionar neste mês em San-
, Jecomunicações <FNTl foi aplicada no · ta .Maria e Santo Angelo. 

Estado", disse. A proposta do Estado é 
• · de que 50% da dívida seja doada a fun- . -----~ .. 
: · do perdido ··e 50% transformados em 
' · ações para a Telebrás, mantendo o con-

trole acionáriono Rio Grande. 
. . 

~ rblnndo à imprcn3o. , Onte m, nnte3 du 
reunião-almoço da Federação das In-

. dústrias do Rio Grande do Sul (Fiergs) 
ond~ foi pal~lmnte, Alhos H.odrigue;; 1 

. explicou que está colocando em práti-
ca alguns planos de expansão, que exi-

:, gem o mínimo de investimento. ~~ au-
. tarquia desativou ,Cr$ 1,5 bilhão, além · 
. , de wn awnenlo de Cr$ 2 milhões por . 

1. · mês pela utilização do aparelho". Acres­
, · centou. que foram recuperada~ ':'~rias 
· · centrats em todo o Estado, possibtlitan­

, do oferecer. à população 10 novas ~i.nhas 
. · em ~narço úlllmo. "Estas vendas Ja ren- · ~~ 

• · deram Cr$ 15 bilhões e mais Cr$ 20 mi­
' lhões por mês na receita operacional", 

:. · salie,ntou.' ~'::· ·'. · · .. · . 
. .. : . ~ .... 

· Também para reduzir custos a CRT ' 
· eliminou oo serviços para terceiros, com 

· · a criação da seção industrial. '~ém dis-
.so", relata Rodrigues, "iremos implan­

·. tar até o final do ano 28 centrais auto­
·- máticas em municípios ainda sem dis­
'· · cagem dire~".Alé 1986, Rodrigues pre- . · 
s. · vê a instalação de mais 80 centrais, fi- "·' 
' · cando todo o Estado servido de disca- ., 

_. . ·~ · gem direta. Outro plano que beneficia , 
• ' . o Interior é a instalação de um posto te­

' · lefônico em dois distritos de cada mu-
nicípio gaúcho: A CRT participa com Cr$ 

:. 3 bilhões, O TeSolU'O do Estado COID'OU- . 

: i.roS Cr$ 3 bilhõeS. Para o5 proprietários 
\. de :• · .~jas e fazendas também há pla- . 
' ·. noo (je ven~, com a participação de vá-
\ ··:.; . .. .. ! . t ' ' ·.;. ... ,. .... . -~- . · .• . ' .. ·i 

' , • I r, : ' : -~ {- . ; . ;_ ' -~ _ ,. ___ ___ ..... _ ___ _. 
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MARKETING 

por Daniela Chlorettl 
de Sllo Paulo 

Mais que vender telefo­
nes, vender seu uso. Esta é 
a síntese da estratégia que 
a Telecomunicações Brasi­
leiras S.A . (Telebrás) vem 
adotando para contornar a · 
poUtica de contenção de In­
vestimentos das estatais 
que impossibilita substan­
ciais ampliações na rede. 
Para avançar da Idéia à 
prática, a Telebrás- que 
controla 29 empresas de te­
lefonia, Inclusive a Embra­
tel - está colocando mais 
de 120 serviços à disposição 
de seus usuários. E, com is­
ao, vem obtendo um inegá. 
vel êxito: perto de um terço 
dos Cr$ 82 bilhões que cons­
tituem a receita liquida do · 
Sistema Telebrás em abril 
é resultante deste esforço. 

'A idéia é procurar gerar 
maio r trâfego nos nossos 
equipamentos . Estimular o 
usuárlo .a utilizar mais am­
'Pt..= ... nt .. o Slp Slt"<>lho, SLl(>tn 
das formas de comunica­
ção usual", di: Raul Antô­
nio Del Fiol, diretor de 
marketlog da Telebrás. Es­
tes serviços contribuem, 
em média, com 10% da re­
ceita operacional das em. 
preua do Sistema Tele­
br6a, garante, sendo que a 
sua contribuição para o lu. 
cro 6 d~ pelo me nos 30%. 
"Ern alguns casos eles re. 
pruentam. para as empre. 
au, uir do vermelho", diz. 
E \)&ra tornar esta lniciatl. 
va ainda mais atraente, 
aot olhoa da Teiebrás, o In. 
ve~Umepto nestes •ervlço, 
é pequeno, nlo chegando fi 

.- re11ruentar mais que 5% 
do ~otal. 

TRAJETORIA , 
Del Fio! explica que esta 

estratégia Ilustra a fase 
mau recente da trajetória 

;: .;; ·, r 
• "' . . . : •. . • t , t ~ . , . ''1 ' ' 

· l 

~ ~ ~ , 1: l ' 

q l ' ! • • 

, '. ' ~ L I • ·. :. ' 

do Slstem a Telebrás . Antes 
de sua criação, em 1972 , os 
serviços telefônicos no P afs 
eram prestados por mais · · ·, . .1 · 

de novecentas empresas. 
Este perfodo inicial, por­
tanto, marcou o esforço de 
se procurar agregar neste 
universo pulverizado em 
uma empresa por estado ou .. 
território da Federação. 
Esta transformaçll.o, expli· 
ca o diretor· de marketing, 
tornou mais fácil a .adoção 
de procedimentos opera-' 
cionais com uns, melhorou 
a alocação dos investimen-
tos e estendeu o sistema na: " · · · · 

' "· . I' \ 

·,_i' 
,.·i .. ~ . :i . :··-< ·-·· 

' ._ .. · ..... ... _: 
.. - .,._ ~" .. ; ' . ,,; _ , _ 

as 

' ~. ; • ' I ' :., : oi : • i · .. , I·, . ., ... 
• ....... -.· . ! 

cional de telecomunicações · · ·, . . . 
para o iritérivr dos estados. nos serviços." Ele lembra · em função do mercado e, ., ' . baterias e imóveis por tele-· 
"Antes, 0 panorama. era que no Rio, na década ·de · ao mesmo tempo, conti- .-. fone", diz Del Fio!. 
quase aná~quico": avalia 60, se demorava de 20 a 30 . nua r a ~ensar ~as amplia ;·/ .: ' ·RE. SULT. ADOS 
Del Fio!. · . · minutos para se obter o si- ções", diz Del F10l. · ' ·- • ,.·.· .' 

Paralelamente a esta lni- nalde ~iscar, q';lnndo os pa. \··. Em 1981, sete programas :·:· · . Todas . estas Iniciativas 
clatlva _que continua até drões. mternac10nals esta· ,· . começaram a ser deseilvol- 1· têm dado· resultados. Este . 
hoje-. em 1074 iniciou-se a belecem. um perlodo de, no · v idos, desde· a .populariza •. ,·,_ ano a Teiebrás deyerftrã ~ 
fase de expansão ffsica , máximo, três · segundos:·· ção é interlorlzação do téte. · · balfiar com · o nlvel de in.' · 
procurando-se atender a "Hoje; conseguimos este ·. fone , a seu uso, como um ~-: ve5'1T!Ifeíiwmais baíXõâa . 
um a "demanda quase su- resultado em 99% dos c a- .. ' suporte de negócios · e sim:: .' ' íílffiiiad'écãaa=-<::i11i2i3 
plicante", qualifica. Em sos, nas horas de pico", diz. , . plificaçilo · da ·. vida.) Cada :~·: tí'lllilro~·clisõêsTeVã1óYiíaõ- -
1 0 72. <>Kistio.m ' n<> p o.!c, Um outro fndice inte~nacio- -. orogra ma ... destes -. orevia ., .· seal[ere. F.m éorouensã.-:- ' 
2,380 milhões de telefones na! é o de receber não mais . ·uma série _de novos servi-· ·.: çao, ~stá . .2P.~~com . 
em operaçli.o . . Em abril que quatro solicitações a ços, que !riam ser implan- · apenasT,ll% de recursos de 
deste ano, este número já ·. ca~a : 100 _aparelhos, : por;: tados _por cada ~mpresa do .: jerceír].~L.J:~~ ' 
utltrapassava 10 milhõs, mes; · · para · reparos . Em~·: ·• sistema çontor!Tl .~ 11\lU ~er •. , 1. pfõjiiTos contrillim_ç_Qffi. . 
97% do Sistema Telebrás. · 1983, 9 fndlce médiO da Te- cado. . ·. · · · . · · . ·. ·.:.: cerca de 65% do totaL Em • 

INVESTIMENTOS ··lebr_ás já chegava. a 5,69{,. ·<;· ' O esforço · da -' Tele bras ; ~, 1976, . eles sjgnificaVãm ; 
Mas os Investimentos na De 1979 para cá, a organl-, .i prossegue, · com agresslvi;: ~·: apenas 11%. ~- . 

contl'ã1at!o de term inais zação procurou crescer pe- · ' .dade, em procurar ensinar. . : tl! ano, o grau de endivida- ' 
. cõmeÇã~!lm. ;.. . .a_qec_linar. ~? us,q dos equipamentos:'; às ' empresas com,? traba: .:.' fento!~OpreN ê de cer­

Contratóu-se um milhão de · E~ ·· face · das llml~acões , lhar via telefone. Ensina- , ca de 40 . ..,lll_ '17, era de 
terminais porãnõ-eml.~73e de mvestlmentos, Vislum. mos a metodologia adequa- '., ill~~- "E 
1974. De 1978 parãêá- ã mé- bra_mos um ce11ário que nos ;" da e quais os equipamentos >·esles resultados foram ob-· 
·dia inantev~_-_se ~.m_tilen!!_i_ Indicava seguir este ' cami· 'J necessários para se conse.- . tidos mesmo com duas má-: 
380 mil terminais. "Cresce- , , nho. Tfnhamos . de pensar 1• guir, por exemplo, vender · xis", diz Del Fio!. .: · 

· mõs -c·erc ãae_P% :ãw.õ_. r-· -:-"::====~=::;;;;;;;;;;;;;;;;. ::;;~::;;;;;::::;;;;;;;;::;;;;;:::=:;::::::==:-::--=-...,...--
iité 19H. Mas continuamos 
creséeíi<f?-;-:-ãsora!~ a~ t_~xl!.!! 
menores, mesmo com mç­
noreslnvestimeritós",-aflr· 
míi'OeTITol. 

"Ao longo do teinpo per­
cebemos que não bastava 
colocar meios para atender 
à demanda do público. Pre­
cisávamos de .Qualidade 
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·,.Jmpr_ç~a_ . d. ,iz ,que é i_nviável_ projeto :;_9ué - o~riga _ identificação das chamadas 
• ' • • I ' ' , ' .. 

Athoa 
Roclrlguu 

surprHndtu 
os deputJdos 

com 
1 1pruenf1çlo 

dl confi 
especllicldl 
de Fr1nclsco 
· Déqul, 

1utor 
do 

projeTo 

.. . . .. ·: · · ;. ·r . r . •. , , . . -; 1. •) ..,: :-\! : ... , , , · .. ~ .. . 

..... ~ · : Por MARIA LÚCIA FRÓES . ': _.;_; . .. " _. putado Francisco Déqui :.:., . no valor .. empresa . ágil~ dinâmica e ' dlrlgida ao 
· . . . . ';.: _:_. ._. ·;·: aproximado de Cr$18Õ mil..;;. que se es- .i usuário. "Nossa empresa está com d111-

,) . Editotia Locil/ZH ; .>: · · • -•-:;,: ,. · -'._', ~ ,· ... . : • . · •. tendeu por todo o comprimento da sala . culdades financeiras, mas tem diretrl­
u .•. · :• . ., · • " . .. _., _,,,,_.. · •. --:.;, ·. . . . . . . .. _._. de reuniões. Tentando provar a inviabi· ·: ·' zes determinadas, com as quais preten­

Sa adotado . o 'projeto · do deputado : ·.I! Udade ,da proposta . do deputado, Athos _·: de vencer essas etapas. Quando ~sumi 
· . Francisco Déqui (PDT). que obriga a . Rodrigues ainda citou que só em Porto . a encontrei altamente endividada e pre­
·. Companhia Rio-Grandense de Teleco- . . ,Alegre há 170 mil terminal.s telefônicas · :: clsando de detlnlções. Só para dar um 

municações . (CRT) a identificar. na11 .·' .. e que só em papel a empresa seria obrl- . ... ' exemplo, no mês de 'junho de 83 !oi en­
contas meill!ais os números dos telefo-._· :· gada a investir Cr$ U milhões mensais _cerrado com Cr$ 20 bilhões negativos. 
ne1 chamados, data, horário de lzúcio e· ... · que, certamente, · o próprio Correio se ·". · ·· , · · · · '· · • 

, do término da conversação, como for- : .recusaria entregar,nos do~icllios de Em dezembro, a divida já estava em 
! ma ~.e proporc!~nar um efetivo controle: J.; CJl~,l.'-~~~.t~~ .;; ·:·: ·~-;: ·"::·:: .. _ ,\ - ~ -,:. · . _.. . Cr$ 50 t)ilhões, o que fez com que a CRT 

· .. doa impulsos -ou a multimedlçll.o- ·.: .. •:. · · ; ... · . ·: . : •.. fosse a empresa a apresentar a malor 
. , essaa, as conta,a dos assinantes, seriam .. , Na reunião Athos Rodrigues esclare- · · dívidil. entre as estatais gaúchas". 
, quilométricas. Foi o que afirmou on- . . ceu ainda questões relativas à Telefo- · · · · · · ' · · · .. 
;, te!ll· · ào depor na Comissão de Obras · ' n1a Rural; F_undo Nacionat de 1eleco- : -~ · · o presidente dá CRT disse ainda que 
;, PubUcas, da Assembléia Legislativa, o ,1,.· municações, implantação de novas ., ,·! esse endlvidamentp foi feito em tunçAo 

diretor,presidente da CRT, Athos · Ro- :> .Centrais ~utomáticas no Estado, Situa- :~ .de empréstimos, reall.zados para aten­
; drlgues. Num lance inusits.do, o dirl- ,, 1 çll.o Ecanomi~a e . Técnica da Compa- , . -der a demana dos usuários, que pediam 

gente da estatal surpreendeu todos com , nhla. Nesses ultimos oito meses, disse . mais telefones, mais linhas de proces-
a apresentação da conta do próprio de- : ele que tem tentado fazer da CRT uma sarnento de dadOs, mais expansAo. 

Dívidas chegam à·-Cr$ 300 : _~:i}~ões· _~- ·· -~ ... , ..... ·--- ·- ----- ---- . ·· 
Após a ex.X,siç4o lnlclal, ao presidente ~a ,.; n1cfv1olf do Rio Q~de j1o Sul com telefones 

Companhia Rio-grandense de Telecomuni· · púbUcos. · · -· · · · . 
cações (CRT). foi feita uma serte de pergun- ·: ·. ; Oõtil "~çao .,o Fijndo Naclorw.l de Teleco- '.'! 
tas elaboradas pela Assessoria de lmprenaa ·. · .' . municaç6e• CFNT>. cobrado doe auinantea · :. 
da ComissAo de Obras Públicas, às quata : ' na bale de 30% dDI Hrviços, Voaaa Senhorl& / 
Athos Rodrigues respondeu como segue: nlo c:onOQrda que • tnJuatA • até Uega.l esta ; 
o que Voaaa Senhoria poderia referir eobre .. · · · oobrança, &lvo. ~e;undo temoa conheclmen- :; 
o elevado grau de endividamento da CRT,, --.• · to, de 1númeru medidas judiclaia? l 
hoje suparlor a Cr$800 bllhões? .. ,, A.thoa Rodrigues - O FNT fol criado em "'l 
Athoe Rodrigues- Sem dúvida, a CRT !oi a ._- .. · 1~ por uma legislação que _vlgiu por dez ·) 
empresa gaúcha qu~. -~f!i'l~~!".P.resent.OO(;" . • , · anos. É. portanto. uma lei federal, de núme- ·1 
maior prejuízo de todas as estatais gaúchas. · .. ro fi17. Em 1972, esta le1 !oi alterada, e a lei 
E lllto porqUê-os eriipreâilihosrorãffi"ããinie · ,_. , 15.11113 u-arusrormou o recornunento por tem pu ,.i 

de cuatelo de todo o programa de extensão · · · indeterminado, transferindo os recursos pa- ·: 
levado a cabo entre 1980 e ÜISf. Desses Cr$ · ··· ··ra o Tesouro Nacional. A CRT cobra o FNT, :·i 
30:1 bilhões de empréstimos. Cr$ 230 bilhões . " · · nias desde 80 nào vem recolhend.o recursos_ :1 
foram feitos em moeda estrangeira e os res- .'.' · à União, os está aplicando em seus progra • .J 
tantea Cr$ 71S bllhões em moeda nacional. --_--" mas de expansão, ·todos-no Estado e relati~ 
Maa a implantação desta lnfra-estrutura!oi · .. vo.s a telecomunicações. Já existe uma pro· :! ; 
extremamente necessária, pois, do contrá- c· •. Posição que tramita na Secretaria do Plane- -~ 
rio, o Rio Grande do Sul estaria isolado do . . jamento (Seplan} que propõe o pagamento . , 
resto do Pals. Mesmo assim, ainda estamos · · do FNT através de ações da CRT, as quals . ;, 
com lOCi munlclt~los em situação critica. · ·: :• seriam compradas péla Telebrás e pelo Go- :i ~ 
Maa nos.sa meta é sanar as d111culdades ta:: . .-·vemo do Estado. Desta forma, resolveria- 1 .; 
zendo a expans§.o. Que provocará um conse- · mos a dívida e aplicaríamos todo o FNT no .·' i 
qUente aumento d.~ receita. . . .. . .. .. _~· Rio Grande do Sul. · . 1 •.· ·: · ; 

· · ,.: · Recentemente, to1 BUbmetida à considera- :. :t 
A Telebráa (Y.tnl.llérlo du Comunicações) ,· :,' c;Ao . deata casa, pelo deputado Franciaco. :,; 
continua exen:cnoo P~ eobre a CRT, - -~ , Déqu!. projeto de lei que obriga . a CRT a . '; 
v1Ando a IJUa ~o· · . . · 1dent1flcar, nas contas telefônicaa menapJI, · · , 
A~ Roc1rlsu91 ~_Bem, esse e um assunto · · , · 015 números doa telefonas chamados, data. :.-.~ 
polemico. A Tt~lo'tlras é uma empresa na elo- .. , r hOrário do lnicio e do ténnino da conversa. ·. ~; 
na.1 que, salvo a CRT. controla todas as em- .· ' · ça,O, v1aando a propiciar aos aaalnantea o ~ 
preau de con,tllnlcaç4o do Estado. Mas nào · . controle efetivo da cobrança doa fam.lgera- . . . ; 
há presaAo; há Uill apoio integrado com posi-_· · ·-. ~ "lmpulaoa", ou seja, 0 serviço de multi·_ , ·:: 
çAo deflnld& peltl Governo do Estado. A CRT : · ·_- -medição. Qual auapoalçAo IIObre 0 aaauntoT ~ .-. 
é wna empre.- viável e é do Rio Grande d<?_ .. Auà Rodrigues _ A idéia do aperfeiçoa-... , 
Sul. . . . mento do sistema é válida e a nossa direto- ;; 
eon.tatamoa. nóe últlmoa tempoe. uma ~_.- ria tem mesmo a intençào de aperfeiçoá-lo. , , 
g:r&Dde publ!c.1dl.de .obre o plano de Telefo- · Em abril deste ano, com apenas quatro me- ; : 
n1& Rural. J4&a t~OII recebido manifuta-' · .. lea de admlnistração, . foi. mudado O · dOCU· ;, 
o0ea. de deteml.!nadoa prefeito., reelaman· / .,. menti> que. em tennos de multimedlçào, ~o- .. i; 
do da mo~da&ê e do alto cUJto para oa je traz a leitura anterior e a atual. Quanto ao 
mun1c1pklc, QU~ ~tam problemu tl· · ~ . seu projeto (falou se diriglndoaDéqul}, devo · ;! 
nan~ de toc1i, a ordem. O que dls Voeaa . . dizer que temos 170 mU tennlna.lB em Porto ·' i 
Senhorla a:>Qn dte plano. que é meritório, . .-: , Alegre e para implantá-lo teremos que gas- ·. :', 
po1a leva 011 benetítloa do telefone ao. ma1a .: .! r tar, llomente em equipamento. a quantia de ' ; 
dW.anteue~tt~ ~onouo Rio Grande! · · !' :.-.· Cr! 19 bUhbes800 milhões e mais Cr$14 mi· : ; 
Atm. Rodrlj'ue4 ~Em primeiro lugar. nAo lhões em papel para as contas ad1c1onals. !; 
a.ch&mos que o prOgl'ama seja moroiiQ, pelo . que talvez o Correio nem · quisesse levar. . , 
contrário. ele estA ~xtremamente ágil. Veja ., :. (Neste momento. Athos Rodrigues abriu sua .i,; 
bem, ele toila."lç~a~ no dia 1~ de março des- · : .. . •.-.., pasta e puxou uma tira de enonne exte_nsAo . . ;: 
te ano. tres rne~~~ àepol.s que -eu aasumi a ; · -: de papel e que nada mala era do que a conta 
presidência da CR1', e. a partir de outubro · :: telefônica do próprio deputado Francisco 
deste ano. já vam~ <:omeçar a entregar dez , .'' Déqu1, no .valor aproximado de Cr$180 mil). 
telefones por mês. E. só de março a agosto · :;: Veja bem, ctase, dlrlgindo-se ao dep':tado . 
deste ano, já aas!ra.lHnos contrato com mais · -- pedeUsta. · teríamos que remeter_ qullome-. ' 
~ munlcipioa. QUt;a,!lto aos custos, Qlleremoa . ' tros e mais quilômetros de papel pelo Cor- . .. 
aallentar que o prothUna será de~nvolvido · ._,. reto ee quiséssemos fazer este controle todo; 
com oa Cr$ ~ blll\be:llomecido• ~lo G<lver~ .', ~" po entanto. os uauluios poden1.0 da por de , ~ 
no. obtidos au-avtl' ae recurJOI (eP~~o~. ; - \,. .vm ~lefo~órra.fo que.l,nJtalado na CeJ1tral· -;• 
do Teaouro do Ellt.l1.~9. Atrav61 dt um rema· . ;. ,. poderá -dllcrimlnar os Impulsos se o assi- ii 
nejo interno, a CHT ~ntrará com Orf 4 bi· ,,·, __ ,, panta o desejar. (Athos Rodri~es fez ques- . 

1
, 

lhõea e. a ce.~ '1,);-e!eitura. caberá quanU4 ; .. ~. }am~m. de exlblr longwaalma conta : 
de 175 ORTNe. ~~ (!ue o município aeja tn• ·' · teletqntca. "o próprio pbinete. buscando ! 
.cluldo. no promll\~- Noasa ·tnten~ ·é-. da,!:::::· t'PraT.1flJlv,ia\:!iUdluie:da::apUcaea_o.~o J!l!l;.:.:...; 
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DIARJO ,··.OFICI:AL · ~- ·ç iNOúSTRIJ\ . &· .. COMtRdÓ ·:~ v ;.;;' .:•' 1':: 
; ' _, ~ - 7. :' . . _ .... ' .. . ] . . . 

• . t ~ ' i-'J ·; 

PRINCIPAL '·' Juros . v8nc., . 
_ Fi~al . 

'ENCARGOS . i.:· ,, .. ,. · 
... i : •:. : · -

. : ·. : ~ .. 
C_urfp,prazq . LooSio)~ra~Ó ~~~~:~ PraiO 

Mboi!a ·Nacional111 • · 
8NDE 11 .. .. ... . .... .. .. .. . .. .. 

::g~~e.:r:n_ ~;:: ;~: :: ::~: ; :: · 
BADESUt.lll · ... "' ' 
DADESUl 'llr . .'.: .'.· 
BADESÜL IV' .. ..... 

TOT.ALHI. ... . , . ,; . ~ .; .,: ..... . : · 

•' ' . 
15.09 .84 
04,01 .84 
+J.:01 .84 
02 :04 .84 
o:i .'05 84 
01.06.84 

; -._ i.: 
6% a.a. :,: CM ORTN 

12% a.a. + CM ORTN 
12% a. a. + CM ORTN 
12% a.a. + CM ORTN 
12% a.a. + CM ORTN 
12% a.a . .t CM OATN 

lOT Al m:·. ~:. Y: . :. :: . • :: .~ . ' ·' •:. . · ,, ·"' ·• : .. : ·; ! . ' ., 11._. ···c: .: : 
TOTALG.EAALii+2i .. '.:•: ... · •. . ' '. · ·";.: . , .. ,., ,; ,- .~,,· 

1.663.3)6 
7.012.990 

1.617.490 
7.035.214 
3.949.400 

21.278.400 

6.560.CXXJ 
3.050.559 

' ~ ~2is.itéi' · 
'.' ·6.560.001' 

10.734 .545 
16.401.312 

13.393.819 48.521.627 

34 .672.219 48.521 .627 

4.068 
1.283.375 

80.489 
147.392 
561.7Z: 
n6.230 

2.853.276 

34.167 
160.548 

'ií6.012 ·'. 
·516'44ll' ; ·. 
313.650 
809.294 

2.130.119 

4.983.395 

7.2 · As garantias oferecidas aos empréstimos são: · · .,_ · ·' 
• : ·. Ava.l cio l;stado cjo Rio !JJ?nd~ do Sul; fiança do .B.anríSuC dÕ'EiRbEe da Telebrás; Receiia Oj:>erã- : 
: cional·e caução de Titulas: . . · : • ·- ~ -: ,. · ·. . · . • .. . · :~ · · . : 

,NOTA 08 ~ FClRNECEQOijES . . ' ... - . . . - ' . :. . . . ~ . c . ~ 
8.1 ·>' 'ór-tinariciambnto~~ obtid~ junto a foinecedores apresenta~ ~- ~uint~ ' :c~~-~~Ção: · · · 

Cri 1 OCO,OO 
. -~AI,tvCIPAL .. ·:· venc:: 

: :;.: :' ft'?'f . .., 
: :;.· ·; 1 ENCARâos ' . · FORNECEDOR JURos• 

Curto Prazo Longo Prazo ,. ~ : ~- · • • ~ ;. : : . c :,. 

MDO<Ja Nacional.. .. 12.83 12% e .a . + CM OATN 1.595.871 2.485.261 153.100 
MoedJ Eorrangeita : '· · · 07.83 1 .10,89. 0,75% a 2,5'ló a . a .t ~IBOR + VC 10.257.215 47.592.912 • 3.203.749 . 

IT.OTAL ... ;,.'d .. :.' .. '.. . ~; . ·.· ··· ·.:·· '! ".'' . .. . ,.T 11;853:al6 1. oo.Q78.17.3 · I - a.~,~ - I 
, .t : 

• Curto Prazo 

8.2' , AS garanÚas o~recldas_~o~ ti~a.ocia(n!1~tos sã~: .. ~ · : ·.; ;. · i - ~;:- ;-;-, ~:-:.: ( .. . 
i - Çliu~o de LBtras de Câmbio e Notas PromisSóriãs. · - ·- ... - i :~ · , :; ;,: ·. ·: · .~ ·.;~ ; , :· ·, · .-.: : ~~ : ! 

i Ner~~ ~ ~~.BE~T~~;~~;,;! .; ~:~:··:: •. :).- .:~ .; . ~ ,: ·. ~ ~~: - -~~: -.i-·_:: ~~:~ : .. }.~. ::t! -··t1';':'
1 
.. ! 

. " .. U.vator;deMCRS 4.264r 516 ;correspoo~ . l!iJ. (lrincipal (MCR~ 3.670.459) aJ:reseido dbs;enr.argos•do 
! 4~. Trim~tre !M~RS 594~:.D57t: .o _valor d~ ;t;1çs~:~·-S!VAlB1 .~te,ie-se' ét .3. .• 491.970''o,R~Ns ~P~~~~~dci 
por340.197 debentures .. .. , . · . :• .... . ... , , .. " - . .. , 

. As debê'riture5' apresentam' as seguintes caracterlsticas: 
; '7'7 .-.Cpri\iersíiieis·emações preferenciais-classe '' B' '. .. .__ · .. 
· - •Juros de 11,5%-a.a. .. .. _ ..... .. . .. . 

>I : ' \ 

.- ·;: ... · 
: .::.. ·voni:imento: · •:c ' · · 

:' · .::.., ·;~ 'Série- 31 .12.S5 .,. ·. · '· ·, · 
I -~,-~; !- ; 2~ -Série~01.1Ó.~ :.::·: r .. ·:~·!-! 

: ;_ · ~-r 3~:~ Séríe · 01.1~·B? ~ . . ~·, . ·; ; :: 

. N"orA,-,o ·~ sisTEMA TELE BRÁs. FuiP'Asse • • · , · ·, · 
Os Contratos âe:FioancíamEirito da TELEBRAS ~fetem·w :a.o plano d~ (l'!-P~~o çla E:RT.- :: ·~i 
Os encárgos financeiros ~o de jurds' de 1% a.a. a 1 3/8 a.a1 acima d,a _L~BOR mais' v~·ría'ç~o. carii-

. bial{1 ;- 2, 3 e 6); e corre~ão monetária (4 e.5). . .. .. . ' · · · · · '·.·r 1 • ' 

Os vencimentos finais dos seis contratos são os &aQUintes:' · · ,, 
. ' ' ~ ' ' I I , ' , ' : ! " ! 1 

' · · TOTAL , ·CURTO PRA2() t,ONQO ·PRAZO ,,. _,,V.E.NC,. ,FINAL. 

· ·1 USS 4, 120,!XXJ.OO : · ·tJSS 749·000.90 US& 3,370,909,10 04/1989 
2 uss 2.247.2n .73 uss 449:454.54 us~ 1.797,816.19 12/1988 
3 USS 3;708,<XX:J:OO· US$·285,230.77 USS 3,422,769.23 12/1990 
4 ORTN 444.253',4528 · ORTN 444.253;4528 r ,, ·. , •r -::- '• ~- • ·. ,., , •• .. , . • 06/1984 .-

. 5 ·ORTN 214.770,5030 r ·oRTN •214.77.0,5030 ::' :. '" ".'. ,, , ...... ·;~ · · :r·."' ',, . .. · · n/198:4 "'·" 
6 US$7,666.100.00 , · USS 851,788:89: .. ,. , · . US$6',814.311.~0 . . : ' .. ,. 0911,9138 

f 1 f ; ' , • ' ' .. ' l i · : • : : ·.. , ', ' ·: j ' ' ' ; ' ' ' :' I ;. 'I : . . '. ~ ·· ! ' ; ' ! ~ ·,' : ' ' ' 

Todas as amortizações iniciam em".1984, &endo-.. qúe.p v~lot,referido lf!Ó.Ítem I~J_'i~odEi!~ .~r, .tran:S· 
formado em aumento de çaphah . C~fl.fOI'fT\S · ÇI~,u~_,ul~ t;ortralUal. r • . , 1 • · ,:, í . • ·,~ ... ,,, . . • 

.' ' , , : , 
1 

• • : .. 1 ~ 'I'~ • ; • < : . , : I : ;,_ ., ' • ·! . . :•.-.' l .. : :' • • 1 • ' 1 ( ,: : ll :: .~ : I:. ·~ ·.: '; •. 
NOTA 11 ·RECURSOS PARA-AUMENTO DOCAI'ITALSOCIAL 
11.1 • O saldo de MCRS 20.634.204 corresponde ao montar;~tedo~ va(o~ do_.PI~crd~J Expafl~O~~; 1:' 

tofinanciamento de Assinantes) a ser capitalizado futuramente. · 
O valor de MCRS 7.001.339 (Contribuição para Expansão meno$ Contratos a Integralizar) será 
le'lado a aumento de capital em conformidade com as nonnas estabelecidas na legislação vigen_te, .. 
descritos na Nota 01, letra "h". · . . .•· 
O montante de MCRS 13.632.865 corresponde a Contratos de Autofinanciamento ainda em pro-i . -. 
cesso de amortização por parte dos contratantes de linhas telefônicas; sendo MCRS 9.784.213 ..... 
a curto prazo e MCRS 3.84&.652 a longo prazo. . " ~- · . ·. ' ~-., :, , · 

11 .2 - O valor de MCRS 1.339 também será utilizado para aumento do;Carital Social, o qual é rn:cor· 
rente de créditos recebidos como participação financeira na contrataçã(_) de. aparelhos .telrrfõnJCOS. • ; 
No presente exerci cio, foram capitalizados MCRS 1,~-0W pqr co~ta ~o P!O~to 1 A~.~ MCf\~ : . 
00.184 por créditos decorrentes da contratação de aparelhos telefômcos, cu )O lo tal c;on~ta na. Der , 
monstraç:ão das Mutações do Patrimônio Liquido. .·· . · • 

NOTA 11- CAPITAL SOCIAL . 
·12.t • --o ~piia'1 s'ubscfiio e ~tegral~~ é ~ McÃúi5.079-:-~; ooiá éõnstituroo de 41.931.826 açõeS 

. . . preferenciais s 4):005:540 ações 9rdínária$. , .. r c,- ~·- ,, :' ; '; ·:; .t r · : ' , 
Tcxlas as ações são do tipo nominativo, seOdO o valor nominàl, em 3'1.'12.83, de.CRS 731,00. 
Ambas as classes de ações sllo remuneradas por dividendos nllo cumulatiiiOS ~ às ações prufe­
ronciais sao atribuldos dividendos prioritârios de 6% a.a. sobre seu valor nom1nal. . 

12.2 • O valor patrimonial da ação, em 31 .12.83, é de CRS 1.644.962 que correspon~ ao valor do Pa~n­
mônío Liquido dividido pelo número de ações subscritas, deduzí~ das /v;oes em Tesourana . . 

do cruzeiro, ocorrida em 1eYereiro de 1983, foi 

· · :·· \'• 

1••'· · 'Sexta-"feira 16 
~ ... ·, . :. 1,_1 ~~ : · . • _: ·.1 .• ' ; 

MARÇO 1984 7 
t l l: t• ~ .... ; 1: ~ .... · -.... .. -... · ... . r .... 

.; 

. " . :' ' . ; : ' ~ . .. , ' . ' : 

; : :· : ; ,,-

De acordo ~om a sistemática ?e câlcul~- r;J erfi!Jip~ i>Ejla. ~e~h.Jç:il.Q n.~ 43, de 16.12.1966, do CON· 
TEL, a Companhia apurou uma remuneração no presente exerdc10 de MCR$:14.766.274 correspondendo 
a 4A7% a. a.. · · · 

. Çonsiderando umaremune_rl)ção de 12% a.a., obt~ve um,a insuficiência, conforme demonstrado 
no quadro abaixo: • _ · · ':ci - ~ : · ~ ... : 2 ,, ~ ;::·.-:· ·:, ' ",r · ::" ' 

RUBRICAS . •.·· •' ·".:' 1983··· ..... 1982 

115.934.883 , . lilv~tímen!o Remunerável Uquido •; .. ::,; .. : .- . : ; ~ ; ;;. ;; ·· 
.Lucro Operacional Aj1,1stado • RES:-43/66 .. ::.; ;: ;:, :· · 

. Percentual de Remuneração Optid6 '. :': . ~:·.::. : ... ~ ·. : .. ·· 
: .i;imit!l de,Remuneração do lnv~timentô: ;'!,.' . ; . : •. :.: : 

:330.536.375 
:14.766:274 . . ' . . 3,055,56:l .. 

•i •. • ' . 4 ·47 .. 
39.664.365. 

. _,.. 24.898.091 

•.· 2,64 .,: ... 
·.' ... JJ.912.186 ,.;, . 

_, ln·suficíêncía de Remuneração qq Ano.;,:.·, ,, ... : .. • .... .. 
· Insuficiência, de Remuneração Acu.mulada: .. · .. ... · .. ': : . • 38:573.248: " 

. 10.856.623 " .·' 
. . ' :• 13.675,,167 ., ;, . 

{ •/ .': . ... ~ .. , . ~-~,, ' •: ~ J ~~~ ; 1\·, : • jl ' 'f :· ·~!I • 

N01'A17- DIVIDENDOS·:'·.- . . i:::: .,. ' . . . . ' ...... · . . . 
::· "

1 ~àce ~O pn!jufz~;: a~!J.ràdo. ~·? exercici~. no monÜmte cÍeMCRS ·50.!)45.39.1 ~aÍ~~do c;q~. ~ 'rêali,~a­
~o da -R~rva de Lucros a Reahzar;·no valor MCRS 4.764.130; nos termqs dq rtem .fll .do,artlgp,2Q7dq 
'L!éi 'n~ ·64o4!76j in!fb' lí'oú'vé' pro'víSioh(!mento de dividendos aos ·possuidores de aç_ões, qr.cjinfi'rj~ . e 
preferenciais·.:,,,·;•;,·:·. · " ... ..... -: . .. , .. .-: ''· · ,,.·:, . ·. :, ·.·. ·.-, .. · · .. ·· " ! ! 1T 1: :c.~ · . 

limos. Srs . 

PARECER pOS AUDITORES 
; .. 31 qe janeiro cje 1984 · 

Membros dos Conselhos de Administra-ção. e Fiscal da 
COMPANHIA RIOGRANDENSE DE .TELECÓMUNICAÇ.ÓES - CRT 
Ne_sta c;:_a_Pital . · · · , ;-· • . 1 · 

'·: _.~ ·:. · ··· ~:mmirr=>r>r--='>:v=r..=-'i'-'"'r.:,,.,;,.;,.&eOMPANHIA RIOGRAN.DE.NSÊ ÕE TELECÓMU.' 
~J.G;.;\Ç~ES ·~· C:RJ; ' ~n.~êf~.~em ~.l~dê de:z~bl? ~!!· •1~ e· 1982 ~: as ·~spectivd*de~w,~;~s,t_iflÇ~S.-ç!P~ 
resultadbs po~ eketdcto.s; das•mutaçoos·patnrnonJaJs e onge_m; e aphcaçoes:dqs reç~~.do~ .e/(et.CI,CIÇ!S 
findos naquelas dà'tis?JNosSi:ls ilXámes foram efetuados de acordo con;1 as QO~ pe, ê;l\lg;toriq ,g~ral~ 
me.nteraceitas e,: c.Gnseqüen!emente, inclulram as provas nos registros contábeis e oUtros procedi me ri· 
tos de auditoria que julgarriõs necessários nas circunstâncias . 

. r: ,. - ': •. Em n?ssa .opiniã.o, as d~fT19!)~tri3<f~S'i!CÍfT;l<i;releridasr li~as em conjuntq c.om as nf)~S ~X[Jiica· 
t1vqs da Du'l)tOnil, representam; adequadamente, a s1tuação patnmonlal ·e·f1nance1ra d<! _ç:.GMPANHfA, 
RIOGRANDENSE .bE TELECOMÚNicAÇÕES : CRT; em 31 de dezembro de 198;3 e 1982, ósres4fiados: 
de' suas. operações,. das mutaÇBes_pairin:\ciniais e as Origens e aplicaçõe.S Qe recursos C9~rW;8oncdentes ' 
aos exercJcios findos .naquelas i:laias;·éfe acordo Com OS princípios de COntl'lbilidadG geralmen!EI:<!ceitps, : 
ad:O't!ldOS para as companhiàs de .telecomuniciiÇoos; 'áj'lli~dos de maneir,~ uniforme nos RSrlodqs, iJxce-.; 
to :quanto ao mencionado nas Notas Explicativas 'n?·6.2 :e 6.3. :. :::, ' :< ', ,) ! I !:2 :~ ~ ;·;'·.,; . i . . ' .. ' . ,.. . .. ---- ·- -· -·; . - . . . '• . . i . . J 

· NARDON, NASI & CIA.-.. .. t.:ANTONIO CARLOS N.l>.SI 1.. :·;·(; 
.... · · · · '• AUDI10RES INDEPENDENTES . Contador Responsável 

C · · · · - ~ G:RC-RS n?-542 · ·· :.. . .. , · :v•CRÇ;,R~ p? ; P,·~ .-'' , . .... _, ~ - ·'' ! tI ':-~ J! ' · : c· : .. ·~ r; . . . " :. ' .l 

'• '. ; : :,:.' ' , :~ ·:·, • ;;, ; '. ',' ' .~,::.· PARECER QQ,;Ç,Q(St~~~HQ 'FJ:~~:~ ' ::r.' >: ' 1 '_' , '' ~ · : . ::: ·· ·.~:·· 
t : r ' ' : '. : ·o 'c'onselhÔ f:~ rifa' C:omi)antilá' Alogfàndénse de Telecomunicações - CRT, tendo exami-
• nada.o.Relatórioda Diretoria, Balanço Pi!tri.mqniª'._Qefl}onstração do Resultado c!o Exercicío, Demor,~s· 
1 t@~b das Mutações do Patrimônio Uquido e Dernonstrcição dãs Origens ·e Apliêàções de Recursos, co~­
: respondenteS ao exerCfcio encéfriidq ém 31 de d62emb(O·de, 198Ji bem COmO OUtrOS ~G_c~n;entos pertl­
: nentes ·louvando-se ·no Parecer doS Auditores Independentes Nardon, Nasi & Cía: Ltda. - Auditores 
1 lndepe'ndentes, datado de 31 de janàiro de 1984,-e·os esclareCimentos dos Diretores, é de opinião de que 
: os referidos i:lócurMntos e as propostas refe.i!'fót'~'à'AbSé>iÇãó ' do PrejLjlzo e de capitalização de C~ 
r 81 ,~ ,~-lS!l,OOqa R!lS:B~ Çpr~~R. ~J1on!l.í?[iél.d,<;> Capitá) R~ãlizado se':! emisSão de a~ões, atendem 
às d)SpoSIÇOBS ~JS!atutána:; , e ,leg~!$, n:-.e~enCio .. aP.rova~o · ~a (lssemblé1a Geral Ord1nána. 

~ '.. • •· • '.'· t · ~ · : · ~' :·1 ;,;1 • 1 : • \. ·' l(:· ;' ;• :1~< :• · :. ··· ~"" ' .. ·, ~ . . 

! ": :·,: Ir' · "C:, •': • ' • ~:' . · ' . P.Q.rto Alegre, 13 de março de 1984. 

•·: FERNAN00:TADEU,SO!:EDADE HABCKOST 
· ,,, ,,.,,, · ,• ,,•·, ,.-....... , ·.· .: MINORU.ODA ··, .. .,, , .. ... ,. , •.··· I" ·.' : •~:·' ,, • 

· ; .·'. " '' ,.,, . , , J;ULIO,..J~I.f.lP.~.f.JRESDEMACEÔO . ' ,_, . 
_,. · · . MIGUEL: AlDO )jARBOSA FERNANDES 

:. , ~ =:~! :•:· :r·,o,:,:;~ ~RYBURGER" 

MANiFESTAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
.. ~ ~ . . ' ' 

·. · .· .. ~-b Con5ã!h9 de _A:Iministração da Companhia Riog~ de Telecomunicações .- CRT. tendo 
. examinado :a. Relatório da Diretoria .a as Demonstrações Financetras referen~ ao exercicJo findo em 31 

. :de dezémbn>'éle 1983, ante os esdarecimentos prestados pelo Si. Diretor Financeiro, considerando o Pa­
. recer favorável do Conselho Fiscal, aprova os referidos documentos e pror.-õe sua aprovação por parte 
·: ' Clós ·Serílior'é~MtiôMrtas. · 

.;: ~ l c·· c ;..: ., ! < ~) : : :)\'i>oif'O~Àt$gre, 1J de março de 19134. 

- . . - - .. ~ . -~ - . -.:. JÀY~~f:i~I~~~~~~~TH " 
. ' "' . • ' ' . -- HERMANNCt::AUDIOBOJL:JNGA 

LAURO SANTOS ROCHA 
JOÃO CAÁlDS MARIENSE ESCOBAR · 

HEJ10R GALANT 

O RIO GRANDE SOMOS NO'S. 
FAÇA A SUA PARTE. 

•• 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRA NDE DO SUL 
Secretaria de Energia. Minas e Comunicacões 

t C.OMPANHIA 
RIO~!lANDENSE DE 
TELE<.oA\Ui\JIC.A</JES 

CA DASTRO GERAL DE CO TRIBUINTES DO M.F. W 92.794.486/0001-03 
Sociedadl! Anônima de Capital Aulorizado 

Av. Borl')es de Medeiros. 512 - Porto A legre- RS 

Capital Autorizado : 10J.OOO.OOO de ações 
Capital Subscrilo e Integralizado: Cr$ 65.079.004.546,00 

RELATÓRIO DA DIRETORIA DO EXERCICIO DE 1983 

Senhores Acionistas: 

Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários. submetemos à apreciação de Vossas 
Senhorias o presente Rela tório.acon1panhado das Demonslrações Financeiras e respectivas Notas Ex­
pl rca trvds, com o Parecer dos Auditores Independentes e o Parecer do Conselho Fiscal, referenres ao exer­
cício de 1983. 

A Companhia, buscando dotar o Eslado de uma adequada eslrutura de telecomunicações, 
prosseguiu com especial ênfase à execução dos Programas de Expansão de números 9, 10 e 11. Em 
1983. a CRT adicionou 19.015 terminars telefônicas à sua planta, comando, atualmente, com uma capa­
cidade instalada de 384 .724 terminais. 

Foram integradas ao Sistema Nacional de Dl&cagem Direta a DistAncia- DDD/ DDI, no exer­
cício, 8 sedes municipa is, totali.zando 120 o núme1o de municlplos com acesso a este serviço. 

Convém salien tar que ao final dos Progrnmas da ExPil11SãO em andamerto, terá a CRT infra­
estrutura pronta que possibilitará d implanteçl!o de novos terminais em menores prazos e a mais baixos 
custos, com ganhos crescentes de escala. Com estas carnclerfstlcas, foi aprovado o Programa número 
12, que amplrará a planra telefônica existente em mais 54.000 terminais, abrangendo 36 sedes municipais. 

Foram aprovados, também, para implantaçao a partir de 1984, programas de atendimento a 
serviços de uso cole ti o, com efevado 't:unho social, como a popularização do uso de telefone (uso co­
munitário) e a interiori.zação das comunicações (telefonia rural), os quais contarão com a participação 
financeira da CRT. do Governo do Estado, das Prefeituras Municipais e das comunidades. Com a execu­
ção desses programas, todos os Municípios gaúchos passarão a usufruir das vantagens proporcionadas 
por esse tipo de serviço. 

A continua preocupação de atendimento à coletividade vem provocando constante atualiza­
ção e modernização dos serviços prestados, com o objetivo de mantê-los dentro dos padrõés de eficiên­
cia, utilidade e rentabilidade. 

No exercido ora findo, a Companhia apurou preju lzo no valor de MCRS 50.545.391 , sendo de 
se destacar que esse prejuízo foi fortemente influenciado por fatores alheios à ação gerencial da Empre­
sa , de modo especial quanto aos efeitos do excedente da variação cambial em relação a ORTN, no mon­
tante de MCRS 49.443.700, face, basicamente, a maxidesvalorização do cruzeiro em relação ao dólar am&­
ricano, ocorrida em fevereiro de 1983. 

AGRADECIMENTOS 

AD encerrar as atividades relativas a mais um exercido, a Diretoria da Companhia Riogranden­
se de Telecomunicações deseja expressar seu agradecimento ao Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul, à Telecomunicações Brasildiras S. A. - TELEBRAS e aos Senhores Acionistas, pelo apoio e estimulo 
recebidos. 

Da mesma forma , manifesta seus agradecimen los aos servidores da Empresa, usuários, for­
necedores de materiais e serviços, às diversas entidades públicas e privadas e aos eslabelecimentos de 
crédito, que de diversas formas colabor<. .Jm para o desem olvimento da CRT. 

Agradecemos, t. unbém, muito especialmen le, aos senhoms membros do Conselho de Admi­
nistração e do Conselho Fiscal, pela confiança depositada. 

Pono A legre. 1~ de fever erro de 1984. 

PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO PARA A ABSORÇÃO DO PR EJU IZO 

Senhores Acrun istas: 

Em cumprimento aos dispo~itivos legais que regem a matéria, esta Administração propõe a 
Vossas Senhorias que o Prejuízo do Exercício, no valor de MCRS 50.545.391 , considerando a realização 
da Reserva de lucros a Realizar no montante de M.:Rs 4.764.130, Ajustes de Exercícios At neriores, in­
clusive correção monetária (MCRS 18.717) e Outras M ovimePtações Patrimoniais no valor de MCRS 2.504 
e de conformidade com o Parágrafo Único do Art . 189 e item I do Art . 200 da Lei 6404176, seja absorvido 
da seguinte forma: 

1) Reservas de Luc ros . . .. . . . . ................................ .. .............. ..... . MCRS 32 .339.574 ----
a) Reserva de Lucros a Realrzar .................................... . .. .... .. .. .... . MCRS 28.405.190 
b) Reserva Legal ....... ...................... ... . . .... .... . . . . . .. ... ... ............. . MCRS 3.934 .384 

2) Reservas de Cap ital ........ . .. , . .. .... .. ..... ........... . ... . ...... ............... .. MCRS 13.462.908 ----
a) Agio na Subscrição de Ações .................... .. .... .. .... .. ...... ..... .... .. MCRS 3.574 .679 
b) Doações e SubvoJnções para Investimentos .... ............................. . MCRS 261.246 
cl Juros Sobre Obras em Andamento .............. .... .. .... .................. .. MCilS 1.040.703 
dl Outras Reservas de Capital .................. .......... .... ............ .... ..... . MCRS 8.882 
e) Correção Monetária do Capital Realizado .. ...... ..... .......... ...... ..... .. . MCRS 8.571 .398 
lOIAL .......... ......... ......................... .. .......... .... .. ........ . .......... . MCRS 45.802 .482 

Pono A legre, 1~ de fevereiro de 1984. 

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31.12.83 
(CrS 1.000,001 

ATIVO 1983 1982 PASSIVO 
ATIVO CIRCULANTE .. ... . ..... .. .... .. . . ..... . ... ......... .... .......... . 24 .256.735 11.345.663 PASSIVO CIRCULA NTE ............... ............. ........ .. ... .. .. .. .. . 

==---===-~ 
Disponibilidades . . ..... . . .. .......... -..... · ........ -........ .. ...... . . -. .. -. 555.392 279.240 Obrigações .. ...... . .... -... . .... -- . . -... .... . -.. ... -.. .. . .... -. .. .... · ·.·.· . 

Caixa e Bancos ..... . . ... . .... . .... ..... . .. ..... .. ..... ...... ... . .. .... .. 555.392 279.240 Fornecedores ...... . . .. . ... , .. .... . .... .... . ... . ......... .. . . .... . .. . ... . 
Direitos Rea lizãveis ..... .. ......... . .. . ... ................. .... ...... ... . . . 

Contas a Receber de Serviços ............ ........ .................. .. 
Menos: Provisão para Devedores Duvidosos .. .......... .... .. .. . . 
Aplicações Financeiras . ................ .. .. .... . .. ..... ... ... ......... . 
A lmoxarifado de Operação (Nota 021 ..... .. .. ..... ... . ........ .... . 
Rf.!cursos Vinculados .......... .. .......... .. ... .. ..... ..... .... ... . . .. . 

22 .451 .036 10.494 .692 ----- ----
16.150.336 7.222.412 

(18.4111 (12 .711) 
889.375 828.021 

1.491.849 893 .743 
2.516.242 203.737 

Tributos ...... . . . ..... ....... ... ............................ · · ....... · ·· ·· · · 
· Débilos com Empresas do Sistema Telebrãs ........ ......... .. . .. 

Valores de Tercei ros (Nota 061 .. .............. ........... . ....... . .. . 
Encaryos com Pessoal ........ .... .... ... ........... . ................ .. 
Dividendos Provisionados ........... . .. ...... . . ....... .... .......... . . 
Dividendos a Pagar ....... . . .... .. . .. ...... ... . .... -.... .. ..... · · .. · · · .. 

Depósitos Especiais . ... . ........... .. .. ............ , ... ..... -. . . ....•... 
Créditos com Empresas do Sistema Telebrãs ..... 1 ............... . 

39.914 352.527 
7.<J73 2.061 

Ou Iras Obrigações . .... ........... ... ........ ... .. . ..... ............... . 
.. Credores por Fin~nciamento ... .. .... .. .' .......... ...... ......... .. .. -.. . 

ntulos a Receber ....... . ........ ... .......... : ..... ..... ....... .. ..... . 228.470 5.425 lnsl ituições Financeiras (Nota 07) 
Adí:mtamentos a Fornecedores ................ . . .......... -.... -.. .. 240.843 29.578 Moeda Nacional ............. .... ... ..... : ..... ... ... . ........ ....... . 
Outro~ Dironos ............... . .. ...... ............... . .. ...... ........ .. 904 .845 969 .899 Moeda Estrangeira . ...... .... ... .. ..... .... ............. . . . .... ... .. . 

Apli<'.cc6es em Despes3 - Período Seguinte ............. .......... .. .. 1.250.307 571.731 Fundação CRT !Nota 05) ......................... . . ...... ... . .. .. .... . 

Seguros ........................... . ... ...... .... .. ....... ... .....•...... . . 
13 ~ Salãrio .......... .... .. . .. .... .. ..... .. ................... . ......... .. 
Férias .. .... . ..................... ........ .. .. .. .. .. . . .... ....... . ........ .. 

- - - - --- --
67.318 65.392 

124.749 89.823 
418 .544 196.295 

Fornecedores (Nota 08) . .. .. ..... .. ..... .. . . . . .... .. . . .. .... . .. ... . .. . . 
Debenturistas (Nota 09) ... ..................................... . ...... . 
Sis tema Telebrãs - Repasse (Nota 10) .... ....... ................ .. . 

Despesas Financeiras . ..... ... . ..... . .................. ...... . . . . . . ... . . 580.801 160.653 PASSIVO EXIGIVE L A LO NGO PRAZO .. ........ : ............... . .. . 
Outras Aplicações . ...... . . .... . ...... ................. .. ......... . .. .. . 

A TIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ...... ........ .. .. ........ .. . 
58.895 59 .568 

) .975 .~~ 1.152.008 
------ - ==== ==--=-= -: 

Obr igações ........ -...... ... ......................... .... ...... · .... ·. ·- .. · · 
Tributos . ............. . ...... . ................... .. .............. . .. ·· · ·· ·· 

Direitos Realrzáveis .. . .... .. .... ... ....... ... ........ .. ... ................ . 992.044 873.041 -- - -- Frnanciamento de Assinanles ......... ....... . . . ... -...... ... ........ . 
A lrnoxarrfado de Operação ..... . .. ..... ...... . ... . ..... .. ... . . . .. .. .. . 
Aplrcações Dr erSdS ... . ..... .. . . ... . ... ... ... ...... . . . .. ......... . ... . . 

-.- 638.581 
992 .044 43 .698 

Débitos corn Empresas do Sistema Telebrãs ...... . .......... .. .. . 
Credores por Financiamento ........ ..... ... . .. . ... .. .. ................. . 

Oulros Drrertos ... . .. . ... ................ .. ............... ............. . 
Direilos Realrzãveis Não Vinculados a Prazo ............ ...... ....... . 

190.762 
983 .376 278.967 

lnslltuições Financeiras (Nota 07 ) 
Moeda Nacional ......... ...... . . .. . . . .... ........ : ... .. . . . . ... -.. .. .. 

Cr é<..li1os com Colioadas Controladas e Acionista Controlador .. 
- - · -- -----

983 .376 278.967 Moeda Estrangeira . .. ... . ... . ... : .......... .. ....... .. ............. .. 
ATIVO PERMANENTE .................. .... .......... .. ................ .. 434 .355.081 160. 104.852 Fundação CRT (No la 05) ...... ........... . ......................... . .. 

lnvestimenlos .... . .... .. .. . . -. .. . . .. ................ .. ..... . .. . . . . ... . ..... . 
==-=-== ==--===- _-::-=--=._-::.. 

1.1592.660 542.987 - -- ·-- ·-----
Fornecedores (Nota 081 ............. . . ...... .. ................ .... . ... . 
Debenluristas (Nota 091. .. . ... . ... .. . . . . ......... : .. .. ................ . 

Particrpacão do Capital em Coligada ..... .. , ............ . .. ........ . 1.265.224 493.113 Sistema Telebrás - Repasse (No la 10) ........................ . . .. .. 
Cultos Investimentos ............ .. . .... : ... ... .......... ...... ........ . 

I mobilizado .. .. .. ... ........ ..... .... . .. ..... ........ ...... : . ... : . ......... . . 

Bens e Instalações em Serviço (Nota 031. ·'· ' . : .. .' .. .. ..... ....... . 
Bens Intangíveis .... .. .... .. .. ........ . .. ... .. ... ..... . .. .. .... ..... . ... . 
Diversas Propriedades .................. ... , ......... , .. ....... . ........ . 
~1enos : Depreciações e AmortizaçÕúS Acumulaljas .......... .. .. 
Obras em Andamento INCJta Q.ll .. .. . ................. . .. ......... .. . 
Bons Deslinados a Venda .. ....... ... . ... , ... ....... , .. ... .. : .... .. .. . 

Difer ido ............................... . ...... . . ... ........ ..... ...... . .. .... . 
Despesas com Pesquisa e Desan oi In rlllltO .... ..... ... .... ...... . 
Benfeitorias em Propriedade dp Tar~rr~ .. ............... ... .... .. 

427 .436 49 .874 
397 .566.398 147.roi.584 - -----

l27 .a94.5~ 382.639 .400 
4.263 1.661 
4.598 587 

(1 04 .594 .187) (31 .062.8211 
119.432.039 50.145.212 

80.285 27.426 

~~·~ 12.555.281 ----
52 170 15.535 

388.564 170.846 

OUTROS VALORE S . ......... ... ... . ... : .......... .. . . .............. ..... . . 

Recursos para Aumenlo do Capital Social (Nota 11 l .... ..... . ..... . 

Contt ibuição para Expansão ................... .... . . .. ... ..... . .. . .. . 
Menos: Contratos a Integralizar ...... .......... .. ...... . .. .. .... .... . 
Recursos do Estado do Rio Grande do Sul .......... ....... . ...... . 

RESULTADOS DE EXERCI CIOS FUTU ROS ....................... . 

Recei tas de Exerci cios Futuros ........ ... -............................ · 
Crédito Imposto de Renda a Realizar : .. ...... -.............. .. .. ...... . 

PATRIMÓNIO LIOUIDO ..... .. ........ ; ... ..... ........ . ... .. ........... . 

Esuadas de Acesso ....... ... .... ....... ............ .. ...... . ..... .. . .. . 
Juros Durante a Construç1!o ........... . . ..... . .. . ... ................ . 
Contr ibuição a Fundação CRT (Nota 05) .. .. . .. .. .. • .. .. .. . .. .. 
Gastos de Bens Arrendados .. .. .. ......................... -.. . .. .... ~ 
Outros Diferimentos . .. ........ .... .. ............................ ...... . 
M enos: Amort ização A cumulada .......... : ......... ..... .......... . 

105.456 41 .101 
31 .792 .456 10.193.529 
4.533 .975 1.767 .089 
3.352 .010 998.332 
1.664.644 518.850 

(6.793 .2521 (1.150.0011 

Cap;:::r l Social (Nota 12) .. ...... .. ............ .... .... ....... . .... .. .. .... . 

Reservas ......... : ..... ..... ·; ....... -........ ·: ...... ... . . -.... -- . .. ... .. ·: . 
Rese. as de Capital .......... .... , ....... : .. , .. ...... ........ .... .. .... . 
Reservas de Lucros ..... ........ .... .... ... ......... . -....... -.. ....... . 

Menos: Ações em Tesouraria . ...... ..... .... ..... . , .. .. ... ..... .. , ...... . 

TOTAL DO ATIVO ............... .. ........... ... .... .. ........ .... .. : ..... .. 460.587 .236 172.602.523 TOTAL DO PASSIVO ... . .. . : .. .. ... : .............................. : ....... . 

A thos F<odrigues Jaime Souza de Marco 
Presid11nte Diretor Técnico 
CPF (W55963QJBI__ _ _Q> F_056740260/ 68 

=-- ==== 

J oão doa Santos Farinatti 
Direlor Financeiro 
CPF 009715100/ 91 

Lauro Santos Rocha 
Diretor de Operações 
CPF~/72 

Júlio César Felippe 
Diretor Administrativo 
CPF 125213530/ 00 

B runo Gilberto Becke.r 
Auditor Interno 
Reg . CRC-RS 191379 
CPF 0114492.80/ 87 

1983 

164.962.177 =----=-=--:-=-= 
98.145.173 - -- - -
20.788.586 

378.569 
65.757 

71 .439.356 
921.137 

858.206 
3.693 .562 

66.817.004 

24 .131.676 
15.523.940 

264 .530 
15.209.935 
4.264.516 
7.422.407 

142.161.613 

756.513 
630.323 

53.791 
72 .399 

141 .405 .100 

-.-
48.521.628 

3.788.003 
50 078.173 
23.857.98 
15.159.315 
7.002.678 

1982 

50.522 .179 
- -----

27 .939.941 - ----
6.1 87 .175 

144.025 
61.979 

19.328.875 
453.009 
812.223 
296.038 
656.617 

22.582.238 

11 .953.566 
3.030 .046 

103.100 
5 .5.'13. 32B 

197 .330 
1.704 .868 

47.836.330 
=--- - -= 

486.965 
444 .355 
42.610-

47 .349 .365 

3.381 .534 
15.898 .553 
1.579.250 

14 .854 .62 1 
7.152.694 
4.432.713 
4.665.465 

_ i_.oo-_i678 =-~-4-.665-:§-.? 
20.634.204 . 11.864.988 

(13.632 .865) (7.302.622) 
1.339 103.099 

76.691 - -
=x:::=.=.= ==== 

24 .371 - -
52.320 

146.384.077 69.578 549 
~.==:~ ~=-=--- ~ 

65.079 .005 . 29 .m .003 --- - ------
81.333.82.9 39 . 81~ 

81 .333 .82.9 25 351 .469 
- - 14.460.942 

(28.7571. 110.865) 

460.587.236 172.502.523 

Celso Vaz Corrêa 
Contador 
Reg . CRC-RS 25752 
CPF 125300430/ 34 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Secreta ria de Ene rgia . Minas e Comunicações 

CDMPANNIJ\ 
RIO&RANDENSE DE 
TELE<.OA.~UNIC.ACIJES 

CADASTRO GERAL DÉ CONTRIBUINTES DO M.F. N? 92.794.486/ 0001-03 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCICIO FINDO EM 31.12.83 

CrS 1.000,00 

1983 1982 
RECEITA OPERACIONAL BRUTA . .. ... . ... ....... . .. ... . .. ... ...... .. ... ... .. ... . ... .. ... ...... ... .... .. .. .. .. .... . . .. ... .. .. ..... .. ... ..... . . .. . .. 67.999.547 27.502.894 

Servicos Prestados -----
Serviço Local ....... ......... .. .......... ...... ... .. .......... .. ......... .... . .... .... ... ; . .. .. .............. . .. ............. . .......... .. .. .. .. . .. 
Servico Interurbano · .. ' Scrviç. o Medido ........ . .... ..... .... ... . .. .... .. .. .. .. .. ... .. ... . .... ... .. . .. .. .... ... .. ............. .. .. . . ...... ...... . .. .. . ... . ..... ... ... .. . . 

········· ··· ·········· ······ ·· ··· ·· ······ ··· ············· ·· ······· ·· ····· ······· ··· ··· ··· ···· ··· ·· ···· ··· ···· ··· ·· ···· ········ ·· ······· 
DED~Çó~s· o Á· .R.Éài.Y:A · oi>eRAcioi'.ii.:L.. B'Fú:i'rA: .... .. · · · · · · · · · · · · · · .. · · · · · · · · · .. · · · · · .. · .. · · · · · · · · · · · · · · · · · · · .. · ...... · · · · · .. · · · · · · · · · · · · · · 

8.128.002 3 .257.967 
42 .807 .5 11 17. 505.899 
15.921.206 6 .226 .2 76 

1 .142.828 512.752 

Contribuição ao PASEP . ... ...... . .. ....... ... : ...... . . .. .. . ... .. . . ... ... .. ..... . .. .. ..... .. . . .... ... .... . .. . ... .. . ... . .. .. .... .... .. ..... .. . ... .. ... . . . (543.996) (220.02 4) 
RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA I 

_ __ _ 4 __ _ _ _ _ 

Serviços Prestados . .. . .. ........... . ..... . . ....... .. . .. . .. .... . ...... . .. ......... . . .... . ...... ... .... ..... . ... ...... .. ..... . .. .. ..... . ... ..... .... •.. . .. 
Custos dos Servicos 

67.455.551 __ 27.282.§.~Q -----
Operação do Serviço ... ... .. .. . ... . .. .. . ... .. .. .. . ..... ... .... .. . . .. .. .. ... .... .. .. .. .. .. ... .. ... ...... . .... .. ...... . .. . .. . ... .. ... .. ...... . .. .. ... .. .. . 

LUCRO BRUTO ...... .... . ..... . .. .... ..... . .. ... . ...... ......... ............ .... ... ... .. ... ... ............. .... . .. .. : .. .. ...... , ... . ...... .. .. . 
(39.390.4 12) _!_!~ . ~6591 -----
28.065.139 14.388.211 ------ -

RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS .... . .. . ..... ... .. .. .... ..... ........... . . .. .... .. . .... .. ... .. ..... . . .. .. .. .... .... ... .. .. .. ....... ... . . 
Comercialização do Serviço .... .... . .. ....... .. ..... .. .... , .. ... . ... ... .... .. .. .. ..... .. .. ... . ........... ... ...... ..... .. ... .. , .... : ... . .... ... ..... . .. 
Despesas Gerais e Administrativas .. . ... ... .. .. .. . . ... ... .. .... . ... . ..... . .... .... .. . ... .. ... .. ... ... ... .. .. . .. . .. .. .. .. ....... .... ... . .. .. .... .. .... . 
Despesas de Operações Financeiras ....... ..... .. .. ... ... .. .. ... ............. .. .......... .. .. _ .... .. .. . .... ..... ... ..... .. ......... .. ....... ... .. . 
Menos: Receitas de Operações Financeiras .... .... .. ....... ......................... .. ......... , ... ........ .. ............... : ... . .. ....... .... · .. . .. 
Programa de Alimentação do Trabalhador .. ................. .. ... ................ . ...... .. ................ .. .... .. .......... .. .. ................. . . 
Outras Despesas Operacionais . ............ . .. .. ... . . .. .. . ... . .. ...... ... ... .. ...... . .. . ... ... . ... .. ....... .. . · .. ..... . ........ .. ..... . .. .. ........ . . . 
Outras Receitas Operacionais ... . ......... . .. ... .. . .... .... ... . .. . .. ... . .. . .. .. ..... .. .... .. .. ..... .. ... .. ... . ... . ..... . .... .. .. . .. ..... ... .......... . . . 

- --· - -- ----- -·-
(43.286.969) (18.733.830) 

. !n0772Tl ( 2 . 127.882 1 
(13 .782.705) (9 .037 .002) 
(28.690.272) (8 .574 .210) 

5.713.640 1.416.050 
(695. 124) (425 .730) 

(2.588 .728) (616.224) 
963.941 63 1. 168 

PREJUIZO OPERACIONAL . ..... . . ... . ... . .. ....... . . ... .. ... . .. .. . .. ... .. . ... . . .. .. .. ... .. ...... . .... . .. ... .. .............. : .... .. . .... ... .. (15.221.830) (4.345 .619) 

Receitas Não Operacionais . .. .... ...... . . .. .. ... ... ... . ... ..... .. .. ..... .. ... .... ... ... ... . .. .. . ....... .. .. .. . , .... ... . .... . . .. .. .... .. ... . .. ..... .. . ... . . · 7 .563.963 4.015.748 
---~-

Receitas de Autofinanciamento ... ..... .... .. ................ ........... .. .... .......... . .... .... ... .. .. . .. .... .... .. ...... ... .. . .. .. . ....... .. . ... .. . 3.741.828 2 .626 .519 
Receitas de Baixas do Imobilizado .... . .. ... ....... .. .. ... ..... .. .. .. .. ... ... .. .... . .... .... . ...... .. .. ................ .. .... .. . .. .. ... .... ... .. ..... . 1 .333.712 450.347 
Doações Recebidas . . ... .. . .. .. .. ..... .... ... ..... .. .. ... .. ... . ..•..... ..... . ... : ... . . ... .. ... .. ... ... .. .. : . . .. ....... . .. .... ... ... ... . .... ....... .. .. . . . 1 .344.574 490.581 
Mutações e Regularizações .. ........ .. ..... .. . .. ... .... ........ ..... . .. .. .. .. ....... ....... ....... . ... .. .. .. .... ..... .... .................. ... .. . .... . 668.304 240 .115 
Outras Receitas Não Operacionais .. .. .. .... . ...... .. .. . .. . ...... .. .... ... . ......... .. ..... . .. ... .. . .. .. ... ... .. .. .. . . ... .. ... .... .... .. .. ... ...... . . . 475.545 208. 186 

Despesas Não Operacionais ..... ...... ... .. ... ...... ... ... . .. ... .. . ........ .... .. ..... .. ... ... . .. ... .. .. ... . ..... .. .. .. .. .. .... .. .. .... . .. .. .. .. .. ....... . (2.758.836) (2 .630.433) 

Resultado Inflacionário .. ... .. .. .. .. ............ ... ... .. . . .... ... ... ..... ... ... ....... ...... .... . ...... . . ... .... .. .. .. .. ... . .... .. .. ... .. ... ... ... .... .. .. .. 
Saldo J.J Correção Monetária .... ... ... .... .. .. .. .. .. ... .... .. . :· ... ........... .. .. ... .. .. .. .. . .. ..... ....... .. .. .. .. ........ : .. ....... .. . .. ......... . . . 

------- - ----- --
(40.128.688) ____J_Q .793 . 1~ 
149.290.782 45.096.327 

Variações Monetárias S/ Empréstimos e Financiamentos para o Ativo Permanente (Nota 13) ..................... ..... .. . .. . .. . .... .. .. .. 
RESULTADO DO EXERCICIO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA .. ............................ .. .. ..... .. ........... . .. .. .. ... ........ . .. 

(189.419.470) 134 .303 . 170) 
(50.545.391) 7.832.853 -----

DEDUÇÕES DO RESULTADO ... .. . ... .. ... .. .... .. .. ... .. . ... . .. . . ...... .. .... .. ..... .. . .... . ... .. ..... . ....... ... ... ... .. .. .. ... ... . .. .. .... ... ~ .. . 
-------

-, - (103 .529) 
--- ·- · 

PRO\JISC..O PA.RA. IMPOS'TO OE RENDA. ...... .. .. ....... .. ....... . ... .. ............. . . . .... ... ... ..... .. .... ..... .. ... .... .. .. ... . .... .. .. .. .. .. 103.529 
\.\lC'RO l\PREJ\l\'Z.Q) ÚQ.\.l\'00 DO EXERC\C\0 . .. ... .. .. .... . ...... .. ..... . ......... .. ....... .. . . , .. . ... ...... . ~ .... ..... .. ... . .... . .. , . .... .. . . \50 .545.391) 7.729.324 

Cr$ POR AÇOES DO CAPITAL SOCIAL. ...... .. .. ............. . . ..... ... .. .. ... , ......... ... .. .. .............. .. .. ................................. .. (Ob/ , /t>J IUL", :xf 
(' 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÕI'\110 LIQUIDO 
EXERCICIOS FINDOS EM 31.12.83 E 31.12.82 

(CrS 1.000,00) 

~ 
RESERVAS DE CAPITAL RESERVAS DE LUCROS 

o Capltlll Corraçto Ágio na Doaç!lua Juros Outraa Reaerva ·Outras lucroa ou Aç!laa 
Social Monat,rla Suboçrlçlo Subvanç!lea Sobra Raaerwaa R ao erva de Reaervat 1Prejulzoo1 em 

f\aallzado do Capital de pan~ Obruem de Legal Lucros a de Acumulado• T .. ourarla 

o Realizado Aç!lao lnveotlmentoa Andamento Capital Realizar Lucro• 

Soldo em 31 de dBZemb<o do 1981 ...... .... .. .. .. ... : . 11.796.364 "10.514.018 .;ô8.798 275.875 - - - - 579.953 3.5<8.783 36.991 84 .746 (3.4671 

Ajustes~ herclcioo Anteriofes· .. .. . : .... ..... .. .. .. .. . 1619.9441 
R...-ersJo de R es<~,.,as .... . .... .... . ........ , . . ..... . , .. . .. 1644.9871 644 .987 
Lua o Liquido do Exorclcio .... ........ .... ....... .. .. .... 7.729.324 
Destin•çôe• Propostu ' 

Ro..,,.,a L-oal. .. .. .. . .. ...... . ........ . .. . ..... : .. ... .. ... 386.466 1386.4661 
Rn.ervas de Lu.:rosa Realize r ... . ....... .. ... ... .. .. . 6.593.800 16.593.83J) 

o;o.idellda& .............. ... .. . .............. .. .... .. ...... 1812.223) 

Aumento do Capital Social 
Recursos do Autof in1nciamento .. .. ...•. .. . .. .• . ...• li.Cl84 .691 005.575 
Recursos da Telebth, . . ............ . ............. . •. ... . 1.072 .688 191 .367 
Recurao.a do Esct~do do Rio Grande do Sul ... ..... 552.476 98.554 
Res.ef'tlaa . . ..... ......... .. . ... . ......... . .. . ... ... .. .. ... .. 11.193.276 (10.61U121 1368.7981 1275.8751 (36.991) 

Lucrot .............. . .... . ..... .... . ...... . ... . .. . ... .. ... . . 77.5011 177.5081 
Doações e Subvenções para Investimentos ..• .• .•.• . 37.855 
Aquisiçlo de Açôes em Tesouraria ............ .... .. .. . 139.5141 
Vendi de Ações em TesclJfarh1 . ..• . .••. .• . . ...•. .•... .• 5.743 516 11.3841 33.874 
CO<roçio Mooet!ria do Pauimónio Uquido .. ... .. ... . 23.864.265 233.832 11 .115 . 251 566.983 3.449.864 32.348 11.7681 

Saldo em 31 de d<lzombro de 1982 ....... .. ... .. .... ... 'J!J. 777.003 23.866.671 1.435.061 48.970 - - 7õ7 1.533.402 '12.927.540 (10.8661 

Ajustas de ExercJcios Anteri01u .. .. . .... .. .. ... .. . .. . .. 113.7241 

R.vors!o de Rooervao .... ........ .. .......... .. . ........ .. 14.764.l301 4.764 .130 

Prejuízo UQuido do E>: e releio ....... .. .. .... ............. 150.545.3911 

Destinações Propostas ' 
Abaorç.lo de Prejul.zos .... .. .... .. .. .................... (8.571.3981 13 .574.6791 1261 .2461 11.046.7031 . 18.8112) . (3.934.384) (28.495. 1901 -,- 45.002.48;! 

Aumento do Copiul Social 
1\acursoa do Autolinanciamento ..... .. .... ..... .. ... 5.357.871 1.408.821 
Recu~ ~ Teleb<h ...... .. ..... ........ .. : ....... .... 3.134.830 824.697" 
!~.cursao do Esudo do Rio Grande do Sul .. ...... 1.48).(Xl2 389.269 

~&S .. ... .. . . ..... .. .. .... .... . ....... ... .... ... .. .. ... 25.329.299 123.844.5011 11.436.061) 148.9701 ·· - - 17571 

Jwa& Sob<e Oblas em Andamento .. ..... . .. ..... ..... . 1.046.103 

O~ e Subvenções paro Investimentos .......... 120.924 

Aquisiçlo de Ações em TesOUtaria . .... .. .. ..... .... ... 139.4&41 

Venda ~ Ações em Tesoura<~ ...... ... .. .... ..... .. .. . 35.206 

CocroçJo Monetaria do Potrimón io Uquido .... ... .. ... 89.883.057 943JXI7 140.322 . 3.m 2.400.982 20.241.700 .--~- 14.993) 111.0281 

Outus MCNimehuções Patrimoniais .... .... .. .... .. . .. . 8.886 5.110 12.5041 12.6061 

S4ldo em 31 de d<lzemb<o de 1983 ............ . , . .. ; .. . 65.079.005 81.333 .829 - - - - . -,- -.- - - t28.7571 

Total do 
Patrimônio 

Uquldo 

27.182.071 

1619.9441 

7.729.324 

1812.2231 

5.990.266 
1.264.045 

651.030 

37.855 
139.5141 
38.749 

28.156.690 

69.678.549 

113.724) 

150.545.391) 

6.766.692 
3.969.527 
1.869.271 

).046.703 
120.924-
139.4641 
36~ 

1 T3.59e..B99 
8.BB5 

1~.384.an 
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CA,DASTRO GERALDE'c'ÓNTR IBUINTES 130 M.F w 92.794.486/0001-03 

DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES pos RECURSOS 
EXERCICIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1983 E 1982 

!Cr$ 1.000,00) 

ORIGENS DOS RECURSOS 
Lucro Uquido do Exercício . .... . .. . . ........ .. .. ." ... .... : . : ...... ; ........ : . · 

Despesas I Receitas) que Não Envolvem Capital de Gir"o . .. •... . . ... . .. 

Depreciação e Amortização do Imobilizado Diferido : .... :: . .... . .. . . 
Valor Residual das Imobilizações Baixadas ................ , ...... . . .. . 
Variação Cambial, Correção Monetária, Juros e Outros Encargos 

Exigíveis a Longo Prazo . ... .. ... ......... ....... . . ..... ..... .... . . . .. .. . 
Saldo da Correção Monetária .......... : .. . · . . :: .. : . .. . . : .. '.' .. :·; ... . ..... . 
Despesas Financeiras de Expansão Capitalizadas .... ..... .. : . .. .... . 
Imposto de Renda Diferido ...... .. ..... . ... . ...................... : . ... .. 
Variação dós Resultados de Exercícios Futuros .................... .. 

. . . 1983 
{50.545.391) ------ ---
134.402. 124) --------· 
21 .458.827 

1.537. 131. 

98.506.847 
(149.290.782) 

16.690.838) 

76.691 

1982 
7.729.324 

~ , 578.645 
487.999 . 

22.084.168 
. {45.096.327) 

(5.939.225) 
101.173 

TOTAL DO.S RECURSOS GERADOS PELA ATIVIDADE .. 
ECONOMICA .:: . . .... . ..... : . ... .. . ..... . ........ . : .... ...... : .... ;. ·' · ·· " J_~:~?.-515). .J ~5_:g54:~~~ 

Aumento .do Passivo Exigível a Longo Prazo . : ........... .... ..... . : .. .. 

~n;/~:~~~:~:~n~-~~-~~r-~ s- ::: :·: ::::::: :: :::::: : ::::::::::::: : :::::::::::::: : : 

g~~~~~~~~~a~:: : : :·: ~ : ::::::::: :~::::::::: ::: :: ::::::::: :·::: ::::: :-::·:: ::::::: 
Recursos Para Aumento do Capiial SociaL ........ ... .................. . 

Contribuições p'lm Expansão .. .. ......... . .. . .... .. ..... : . ..... ... : .... . 
Aumemo do Capital Social. ............... . .... ........................ : ... . 

Recursos da T elebrás ........ . .. . .. . ..... .. .... ............. ..... ...... . .. 
Recursos de Autofinanciamento .. . .......... . .... . ........... . . . . .... .. . 
Rééursos do Est<Jdo do Rio Grande cld Sul .......... .. .............. .. 

Ajustes· ele Exercícios AnteriortJs ........ ... .......... .. .......... . .... .... . 

Agi o na Subscrição de Ações ......... .... ........... . .............. .. ... .. 

Doações e. Subvenç_ôes para Investimentos . ..... . .. . .... . .. . .... .. .. ... . 

Vençla de Açõe~ em Tesouraria .. ....... . .... ..... ...... ... .............. .. 

Imposto ?e Renda que não Afeta o Capital de Giro .......... : .... .. .. . 

TOTAL DAS ORIGENS .. ........... ........ .. ...... : . ................... .. 

APUCAÇAODOSRECURSOS 
Aumento po Ativo Realizável a longo Prazo .................. .... .. .. .. 

Aumefl[q do Ati~o Permanenie .... . ...... .. ..... . ............. . ....... .. .. 

- ~~~:~,:;:~:t~~--~-' ...... ........ ...... .. ...... ... .. ........... .... .. .................... .- .. : ... _. ...................... ............ .. 
Dilo11do . . ...... .... . ... .. ... . . . . . . ....... . ..... ... ...... .............. . ... . . . 

Redução cto ·Passivo E•iolvel a Lon4u Prazo .... .. .... ................. .. 

Instituições Financeiras . ............ ... ............ ., ................... .. 
· Sistema Telebrás · Rnnnssf! ......... .. ....... . ........... ......... .. ; .. . 
Fornecedores ..... ...... .. .... ............. ... , , .... , .... , , . ...... , . ... . .. . . 
Debentur istas .. ; .................... . ...... . ....... .. ... ... ....... ., ........ . 
Obrigações ......... .. .... . .. . . . ... . ... ... .. ... . ... · . .. . . . . . .. . .. . .......... .. 

Redução dos Recursos para AurpetHn do Cllriwl S4t::llll . ... ·~··· ····· 
Contribuições para Expansão . , . . . ... . .. ....... ..... .. : .. : .. ............ . 
Recursos da Telebrás ..... . ... ..... ... .-.. ....................... .. ..... : . . . 
Recursos do Estado do Hio Grqnd.> do SLII .. ........ : . .. ......... : .. .. 

Aquisição de Ai;ões Próprias ......... . .......... ~ .. . ; ........... ... .... ;; .. 

Dividendos Provisionados . . .. .... .. : .. ::: .. . ... ..... . : : : ............... .. .. . 

11.081.517 
4.359.349 
2.485.260 
4.039.407 

197.501 
2.337.213 ·- --- - .. -- - . 
2.337.213 
9.972.703 
3.134.830 
5.357.871 
1.480.002 

113-?~·_1) 
2.631 .672 

120.924 

35.206 

. - . -:-
(58.782.0041 

. -- . .. --

823.412 
26.620.965 

90.340 
25.773.828 

7f:J.5.797 
15.263.081 
10.296.015 

·590.127 
2.633.787 
1.430.539 

312 .613 
-,- -
-,-

39.464 . 

-,-

9.072 .652 
7.064.523 

1.982.358 
25.771 . 

6.709.855 
1.072.688 
5.084.691 -

552.476 
. 16!9:94-<!l 
1.195.486 

37.855 
38.749 

172.926 
1.553.336 

600.475 
21.339.020 

20.057.324 
1.281.696 
9.212.530 ---- - . -- ----- -
6.083.064 

. 2[< 720 
3.080.639 

20.107 
566.921 

76 .029 
380 (XX) 
1 iú.892 
39 . 5J~ 

TOTAL DAS APUCAÇÚES ............ ~ ....................... .' ..... ; .... . 

Redução do Capital Circulante Liquido ...... .. . ..... .... ........ .. ..... .. . 

42.746.922 

1101 .528.926) 

-- 812 .223 
32.570.683 

(31.017 .347) 

31.12.83 31 .12.82 . 

ATIVO CIRCULANTE ........ ... ...... . 24.256.735· 11 .345.663 
PASSIVO CIRCULANTE ..... ......... . 1S4~_:_E? _SQ~~: ~?9 

31 .12.81 

8.439.363 
16.698.532 ·· ·---- - --

REDUÇÃO REDUÇÃO 

12.911.072 . 2.906:300 
114.439.998 . 33.923.&47 

- -- -· - --- ----- -----
CAPITAL CIRCULANTE LiQUIDO .. !140.705.4421 139.176.5161 !8.159.1691 1101 .528.9261 131.01'l.J471 

----------------------------------------------~~- ----------------------
NOTAS EXPLICATIVAS DA DIJ'iETORIA 

SOBRE AS DEMONSTRAÇ0Et; FINANCEIRAS 
ENCERRADAS EM 31 Dt: DE2~IV'IaRO DE 1983 

NOTA 01 · PRINCIPAIS DIRETRIZES E PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS 

. a) Base de Preparacão das Demonstrações Financeiras: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas de conformidade com as disposições da Lei n? 6.404/76, 
de 15 de dezembro de 1976 (com as Normas e.~pedidas pela Comissão de Valores Mobiliários- CVM), 
e com as Normas aplicáveis às concessionárias de serviços públicos de telecomunicacões. 

b) BaSil de Remuneracão: · . · . · . . . . . 
Segundo o Código ·Bra~1leiro de Telecomunicações, as ta i f as são estabelecidas pe!o· poder public.o, 
com base no conceito de serviços ao custo acrescido de remuneração ele 12% ao ano sobre o investi­
mento remunerável. anu•atlo conforme disposições da Resolução n~ 43/ 66 do Conselho Nacional · 
de Telecomunicações (sucedido pela Secretaria Geral do Ministério das Comunicações), com a reda­
çilo dad<J pela Pu1taria n~ 1.381178. do Senhor Ministro das Comunicaçõos. Tais dispositivos deter­
n mlilm que anu<Jimente seja apur<ldo excesso ou insuficii:'OCia do resultado decorrente de tarifas em vigor. 

c) Provisão para Devedores Duvidosos: . 
E constituída até o limite que se estima ser suficiente para cobrir nossiveis perdas na realizaçãÓ 'de 
contas a receber. · 

dl Almoxarifado de Operação: I· : 
Os estoques de Materiais para Consumo e Operação, Papelaria e Material de Expediente, Materiais 
em Trânsito e Outros Materiais estão avaliados aos respectivos preços méd:os. Os Materiais em Pro- . 
cesso de Fabricação estão valorizados ao custo de produção. Os Materiais em Processo de Recupe- . 
racão estão avaliados ao preço médio acrescidos dos custos de recuperação até o estágio respectivo. 

el InVestimentos: .- · 
Estão registrados pelo custo de aquisição. mais correção· monetária. 

11 lrnobiliz.ado: .. 
O valor do imobilizado está registrado pelo custo de aquisição e.'ou construção, menos depreciação 
acumulada, corrigidos monetariamente. : . 
A depreciação sobre o custo corrigido é ca lculada pelo método linear a taxas variã~is. As taxas de 
depreciação utilizadas estão de acordo coma expectativa de vida útil do ~me estão em linha com 
as aceitas pela legi~lação do Imposto de Renda e do Serviço Público de Telecomunicações. . 
Os Hastos com a m<Jnutenciio e renaro são contahilizados qu;mdo incorridos, os que representam 
nn~II101ias são capit;.J!ilorlus. enquanto os den1<Jis são debitaclos.nu re~ult<Jdo. 
0:; matenais v'nculiidus a obras estão apresentados juntamente com o saldo de Obras em Andamento. 

. ' 'r~· 

g) Diferido: 
As amorti~açõ,es do Diferido são calculadas pelo método linear, no prazo de 10 anos para os Juros 
Sobre Obras em Andamento e para as Estradas de Acesso, e para os demais itens de acordo com 
contratOs específicos. . 

.0~ ga~tps de bens arrendados, enquanto os mesmos não ~sÚverem em servico. são diferidos. A amor­
tizaçãO Qos valores diferidos é feita a partir da entrada dos bens ·em serviço, em função do período 
remanescl!nte de vigência dos contratos de arrendamento mercantil. 

h) Récur56,s parg Aumento do Capital Social - ,Contribuicão para Expansão: 
São pincela,s pagas· pelos promitentes-assinantes, vincu.ladas às participações financeiras contrata· 
das sob a égide da Portaria n? 1361 / 77 do MINICOM. Após a integralização, a Companhia resgata 
e~;tes créd•tqs(preço a v1sta na data dos contratos respectivo:), através de aumentos de capital, emi­
tindo ações ao preço de e·missão correspondente ao valor patrimonial da acão. 

·O valor patrimonial aqui referido é o apurado no fim do exerci cio social anterior àquele em que ocor· 
reu a capitalização. A diferença entre os preços a prazo e a vista das parcelas recel.Jidas é registrada 
como receita pela Companhia. . . 
Os valores de contratos não integralizados e também os integralizados ainda não capitaliwdos ctiio 
classificados no Passivo - Outros Valores. 

i) Juros Sobre Obras em Andamento : 1 

' De acordo com a Resolução n? 43/ 66 do CONTEL e Pórtaria rr? 1.381/78 do MINICOM. mensalmen­
te são calculados juros de 12% ao ano sobre o saldo da conta de Obras em Andamento. e, contabil i· 
zados a débito da referida conta e a crédito de receitas não oper<Jcionais. A partir do momento ern 
que os bens e instalações entram em serviço, os respectivos juros são transferidos 'para o Ativo Diferi· . 
do para amortização em 10 anos. . . 
Ao final do exercício, se o valor dos Juros Sobre Obras em Andamento, contabilizado como receita ·. 
não operacional, for superior ao valor das despesas financeiras efetivamente incorridas para ~finandéir 
as Obras em Andamento financiada por capitais próprios, é transferida diretamente para Reserva ele 
Capital. 

. j) · Efeitos Inflacionários: 
Os efeitos inflacionários foram reconhecidos através da correcão monetária do Ativo Permanente e 
do Patrimônio Líquido com base na variação da ORTN, sendo o saldo considerado na apuração do 
resu ltodo do exercício. · 
Os demais valores suscetíveis de correção ou variação cambiéll, n..>gistrados em outras contas que com­
põem as demonstrações financeims, também foram atualizados até a data do encerramento do exer· 
cicio e considerados na apuração do resu ltado. 

NOTA 02- ALMOXARIFADO qe OPERAÇÃO 

O valor de MCRS 1 . .49_1 .849 cor responde aos materiais ex istentes nos almoxarifados da Matriz e das 
Filiais, distribuídos da seguinte forma: 

- . Mareriais.para Consumo e Operação ....................................... .. . .. .. .. . MCRS 1.092.912 
- Papelaria e Material de Expediente ... .. .. ... ............ ..... .. .... .. .... .. .... . .... .. MCRS 40.138 
- Materiais em Trânsito .. ................. ........ .... ............... ...... ... ...... . .... . MCRS 9.704 

Materiais em Processo de Fabricação e Recuperação : .. ....... .. ......... .. .... .. MCRS 248.928 
Materiais em Poder de Terceiros ... .... ... .................................. .. ....... . M CR S 20.976 
Outros Materiais . ......... .... .... . .... .. . .. .... .. : ..... ....... ........ .. . .. . .. ........ .. . MCRS 79.191 
TOTAL ......... : . ... .... ..... :' ... . . .................. . ... . .. . . ... ....... ........ ... . . ... . . . MCRS 1.491.849 

A classificação em curto e longo prazo é considerada em função da rota:ividade dos e'stoques. 

NOTA 03 - BENS E INSTALAÇÚES EM SERVIÇO 

3.1 ' - O valor de MCRS 382.639.400 corresponde a Bens e lnstai<Jções ern Serviço e está constituÍdo 
das s.eguintcs contas: · · · · · 

Rede Local. .. . ......... : ........................ . ....... .-......... . ... .... ...... MCRS 254.802.509 
Rede Interurbana ........... ', .. ................. . .. . .. _. ... . .... .. ........ .. .... MCRS · 79.754.9S3 
RededeAssinantes ....... ............. .... ... ... ... ............. . . ...... ..... f\lCR$ 37.024.111 
Propriedades e Equipamento Comum . ....... : .. . .... . .................... MCRS 10.990.258 
Equipamento de Centrais Fonográficas...... ........ .. ......... .. .. ....... MCRS 57 .539 

"TOTAL . ... . . . : . ... .............. . .. . .......... . .. ..... . .... . .... . . ..... :... . .... MCRS 382.639.400 

3:2 ·- Em função da atividade operacional da Companhia não há viélbilidade de in~peção física sistemá­
tica de determinados bens do imobilizado, sendo os controles efetuados quando dos registros con­
tábeis e implantação no sistema de controle patrimonial, exceto com relação aos bens passíveis 

·· de marcação fisica que são inventariados periodicamente. 
3 .:3 ~ . A depreciação apropriada no resultado do exercido corresponde a MCRS 18.891.426. 

NOTA 04 -·OBRAS EM ANDAMENTO 

4.1 '. :O saldo das Obras em Andamento corresponde aos valores investidos em decorrência da expan­
. são dos serviços telefônicos . 

. . As obras respectivas estão financiadas por. recursos de terceiros, analisadas nas Notas 07, 08, 09 
·e 10, e por recursos próprios da· Companhia. 

· '4:2 -.' Os jurv s no exerCício, calculados conformtj .descrito na letra "i" da Nota 01 , montam a MCRS 

l.-- ·:·3.. 7.737 .541. 
q - No exercício tle 1983 foram transferidos MCRS 26.623.677 de 'Jbras ern Andamento para Bens 

. e lnstalaçõ:ls em Serviço. ern função da conclusão das obr;15 res~' f' ,: t i·tas . 
4A .:. ~stão considerados no saldo de Obras em Andamento os Estoq,Jes de Materiais Vinculados a Obras 

no montante de MCRS 7.879.809 já consideraja a correção monetária e os juros sobre Obr..:s ern 
. Andamento. · 

NOTA 05- CONTRIBUIÇA_O FU N DAÇÃO- CRT 

5.1 . O valor de MCRS 4.533.975 contabilizado no Advo Permanente Diferido está sendo amortiza.do 
em 10 anos, -;onforme legislação vigente. 

5:2 ' -· Os linanciamentos obtidos junto à Fundação - CRT apresentnm a seguinte composição: 
CrS 1.000,00 

ESPÉCIE 
Venc. PRINCIPAL JurOS

1 

ENCARGOS -- ·--------
Final Curto Prazo longo Prozo Curto Prazo 

-------· 
Reservo Mal!!matica ·· ·09.99 6% a.a. i · CM ORTN 251.888 3.715.340 --.. 

Riscos Expi1ados .... § 1 ....... : ....... ..... 06.89 12% a.a. + CM ORTN 12.130 72.663 512 

264.Q18 3.788.003 512 ' TOTAL· · , •. , · ., , :· 

Os vàlores demonstrados como Rese1va Matemática · Riscos Expirados correspondem a obriga· 
çào da Comj:Jrinhia';como·en"tidade mantenedora da Fundação· CRT, de integralizar a reserva ci· 
tada, conforme deliberação do Conselho de Administração da CRT. em reunião de '14.04.80. 

NOTA 06- VALOR.ES DE TERCEIROS 

6 .1 - Os Valores de Tereelros estão constituídos da seguinte forma: 

Listas Telefõnicas . : .. ........ .. ...... . .................... . ... .... ..... ....... . . MCRS 3.691 
Tráfego Mútuo ......... . . .' . .............. , ................. . ......... ... ... ... . . . 
Fundo Nacionai de Telecomunicações ................. . ..... .. · ... .. ... .. . .. 

MCRS 1.445.1 55 
MCRS 69.G34.505 

Chamadas a Cobrar IACB) .. ... ... .. ....... : ........... . ........ .. .......... .. MCRS 283.902 
Imposto de Renda na Fonte .. .. ..... . ...... : .. ... . ..... . . .. .. . ... .... ..... . .. . MCRS 36.699 
Arrecadação de Empregados ... . ........ .. ... ... . .... .. ... ...... .. . .... .. . . . MCf1$ 35.4().1 

TOTAL .. . .. .................. .. . .... . . .. ... . , : .. . : ...... ... . .. ........ . .. . . ... .. .. MCRS 71.439 .356 




